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Parte I: Sumário 

1. Nome Proposto para a Reserva 

Reserva da Biosfera das Berlengas. 

2. País 

Portugal. 

3. Como a Reserva Candidata cumpre as três funções de Reserva da Biosfera 

3.1 Conservação 

A Reserva Candidata inclui a totalidade do arquipélago das Berlengas, localizado na 
plataforma continental Portuguesa a uma distância média de 5,7 milhas do continente. 
Inclui toda a área emersa do conjunto de pequenas ilhas e ilhéus, bem como a área 
marinha adjacente, com fundos até uma profundidade máxima de 520 m. A área total 
da Reserva Candidata é de 9541 ha, sendo a área terrestre de 99 ha e a marinha de 
9442 ha. 

Do ponto de vista geológico o arquipélago das Berlengas tem características únicas. É 
formado por um complexo de rochas graníticas e metamórficas e representa o último 
vestígio do “horst” das Berlengas, formação integrada na Cadeia Varisca formada 
durante o Devónico e o Carbónico como resultado da colisão dos supercontinentes 
Gondwana e Laurásia. Em consequência da geodinâmica que lhe deu origem, as ilhas 
e ilhéus apresentam um relevo escarpado onde são comuns a formação de grutas e 
fendas terrestres e submarinas.  

Este conjunto de recifes costeiros está localizado numa zona de clima temperado 
marítimo, sob a influência de afloramento costeiro sazonal controlado pela circulação 
atmosféria associada ao Anticiclone dos Açores, no cimo da escarpa do Canhão da 
Nazaré, um dos mais importantes canhões submarinos no contexto internacional, e 
numa zona de transição entre as subregiões Mediterrânia e Europeia. Esta localização 
contribui para a notável produtividade e diversidade de espécies e de habitats 
marinhos, bem como para uma paisagem única na região. 

A reduzida ocupação humana do arquipélago das Berlengas, motivada pelo pequeno 
tamanho das ilhas e escassez de solos, contribuiu para a preservação de floras e 
faunas terrestres e marinhas com várias singularidades. Como habitats com particular 
significância conservacionista a nível nacional e europeu contam-se 6 habitats 
incluídos na Directiva Habitats da União Europeia. São conhecidos 3 endemismos 
florísticos e 1 da fauna herpetológica. No que respeita à avifauna, as Berlengas 
constituem o limite sul ou norte de nidificação de 3 espécies de aves marinhas, bem 
como o único local na Europa de nidificação de 1 outra espécie. O mar adjacente ao 
arquipélago é uma importante zona de alimentação e concentração de aves marinhas. 
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A Reserva Candidata está classificada desde 1981 pelo Estado Português como 
Reserva Natural (Reserva Natural das Berlengas), estando a respectiva gestão, 
zonamento, regime de protecção e fiscalização regulamentados por vários diplomas 
legais. A importância conservacionista desta área à escala Europeia foi reconhecida 
em 1997, ao ser classificada como Sítio da Rede Natura 2000 ao abrigo da Directiva 
Habitats, e em 1999, ao ser classificada como Zona de Protecção Especial para as 
Aves Selvagens ao abrigo da Directiva Aves. Para além destes estatutos, a área 
encontra-se ainda classificada pelo Conselho da Europa como Reserva Biogenética. A 
transversalidade destes estatutos de conservação denota a efectiva função de 
conservação que esta Reserva encerra, quer a nível regional quer global. 

3.2 Desenvolvimento 

Actualmente, o arquipélago das Berlengas não tem população residente permanente 
embora, historicamente, haja registo de implantação de pequenas comunidades de 
pescadores e de clérigos na Ilha da Berlenga (a maior ilha do arquipélago), e da sua 
utilização como porto de abrigo e pequena base de defesa militar desde, pelo menos, 
a época Fenícia. O arquipélago fica, no entanto, próximo da cidade de Peniche, 
situada no continente. As deslocações entre o arquipélago e Peniche apenas são 
possíveis por via marítima, sendo a população de Peniche de 16 000 habitantes. 

Desde meados do século XX a Ilha da Berlenga serve de residência temporária 
apenas às guarnições do Farol da Berlenga e aos vigilantes da Reserva Natural das 
Berlengas bem como, de uma forma sazonal, aos funcionários da Câmara Municipal 
de Peniche e a duas dezenas de pescadores artesanais e técnicos de apoio a diversas 
actividades e serviços, incluindo pessoal da área da restauração e comércio. 

As duas principais actividades económicas baseadas na Reserva Candidata são o 
turismo e a exploração de recursos marinhos. Deste ponto de vista, o arquipélago das 
Berlengas apresenta, pela diversidade natural, localização, dimensões e actividades 
actualmente desenvolvidas, um enorme potencial para servir de sítio piloto para 
promover o desenvolvimento sustentável da região em que se insere. As diversas 
medidas e planos de gestão em vigor reflectem uma aposta política local e nacional, 
apoiada pela população civil da região em que se insere, na preservação do seu 
património natural e patrimonial. 

No que respeita ao turismo, visitam anualmente as Berlengas cerca de 40 000 
pessoas. O fluxo de turistas é regulado por portaria específica, de forma a preservar 
os valores naturais e culturais do arquipélago, e a maioria dos visitantes passa aí 
apenas algumas horas ou poucos dias durante os meses de Verão. Os principais 
valores procurados pelos turistas são os valores Naturais, destacando-se os turismos 
de tipo balnear, náutico e de natureza. Nos últimos anos regista-se um acentuar da 
procura por turistas estrangeiros. Estas visitas contribuem, de uma forma assinalável, 
para o desenvolvimento económico e social da cidade de Peniche e da região.  

A exploração dos recursos naturais inclui a pesca industrial, a mariscagem e a pesca 
lúdica. Dos pontos de vista cultural e económico a cidade de Peniche tem uma forte 
tradição marítima, alicerçada na abundância dos recursos biológicos marinhos, num 
porto de abrigo que é um dos principais portos de pesca do país, e em várias 
indústrias de construção naval e de transformação de produtos da pesca. A 
exploração dos recursos naturais está regulada por diversos diplomas de classificação 
e protecção da área da Reserva Candidata, procurando um equilíbrio entre a tradição 
marítima da região e a conservação dos recursos, de modo a permitir a utilização 
sustentável do potencial produtivo do mar da região. A mariscagem de percebe é uma 
das actividades de tradicionais de maior projecção económica, dado o valor de 
mercado atribuído ao percebe com origem no arquipélago das Berlengas. 
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Algumas destas actividades estão na base de conflitos em termos de conservação, 
relacionados com sobrelotação durante os meses de Verão, sanidade e gestão de 
recursos naturais. O reconhecimento destes conflitos tem levado ao desenvolvimento 
de diversos programas que visam promover a auto-sustentabilidade do 
desenvolvimento sócio-económico do arquipélago, de modo a colocar em evidência o 
carácter simbólico e demonstrativo de boas práticas ambientais do arquipélago das 
Berlengas. 

3.3 Apoio Logístico 
A história natural do arquipélago das Berlengas tem motivado interesse científico 
desde o início do século XX, tendo sido realizadas desde essa altura várias 
expedições no sentido de inventariar a flora terrestre e a avifauna marinha. Com a 
criação da Reserva Natural das Berlengas pelo estado Português em 1981 
acentuaram-se os estudos de monitorização com vista ao controle populacional de 
espécies invasoras, infestantes ou com marcado interesse conservacionista. 

O interesse pelo ecossistema das Berlengas, onde se cruzam de forma íntima os 
domínios marinho e terrestre e onde interagem mecanismos ecológicos e habitats 
geradores de grande produtividade e diversidade biológicas, redobrou nos últimos 
anos. Actualmente, estão em curso ou previstos diversos programas de monitorização 
e investigação sobre a conservação do património genético das formas endémicas 
registadas no arquipélago, a circulação oceânica na região e a influência do regime de 
afloramento costeiro na produtividade primária oceânica, o papel do Canhão da 
Nazaré na diversidade de habitats e espécies e na produtividade marinha, ou a 
avaliação do estado de exploração do percebe.  

Estes programas beneficiam da existência na ilha da Berlenga de instalações da 
Reserva Natural das Berlengas, as quais albergam os vigilantes da natureza e podem 
acolher até 8 cientistas ou técnicos em permanência. Embora sem instalações de 
investigação no interior da Reserva, a Reserva Candidata fica próximo da Escola 
Superior de Tecnologias do Mar de Peniche, e das Universidade de Lisboa, Coimbra e 
Aveiro. Estas escolas superiores e outras a nível nacional têm demonstrado um 
interesse crescente pelos processos naturais e socio-económicos das Berlengas, 
realizando com frequência visitas de estudo e trabalho de campo com os seus alunos 
integrados nos diferentes níveis de formação, beneficiando das condições de apoio 
das instalações da Reserva e do Farol das Berlengas.  

Estas condições têm-se traduzido numa crescente procura da área para o 
desenvolvimento de projectos e programas de investigação/monitorização, muitos dos 
quais têm resultado na implementação de medidas de gestão da área e num 
incremento do número de publicações técnicas. Para além disso, os técnicos da 
Reserva Natural das Berlengas desenvolvem várias acções no sentido de monitorizar 
e gerir as populações de várias espécies, de manter as estruturas de apoio à visitação 
e de fiscalizar o cumprimento das restrições do uso das diversas zonas de protecção. 

A Reserva Candidata possui trilhos interpretativos que são utilizados pelos visitantes 
que poderão ser acompanhados pelos guias da Reserva. Embora não existam infra-
estruturas especificamente destinadas ao apoio das actividades de educação 
ambiental, nos últimos anos têm sido desenvolvidas pelo Município de Peniche, pelo 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade e por organizações não 
governamentais uma elevada diversidade de actividades relacionadas com a 
educação, sensibilização e divulgação. Com a visibilidade internacional que a 
denominação de Reserva da Biosfera concede, o papel do apoio logístico deverá ser 
ampliado, ao se criarem mecanismos de divulgação e valorização da área. 



 

��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ���������������� 	# �

4. Critérios para a designação da Reserva da Biosfe ra 

4.1 Incluir um mosaico de sistemas ecológicos repre sentativos de regiões biogeográficas, 
incluindo uma gradação de intervenção humana 

A Reserva Candidata não possui população residente. O Bairro Comandante Andrade 
e Silva (Bairro dos Pescadores) é a única área urbana da ilha, servindo para alojar os 
pescadores locais e os veraneantes que procuram a ilha durante os meses de 
Primavera/Verão. Face às características pedológias e hidrológicas não existem 
quaisquer áreas agrícolas. As áreas mais intervencionadas pelo homem são a zona do 
Bairro dos Pescadores, a Praia do Carreiro do Mosteiro, o Cais do Carreiro do 
Mosteiro e áreas adjacentes e, ainda, a Fortaleza de S. João Baptista, locais onde se 
concentra grande parte da actividade turística. Nalgumas destas zonas o coberto 
vegetal é sobretudo composto por uma espécie da flora exótica, o Chorão. Na restante 
área terrestre a actividade humana é reduzida ou inexistente limitando-se à área dos 
Trilhos (Trilho das Berlengas e Trilho da Ilha Velha) pela qual os turistas circulam e ao 
longo dos quais acaba por ocorrer alguma pressão antropogénica. Na área marinha 
adjacente ao Cais e à Fortaleza é permitido, de uma forma limitada, o fundeamento de 
embarcações de recreio. 

Na área terrestre ocorre uma repartição fragmentada de habitats destacando-se, em 
termos de cobertura, as cascalheiras consolidadas, os solos esqueléticos e as falésias 
halófitas que, no seu conjunto, incluem diversos habitats de grande interesse 
conservacionista ao nível regional e Europeu, os quais se encontram classificados e 
protegidos ao abrigo da Directiva Habitats. Salientam-se como sistemas ecológicos 
mais representativos as falésias com vegetação característica das costas atlânticas, a 
vegetação pioneira de Salicornia e de outras espécies anuais das zonas arenosas, os 
matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos, e os matos halonitrófilos. As falésias 
costeiras expostas aos fortes ventos marítimos assumem particular importância, 
possibilitando a existência de vegetação em fendas mais ou menos terrosas, própria 
de rochedos graníticos litorais representando um habitat que em Portugal apenas se 
encontra na costa sudoeste. É este tipo de habitats que é utilizado preferencialmente 
pelas colónias nidificantes de aves marinhas. 

Existindo nesta área valores biológicos de elevada importância conservacionista, as 
áreas de ocorrência dos habitats mais importantes, incluindo aquelas que suportam 
comunidades biológicas mais ameaçadas, encontram-se protegidas, não sendo aí 
permitida a presença humana. Nas outras áreas, menos sensíveis, são permitidas 
determinadas actividades, entre as quais o turismo balnear e de natureza. 

Na área marinha destacam-se os sistemas litorais que vão desde a zona acima do 
nível das marés (mas atingidas pelo rebentar das ondas) até à profundidade de 200 m, 
a qual corresponde à profundidade média do bordo da plataforma continental na costa 
Portuguesa. Este sistema inclui recifes constituídos por substratos rochosos e/ou 
outros substractos de origem biológica, caracterizado por uma diversidade biológica 
muito elevada das comunidades bentónicas vegetais e animais, suportando ainda 
comunidades não bentónicas associadas. Nos fundos dominados pela ocorrência de 
sedimentos móveis ocorrem organismos endobentónicos suspensívoros e 
depositívoros. É ainda de realçar a existência de diversas grutas submarinas. Uma 
pequena área da Reserva Candidata abrange uma porção do talude superior do 
Canhão da Nazaré, com profundidades que vão até aos 520 m. Estes sistemas 
ecológicos, alguns dos quais abrangidos pela Directiva Habitats, sustentam 
populações de invertebrados e peixes com interesse comercial, sendo ainda zonas de 
concentração e alimentação de aves marinhas e de cetáceos. 
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A área marinha representa uma elevada importância para a economia local dado que 
diversos pescadores e mariscadores desenvolvem aqui a sua actividade. É também 
aqui, mas restringidas à zona costeira da Ilha da Berlenga, que decorrem várias 
actividades de turismo náutico, incluindo o tráfego e fundeamento de embarcações de 
recereio e o mergulho recreativo. Com o objectivo de garantir uma exploração 
sustentável dos recursos marinhos, o tipo de actividades e os locais onde é permitido 
o seu desenvolvimento encontram-se regulamentados, existindo zonas em que o 
tráfego de ambarcações e a exploração de alguns dos recursos estão completamente 
interditos. 

4.2 Nomear e descrever a significância para a conse rvação da diversidade biológica 

A importância do arquipélago das Berlengas como repositório único de diversidade 
genética, de espécies e de habitats na fronteira ocidental da Europa, bem como o seu 
significado para a conservação da diversidade biológica, tem sido amplamente 
reconhecida a nível nacional e internacional. A comprová-lo está o elevado número de 
designações especiais que o arquipélago possui, a saber: Reserva Natural das 
Berlengas, Reserva Biogenética, Zona de Protecção Especial das Ilhas Berlengas e 
Sítio de Interesse Comunitário do Arquipélago da Berlenga. 

De facto, o arquipélago das Berlengas alberga um conjunto de formas com relevância 
europeia e nacional. O seu carácter insular, localização geográfica e clima, 
complementados por uma reduzida ocupação humana, conduziram à especiação de 
três endemismos florísticos de enorme valor conservacionista: Armeria berlengensis, 
Herniaria lusitanica subsp. berlengiana e Pulicaria microcephala. Para além destes, 
entre os restantes taxa presentes podem ser encontrados alguns que, embora não 
sejam endémicos das Berlengas, possuem distribuição geográfica restrita, sendo 
endemismos ibéricos ou ocorrendo apenas na Península Ibérica e no Norte de África, 
como é o caso Angelica pachycharpa (sendo este um taxa que em Portugal, ocorre 
unicamente nas Berlengas), Calendula suffruticosa subsp. algarbiensis, Echium 
rosulatum, Linaria amethystea subsp. multipunctata, Narcissus bulbocodium subsp. 
obesus, Silene latifolia subsp. mariziana, Silene scabriflora, Scrophularia sublyrata (os 
três últimos taxa, ocorrem também em Marrocos). 

A presença destas espécies na ilha tem sido permitida pela manutenção e protecção 
de um conjunto de habitats de elevado valor ecológico cuja importância se encontra 
reconhecida a nível europeu a saber: falésias com vegetação das encostas atlânticas, 
vegetação pioneira de Salicornia e oputras espécies anuais das zonas lodosas e 
arenosas, matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornetea fruticosi) e 
matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea). Entre estes destaca-se a particular 
importância das falésias com vegetação das encostas atlânticas que, para além das 
Berlengas, em Portugal apenas ocorrem num outro Sítio. 

O carácter insular da Reserva Candidata e a sua localização numa região de elevada 
produtividade oceânica atribuem-lhe papel importante enquanto local de nidificação e 
de passagem migratória de aves. Embora o número de espécies presente seja 
reduzido, o facto do arquipélago se situar numa zona de transição biogeográfica 
assume especial relevância, pois algumas das espécies que aqui nidificam encontram-
se no limite da sua área de distribuição. Existem registos de nidificação no arquipélago 
de 7 espécies de aves marinhas: gaivota-de-patas-amarelas (Larus cachinnans), 
gaivota-d’asa escura (Larus fuscus), gaivota-tridáctila (Rissa tridactyla), Galheta ou 
corvo-marinho-de-crista (Phalacrocorax aristotelis), cagarra (Calonectris diomedea), 
airo (Uria aalge) e roquinho ou alma-de-mestre (Oceanodroma castro). 
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O conjunto destas espécies apresenta um elevado valor conservacionista no contexto 
Europeu na medida em que, dependendo da espécie, pelo menos uma das seguintes 
condições se verifica: o arquipélago das Berlengas constitui a única ou a mais 
importante zona de nidificação na região ou no continente Europeu; o arquipélago das 
Berlengas constitui o limite sul ou norte de nidificação; consta do Anexo I da Directiva 
Europeia Aves e apresenta um estatuto de ameaça. O estatuto das espécies 
ameaçadas é o seguinte: 

·  Calonectris diomedea: em termos de estatuto de ameaça em Portugal 
continental a espécie é considerada ‘Vulnerável’, nidificando apenas no 
arquipélago das Berlengas. Em Portugal continental o arquipélago das 
Berlengas é o único local de reprodução desta espécie, cuja área de distribuição 
se prolonga para Sul; 

·  Uria aalge: em termos de estatuto de ameaça em Portugal continental a espécie 
é considerada ‘Criticamente em Perigo’; O arquipélago das Berlengas constitui o 
limite sul da área de distribuição desta espécie, sendo também o único local de 
nidificação em Portugal; 

·  Oceanodroma castro: em termos de estatuto de ameaça em Portugal a espécie 
é considerada ‘Vulnerável’, nidificando apenas nos Farilhões. O arquipélago 
alberga a única colónia de Oceanodroma castro conhecida perto do continente 
europeu. 

No respeitante à fauna terrestre salienta-se a presença de uma subespécie endémica, 
a lagartixa-das-Berlengas (Podarcis carbonelli berlengensis), a qual apresenta 
características particulares derivadas da insularidade a que está sujeita, possuindo por 
este motivo um alto valor intrínseco.  

Sendo a área marinha da Reserva Candidata extensa, aqui ocorrem também espécies 
e alguns habitats de elevado valor conservacionista no contexto nacional e europeu, 
nomeadamente os Recifes e as Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 
classificados pela Directiva Habitats. Dado que uma grande parte da economia da 
região está associada às pescas, a reserva detém também uma grande importância 
económica na medida em que aqui ocorrem diversas espécies com valor comercial 
cuja sustentabilidade importa salvaguardar. Entre as mais importantes destaca-se os 
pequenos peixes pelágicos: sardinha (Sardina pilchardus), sarda (Scomber scombrus), 
cavala (Scomber japonicus) e carapau (Trachurus trachurus), que são as espécies 
mais importantes capturadas pela arte de cerco, principal arte usada pela frota de 
barcos ligeiros de Peniche. Além destes, é de referir também que são regularmente 
pescados na área da Reserva Candidata, o congro (Conger conger) e algumas 
espécies de raias (Raja spp.).  

Um dos problemas conservacionistas associados a este grupo de vertebrados é a 
existência, na área da Reserva Candidata, do mero (Epinephelus marginatus), 
considerada “Em Perigo” pela International Union for Conservation of Nature and 
Natural Resources. 

Para além dos peixes, destaca-se pelo seu elevado valor comercial o percebe 
(Pollicipes pollicipes), cuja apanha na área da Reserva se encontra regulamentada por 
diploma específico. 
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4.3 Comprovar e descrever a oportunidade que este l ocal oferece para a demonstração e 
exploração de técnicas de desenvolvimento sustentáv el numa escala regional 

Os usos actuais do arquipélago das Berlengas, os quais se distribuem principalmente 
pelo turismo e pela exploração de recursos naturais, conduzem a uma ocupação 
sazonal intensa da principal ilha do arquipélago. Dada a insuficiência de infra-
estruturas para acolher os visitantes e o valor conservacionista e económico dos 
recursos existentes, a Reserva Candidata é palco de conflitos claramente 
reconhecidos pela sociedade em geral e pelas entidades que tutelam o seu território. 

Nos últimos anos foram desenvolvidos canais de comunicação entre as entidades 
gestoras e a população que utiliza a Reserva, através do envolvimento de grupos de 
interesses locais na definição e implementação de algumas das práticas de gestão da 
Reserva. A existência destes canais e iniciativas permite já constatar o enorme 
potencial demonstrativo das abordagens que estão a ser implementadas no sentido de 
permitir o desenvolvimento sustentável do arquipélago e da região em que este se 
insere. 

Entre as iniciativas mais relevantes encetadas pelo Município de Peniche, em 
colaboração com o Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (o qual 
tutela a Reserva Candidata) e com agentes locais, conta-se o projecto do ‘Laboratório 
da Sustentabilidade’. Este projecto tem como objectivos principais dotar a ilha da 
Berlenga de capacidades de geração e armazenamento de energia a partir de fontes 
renováveis, bem como de produção de água potável e tratamento de águas residuais 
e resíduos sólidos, num todo gerido de forma integrada de forma a garantir a 
minimização dos impactos causados pela visitação sazonal. O elemento chave para o 
desenho conceptual do sistema é o desejo de que a Berlenga possa vir a ser um 
showcase de sustentabilidade e biodiversidade a longo prazo, não só para Portugal, 
como em relação a outras ilhas e locais remotos em geral, particularmente nos países 
em vias de desenvolvimento. 

Uma peça importante na gestão da Reserva Candidata é a limitação do número de 
visitantes permitidos. Este número está regulado por lei que identifica a capacidade de 
carga humana do arquipélago consoante a categoria de utilizadores, atendendo à 
sensibilidade das espécies e dos habitats naturais presentes, à dimensão da sua área 
terrestre, às condicionantes de segurança e aos serviços de apoio em funcionamento 
na Ilha da Berlenga. Actualmente, encontram-se em revisão os limites e os 
mecanismos de controlo do número de visitantes, dado que existe alguma dificuldade 
em controlar a sua afluência em situações de alta procura, as quais ocorrem 
tipicamente durante os fins-de-semana dos meses de Verão.  

O conhecimento sobre muitos dos valores existentes, resultante de vários anos de 
monitorização, tem permitido, e continuará a permitir, detectar desequilíbrios e 
ameaças ao ecossistema, possibilitando o desenvolvimento e aplicação de técnicas de 
gestão dos habitats e das populações locais. Entre estes destacam-se aspectos como 
a gestão da população de gaivotas, o controlo das áreas de Chorão ou a exploração 
do percebe. 

No caso do percebe, a elevada importância económica deste recurso conduziu à 
gestão da sua exploração através de regulamento próprio, baseada numa zonação em 
sectores de apanha, limitação do número de licenças, quotas máximas diárias, 
tamanhos mínimos permitidos e épocas de defeso. O envolvimento dos mariscadores 
é neste aspecto uma peça fundamental, tendo os mesmos recentemente criado a 
Associação dos Mariscadores das Berlengas que tem como principal objectivo a 
autoregulação da mariscagem. A tradição associativa dos utilizadores das Berlengas 
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está também reflectida na Associação dos Amigos das Berlengas, que desde há vários 
anos contribui para a manutenção e conservação da Fortaleza numa perspectiva de a 
abrir ao acolhimento de visitantes. Estes exemplos associativos, que actuam 
simultaneamente como interlucotores das autoridades de gestão e como agentes de 
carácter eminentemente conservacionista dos diferentes valores naturais e sócio-
culturais, têm “contagiado” outras áreas de actividade local. 

Face aos valores naturais e paisagísticos, esta área é muito procurada pelos turistas 
durante a Primavera e Verão. Também neste aspecto a Reserva Candidata apresenta 
as condições ideais para o desenvolvimento de um tipo de turismo amigo do ambiente, 
através da exploração dos recursos e valores naturais (por exemplo visitas às grutas, 
observação de aves, mergulho). Um aliado fundamental da actividade turística é a 
educação e sensibilização ambiental que permite criar e estabelecer novas atitudes 
perante o meio envolvente. A diversidade de valores marinhos e terrestres existentes 
permite fomentar uma grande diversidade de actividades ao longo do ano, as quais 
são dinamizadas em grande medida pelo Município de Peniche. 

4.4 Comprovar que o local tem área apropriada para a concretização das três funções de uma 
reserva da biosfera 

A área proposta para a Reserva da Biosfera inclui a totalidade da Reserva Natural das 
Berlengas, com uma superfície terrestre aproximada de 99 ha e uma área marinha de 
9442 ha. Embora a área terrestre seja reduzida, inclui uma elevada diversidade de 
valores naturais reconhecidos a nível nacional (desde 1981) ao ser classificada como 
Reserva Natural e europeu ao ser incluída na Rede Natura 2000 (Zona de Protecção 
Especial e Sítio de Importância Comunitária). 

A existência das Berlengas como Reserva Natural há já 28 anos traduziu-se, em 
termos de gestão, num zonamento de toda a área em função dos seus valores e usos, 
bem como num conjunto de medidas de gestão já testadas e que são 
consensualmente aceites pelos utilizadores da área. Neste âmbito, as áreas onde se 
concentram os valores naturais mais importantes correspondem às zonas Núcleo, e 
têm como principal função a protecção desses valores. 

A existência de uma extensa área marinha, que além de um elevado valor ecológico 
possui um importante valor económico, permite integrar os conceitos de gestão de 
áreas terrestres e marinhas. Os tamanhos reduzidos das ilhas e ilhéus, bem como a 
inexistência de população residente, contribuem, face aos valores em presença, para 
uma gestão eficaz dos recursos e para o controle e fiscalização das actividades 
humanas. 

A Reserva Candidata foi dimensionada de acordo com a área actualmente classificada 
como Reserva Natural, de forma a possibilitar a aplicação, sem a necessidade de 
ajustes, de soluções já testadas e implementadas, as quais vão ao encontro de todas 
as funções de uma Reserva da Biosfera: conservação, desenvolvimento e suporte 
logístico. Da mesma forma, o zonamento proposto manteve o espírito do zonamento 
existente ao nível da Reserva Natural, mantendo a classificação como zonas Núcleo 
naquelas áreas cujo valor natural é muito elevado e que importa a todo o custo 
preservar. Neste caso, a persença humana, salvo raras excepções, não é permitida. 
No entanto, esta restrição não coloca em causa as actividades económicas que se 
desenvolvem noutras partes da Reserva, e que se distribuem pelas zonas Tampão e 
de Transição. 

Este zonamento, que se reflectirá não só no desenvolvimento sustentável da própria 
Reserva, poderá tornar-se num exemplo eficaz e demonstrativo de como uma boa 
gestão dos patrimónios pode auxiliar no desenvolvimento sócio-económico. 
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4.5 Zonamento/Descrição das áreas protegidas com es tatuto legal 

A) Breve descrição das zonas Núcleo, indicando o seu estatuto legal, tamanho e 
principais objectivos de conservação 

No total, as zonas Núcleo abrangem 18,8 hectares, distribuídos apenas na área 
terrestre da Reserva. Correspondem às encostas da ilha da Berlenga voltadas a 
Nordeste na ilha Velha e recifes próximos, ao ilhéu O-da-Velha, às Estelas, aos 
Farilhões e às Forcadas. 

Estas zonas integram falésias escarpadas e encostas com declives abruptos, que 
suportam formações rupícolas características e são utilizadas por espécies protegidas 
de avifauna com estatuto especial de conservação, ou seja, compreendem os espaços 
onde predominam sistemas naturais e valores paisagísticos de reconhecido interesse. 
As zonas Núcleo incluem formações geológicas, paisagísticas e ecológicas, com 
elevado grau de naturalidade, que assumem, no seu conjunto, um carácter 
excepcional, bem como elevada sensibilidade ecológica. 

Trata-se de áreas inseridas na Rede Nacional de Áreas Protegidas (Reserva Natural 
das Berlengas) estando ainda classificadas do ponto de vista Europeu como Zona de 
Protecção Especial e Sitio de Interesse comunitário (Rede Natura 2000). Desta forma 
toda a área está sob um regime de protecção possuindo inclusive um plano de 
Ordenamento e Gestão. Nestas áreas a intervenção humana é fortemente 
condicionada, ficando subordinada aos valores naturais em presença, com os quais é 
incompatível a generalidade dos usos habituais do solo, da água e do ar.  

B) Breve descrição das zonas Tampão, indicando o seu estatuto legal, tamanho e 
actividades que actualmente lá decorram assim como as projectadas 

As zonas Tampão ocupam no total 859,1 hectares em que 75,5 são de área terrestre, 
englobando a maior parte da ilha da Berlenga, e 783,6 são de área marinha, 
correspondendo à zona adjacente a todas as ilhas e ilhéus.  

Estas zonas, compreendem os espaços que contêm valores naturais e paisagísticos 
com significado e importância excepcional do ponto de vista da conservação da 
natureza, bem como elevada ou moderada sensibilidade ecológica. Toda a área está 
sob um regime de protecção (Reserva Natural das Berlengas) possuindo um plano de 
Ordenamento e Gestão. 

Constituem objectivos prioritários das zonas tampão a preservação e a valorização 
dos elementos de natureza biológica, geológica e paisagística relevantes para garantia 
da conservação da natureza e da biodiversidade e a manutenção dos usos tradicionais 
do solo, e dos oceanos, que respeitem os objectivos de conservação da natureza e 
biodiversidade. 

Na parte terrestre, face à natureza apédica dos solos, os terrenos em causa não 
possuem qualquer utilização do ponto de vista de uso do solo pelo homem não sendo 
aqui desenvolvida qualquer actividade agrícola, silvícola ou pastoril. A actividade mais 
relevante nestas zonas, sobretudo na ilha Berlenga, é o turismo na vertente da 
realização de percursos pedestres para observação e contemplação da natureza, 
nomeadamente a observação de fauna, sobretudo de aves. São áreas non aedificandi 
nas quais apenas são permitidas algumas actividades relacionadas com a 
investigação, monitorização, conservação, animação ambiental, manutenção e 
vigilância. 
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Na parte marinha, os principais usos e actividades são a pesca lúdica e comercial, 
embora sujeita a um elevado número de limitações de utilização artes de pesca. Entre 
as actividades permitidas destaca-se, pelo elevado valor económico associado, a 
apanha do percebe (Pollicipes pollicipes) em alguns sectores definidos. Para além da 
pesca, parte desta área é ainda utilizada pelas embarcações para transportar os 
passageiros e mercadorias de e para a Berlenga. Ocorrem ainda actividades marítimo-
turísticas e de animação ambiental de onde se destacam os percursos de visitação às 
grutas por barco, o mergulho e a actividade balnear sobretudo na Praia do Carreiro do 
Mosteiro. 

C) Breve descrição da Zona de Transição e o tipo de questões que sobre ela se 
poderão levantar a curto e longo prazo. O seu tamanho deverá ser fornecido apenas 
como indicação, pois este poderá variar consoante o surgimento de problemas ou 
condicionantes. 

As zonas de Transição ocupam no total 8 663,4 hectares em que 8 659 hectares são 
de área marinha e 4,4 hectares são de área terrestre. 

Estas zonas integram os espaços de enquadramento e de uso mais intensivo do solo 
e dos recursos naturais, onde se pretende, com mais ênfase, compatibilizar a 
intervenção humana e o desenvolvimento sócio-económico local com os valores 
naturais e paisagísticos e os objectivos de conservação da natureza, contribuindo 
assim para promover o desenvolvimento sustentável. 

Constituem objectivos prioritários destas zonas: 

·  Compatibilizar a actividade humana com a defesa dos valores naturais;  

·  Aplicar medidas de gestão que promovam o uso racional dos recursos e 
contribuam para o desenvolvimento sócio-económico local;  

·  Valorização e compatibilizar as actividades tradicionais, nomeadamente dos 
sectores da pesca, do recreio, da animação turística e da prestação de serviços, 
que constituam suporte dos valores de natureza biológica, geológica e 
paisagística;  

·  Promover programas e actividades convenientes de animação e sensibilização 
ambiental e de turismo de natureza. 

Na parte terrestre estas áreas integram a parte edificada da ilha da Berlenga onde se 
localiza o Cais, a Praia do Carreiro do Mosteiro com os respectivos acessos, a 
totalidade do Bairro dos Pescadores e todas as áreas de serviço anexas, o complexo 
edificado do Forte de São João Baptista, a Praia do Carreiro da Fortaleza e, ainda, o 
Farol da Berlenga com zona anexa e todas as edificações dele dependentes. Todas as 
actividades económicas desenvolvidas na ilha se localizam nesta zona, 
nomeadamente os equipamentos hoteleiros (apoio de campismo, Forte de S. João 
Baptista, Pavilhão ‘Mar e Sol’) e de restauração. Nesta zona situam-se ainda os 
arrumos onde alguns dos pescadores guardam os equipamentos associados à 
actividade da pesca. É nesta área que se encontra a população que temporariamente 
reside na Ilha e onde se concentra o maior número de turistas. 

A parte marinha é importante do ponto de vista económico na medida que é nesta 
zona que ocorre a pesca comercial com um menor número de limitações. Para além 
da pesca a zona de transição é ainda utilizada por embarcações diversas que fazem o 
transporte de passageiros e de mercadorias entre o continente e a ilha, assim como o 
desenvolvimento de actividades marítimo-turísticas e de animação ambiental. 
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4.6 Identificar e nomear medidas actuais e/ou plane adas para o envolvimento e participação de 
autoridades e entidades públicas, comunidades locai s e entidades privadas, no planeamento e 
implementação das funções de Reserva da Biosfera 

A reestruturação do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade que 
teve lugar em 2007 criou a figura dos conselhos estratégicos das áreas protegidas. 
Estes conselhos são órgãos do Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade directamente envolvidos na definição das políticas de conservação da 
natureza e da estratégia de gestão, de modo a potenciar o relacionamento com todos 
os actores que interagem nas áreas protegidas. O Conselho Estratégico da Reserva 
Natural das Berlengas foi o primeiro conselho estratégico a ser criado no país, e inclui 
representantes das instituições com responsabilidades de gestão, monitorização e 
fiscalização da Reserva, bem como representantes das instituições científicas e dos 
principais grupos de interesses sociais, económicos e culturais. 

Uma das principais medidas de gestão e conservação correntemente em 
implementação é a criação de condições para reduzir os impactos da visitação, 
melhorando as condições de geração de energia, abastecimento de água e sanidade. 
Estas acções estão a ser implementadas pelo projecto do ‘Laboratório de 
Sustentabilidade’, o qual é desenvolvido e implementado por uma associação sem fins 
lucrativos de que são parceiros, para além do Município de Peniche e do Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, vários institutos públicos e empresas 
privadas. 

Decorrem adicionalmente esforços, envolvendo instituições científicas, várias 
entidades privadas, o Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade e o 
Município de Peniche para a candidatura a financiamento da União Europeia do 
projecto ‘Berlengas 2010’. O projecto em preparação prevê uma série de acções com 
vista à compatibilização das actividades de recreio náutico e terrestre com a 
conservação do meio natural, e pretende ainda contribuir para diversas acções de 
gestão e conservação identificadas no Plano de Ordenamento da Reserva Natural das 
Berlengas. 

4.7 Mecanismos de Implementação 
O principal instrumento de gestão de toda a área da Reserva Candidata é Plano de 
Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas aprovado em Novembro de 2008 
(Resolução de Conselho de Ministros n.º 180/2008, de 24 de Novembro) do qual faz 
parte integrante o Programa de Execução. Este programa contempla um conjunto de 
acções prioritárias em três áreas: i) gestão do património natural, ii) promoção do 
desenvolvimento sustentável e iii) informação, comunicação, educação ambiental. 
Estas áreas, nos seus objectivos gerais, correspondem respectivamente, às três 
funções de uma Reserva da Biosfera: Conservação, Desenvolvimento e Apoio 
logístico. 

A) Mecanismos de Gestão da utilização humana e das actividades que decorram nas 
zonas tampão 
Os mecanismos de gestão dos usos e actividades que decorrem na zona Tampão são 
os que estão consagrados no Regulamento do Plano de Ordenamento da Reserva 
Natural das Berlengas. Este diploma legal define os limites das áreas sujeitas aos 
diferentes regimes de protecção, bem como as respectivas restrições de uso. 

O Regulamento do Plano de Ordenamento indica também o Programa de Execução 
das acções de ordenamento e gestão, os mecanismos para regulamentação da 
visitação tendo em vista a capacidade de carga humana da Reserva, bem como os 
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moldes em que se poderão realizar as acções e a instalação das infra-estruturas 
necessárias à concretização do projecto do Laboratório de Sustentabilidade. 

B) Um Plano ou política de gestão da área como uma Reserva da Biosfera 
As linhas de acção já iniciadas serão continuadas, nomeadamente aquelas já 
estabelecidas pelo Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas e 
respectivo programa de execução, e pelo Plano Sectorial da Rede Natura 2000. Estes 
Planos são as ferramentas chave para alcançar as funções pretendidas como Reserva 
da Biosfera. 

C) Uma Autoridade designada ou um mecanismo para implementar este Plano/Política 
A autoridade que tem os deveres de implementação, gestão e fiscalização do Plano de 
Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas é o Instituto da Conservação da 
Natureza e da Biodiversidade. 

D) Programas de investigação, monitorização, Educação Ambiental e Formação 
Os vigilantes da natureza e técnicos da Reserva Natural das Berlengas mantêm 
programas rotineiros de monitorização de vários aspectos da fauna e da flora do 
arquipélago das Berlengas, incluindo a aplicação de medidas de controlo das 
populações de aves marinhas e de espécies vegetais infestantes. 

Em colaboração com o Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 
entidade que tutela a Reserva Candidata, vários institutos de investigação do Estado, 
escolas superiores e organizações não govenamentais desenvolvem projectos de 
investigação e de monitorização com vista a descrever aspectos relevantes da 
biodiversidade funcional da região e a identificar possíveis alterações e ameaças. De 
entre estes destaca-se os seguintes, dado o valor carismático dos grupos de 
organismos ou componentes do ecossistema estudados: 

·  Projecto LIFE IBA’s Marinhas: identificação de áreas de concentração de aves 
marinhas; 

·  Ictiofauna da Reserva Natural das Berlengas: estudo de caracterização da 
estrutura da comunidade ictiológica da Reserva Natural das Berlengas; 

·  Construção de um banco de germoplasma e caracterização genética da flora 
endémica da Reserva Natural da Berlenga: construção de um banco de 
sementes de espécies endémicas; 

·  Exploração e gestão do percebe (Pollicipes pollicipes) na Reserva Natural das 
Berlengas: descrição dos padrões temporais e espaciais da exploração e esforço 
de captura de percebe; 

·  Projecto Monican: monitorização de variáveis oceanográficas no Canhão da 
Nazaré. 

Várias escolas superiores incluem também nos seus programas de formação 
académica (licenciatura, mestrado e doutoramento) visitas de estudo e campanhas de 
observação no arquipélago das Berlengas. Dada a proximidade em relação à Reserva 
destaca-se a Escola Superior de Tecnologias do Mar de Peniche, com a qual a 
Reserva Natural das Berlengas celebrou um protocolo de colaboração técnica e 
científica com os objectivos de incentivar as actividades de investigação dos alunos da 
Escola nas áreas marítima e terrestre da Reserva e de promover a participação 
conjunta em projectos, acções de formação e outros eventos de carácter técnico e 
científico. 

Ao nível da educação ambiental, na área da Reserva canditada são desde há alguns 
anos desenvolvidas um conjunto de actividades por diversas entidades, com o apoio 
do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade e do município de 
Peniche de que são exemplos as acções junto da comunidade escolar e as 
exposições de divulgação dos valores naturais e sua importância conservacionista. 
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5. Apoios 

5.1 Assinatura da(s) autoridades responsáveis pela gestão das Zonas Núcleo 
·  Nome Completo 

·  Titulo 

·  Data 

5.2 Assinatura da(s) autoridades responsáveis pela gestão das Zonas Tampão 
·  Nome Completo 

·  Titulo 

·  Data 

5.3 Assinatura da(s) autoridades nacional (País ou região) de administração responsáveis pela 
gestão das Zonas Núcleo e Tampão 

·  Nome Completo 

·  Titulo 

·  Data 

5.4 Assinatura da(s) autoridades, Governo local ele ito ou representante das comunidades 
localizadas nas zonas de transição 

·  Nome Completo 

·  Titulo 

·  Data 

5.5 Assinatura em nome do Comité Nacional do MAB 
·  Nome Completo 

·  Titulo 

·  Data 
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Parte II: Descrição 

6 Localização 

O Arquipélago das Berlengas situa-se a 5,7 milhas do Cabo Carvoeiro, sendo 
constituído por três grupos de ilhéus: Berlenga Grande e recifes adjacentes, Estelas e 
Farilhões. 

De acordo com os sistemas de projecção Universal Transversa Mercator (UTM) - 
elipsóide WGS84 e DATUM WGS84, os limites da Reserva da Biosfera candidata são 
os seguintes: 

·  Limite Norte: 39º 30’ 05’’ Limite Sul: 39º 24’ 05’’ 
·  Limite Oeste: -9º 34’ 02’’ Limite Este: -9º 28’ 02’’ 

O ponto central tem as coordenadas: Latitude: 39º 27’ 05’’; Longitude: -9º 31’ 02’’. 

7 Área 

A Reserva Candidata tem uma superfície terrestre aproximada de 99 ha e uma área 
marinha de 9442 ha. 

7.1 Dimensão das zonas núcleo 

A zona núcleo localiza-se apenas na parte terrestre e possui uma área de 18,8 ha. 

7.2 Dimensão da zona Tampão 

As zonas Tampão localizam-se na parte terrestre e na parte marinha com as seguintes 
dimensões: 

·  Área terrestre: 75,5 ha 
·  Área marinha: 783,6 ha 

7.3 Dimensão da zona de Transição 

As zonas de transição localizam-se na parte terrestre e na parte marinha com as 
seguintes dimensões: 

·  Área terrestre: 4,4 ha 
·  Área marinha: 8658,9 ha 

7.4 Justificação do Zonamento 

A área da Reserva Candidata corresponde à área actualmente classificada como 
pertencente à Reserva Natural das Berlengas (RNB) da Rede Nacional de Áreas 
Protegidas. 

Desta forma, o zonamento proposto para a Reserva Candidata decorre do 
actualmente existente ao abrigo do Plano de Ordenamento da Reserva Natural das 
Berlengas (PORNB). Este Plano estabelece um zonamento no qual são contemplados 
4 níveis de protecção. No Quadro 1 identificam-se os níveis de protecção previstos 
pelo PORNB para a área terrestre e marinha e a correspondência ao sistema de 
zonamento da Reserva Candidata. 
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Quadro 1  – Correspondência entre os níveis de protecção actualmente existentes na RNB e o 
zonamento proposto para a Reserva Candidata. 

Níveis de protecção do PORNB 

Área Terrestre Área Marinha 

Zonamento proposto para a 
Reserva Candidata 

Áreas de Protecção Total - Zona Núcleo 

Áreas de Protecção Parcial  Áreas de Protecção Parcial tipo I Zona Tampão 

- Áreas de Protecção Parcial tipo II 

Áreas de Protecção Complementar Áreas de Protecção Complementar 
Zona de Transição 

 

De acordo com o estabelecido pelo PORNB: 

·  As áreas de protecção total (na presente candidatura correspondentes à 
Zona Núcleo) são as áreas onde ocorrem valores naturais e paisagísticos 
de reconhecido interesse, incluindo formações geológicas, paisagísticas e 
ecológicas, com elevado grau de naturalidade, que assumem, no seu 
conjunto, um carácter excepcional, bem como elevada sensibilidade 
ecológica. Nestas áreas a intervenção humana é fortemente condicionada, 
ficando subordinada aos valores naturais em presença, com os quais é 
incompatível a generalidade dos usos habituais do solo, da água e do ar.  

·  As áreas de protecção parcial na área terrestre e parcial tipo I na área 
marinha (na presente candidatura correspondentes à Zona Tampão) 
compreendem os espaços que contêm valores naturais e paisagísticos 
que, do ponto de vista da conservação da natureza, se assumem, no seu 
conjunto como relevantes ou excepcionais e apresentam sensibilidade 
ecológica elevada ou moderada, sendo a manutenção dos habitats 
naturais e das espécies globalmente compatíveis com os usos que 
respeitem os ojectivos da conservação da natureza e biodiversidade. 

·  As áreas de protecção parcial do tipo II e de protecção complementar (na 
presente candidatura correspondentes à Zona de Transição) integram os 
espaços de enquadramento, transição ou amortecimento de impactes das 
actividades humanas correspondendo a áreas de uso mais intensivo do 
solo e dos recursos naturais. Pretende-se compatibilizar a intervenção 
humana e o desenvolvimento social e económico local, com os valores 
naturais e paisagísticos e os objectivos de conservação da natureza, a par 
da promoção do desenvolvimento sustentável mediante a implementação 
de acções de gestão adequadas. 

Em cada uma das áreas o PORNB preconiza um conjunto de acções/actividades a 
promover e outras que, em função dos valores em presença e dos objectivos ao abrigo 
dos quais foram classificadas, são interditas. No seu conjunto, a correspondência 
proposta entre as áreas de protecção do PORNB e as zonas da Reserva Candidata, 
permitem cumprir de forma integrada 3 funções: 

·  Contribuir para a conservação da biodiversidade, incluindo os 
ecossistemas, espécies e variedades, bem como as paisagens onde se 
inserem; 

·  Fomentar o desenvolvimento económico que seja sustentável do ponto de 
vista sócio-cultural e ecológico; 

·  Criar condições logísticas para a efectivação de projectos demonstrativos, 
para a produção e difusão do conhecimento e para a educação ambiental, 
bem como para as pesquisas científicas e monitorização nos domínios da 
conservação e do desenvolvimento sustentável. 
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8 Região Biogeográfica 

Zoogeografia: Região Paleártica, Subregião Mediterrânica (Wallace 1876). 

Fitogeografia: Reino Boreal, Região Mediterrânica (Good 1974). 

9 História da utilização dos terrenos 

Através da Arqueologia sabe-se hoje que a Ilha da Berlenga sofreu ocupação humana 
desde épocas remotas. 

Durante o período pré-histórico, e em particular, durante o Paleolítico Superior, por 
força da Regressão Flandriana causada pela Glaciação de Würm, este território 
estaria ligado ao continente. Tal realidade, associada à existência de várias cavidades 
naturais, utilizáveis como abrigo, potenciaria uma ocupação humana similar à 
verificada na actual península de Peniche, presença perpetuada na importante 
estação arqueológica da Gruta da Furninha, então sobranceira a uma extensa planície 
que ligaria este território ao afloramento granítico que hoje configura a actual Ilha da 
Berlenga. 

Os primeiros testemunhos de natureza arqueológica que aludem à presença humana 
neste território remontam ao 1º milénio a. C. e aos primórdios da navegação atlântica. 
A ilha da Berlenga, pela sua localização estratégica no enfiamento da importante rota 
marítima que na antiguidade ligava o Sul ao Norte da Europa, viu as suas águas 
fundeadas por embarcações fenícias, púnicas e mais tarde romanas. 

Durante o séc. XV, quando este território era uma coutada real, será de supor que a 
abundância do coelho-comum (Oryctolagus cunniculus) seria pretexto de frequentes 
caçadas. A abundância desta espécie é patente em 1465, quando D. Afonso V, 
correspondendo a um pedido dos moradores de Atouguia, autoriza que, em dias de 
casamento, de Corpo de Deus ou de Pentecostes, os moradores do concelho possam 
matar coelhos e outra caça na Berlenga. Também em 1617, aquando da doação da 
Ilha da Berlenga por Filipe II ao Conde de Atouguia da Baleia, D. João Gonçalves de 
Ataíde, é feita referência a esta espécie. No respectivo documento de doação salienta-
se de entre os privilégios do novo donatário: “[…] apanhar coelhos sem licença e tudo 
o que diz respeito ao mar circundante”. 

Historicamente associado aos primórdios da navegação, o rato-preto (Rattus rattus) 
deverá ter sido uma espécie introduzida acidentalmente na Ilha da Berlenga. 
Considerando os registos mais antigos conhecidos para a Europa Ocidental que 
apontam para a presença desta espécie, originária da Ásia, no Mediterrâneo já no 
início do I milénio a. C., dever-se-á associar esta difusão à presença de uma rede de 
trocas comerciais de longo alcance que estendendo-se para o Atlântico ligaria neste 
período a Europa meridional e setentrional. Estando no enfiamento deste tráfego 
marítimo, a Ilha da Berlenga cedo terá acolhido este passageiro indesejado, com clara 
significância para a época romana, em particular a partir dos finais do séc. I a. C., 
período para o qual os testemunhos arqueológicos desta navegação são mais 
notórios. 

 



 

��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ���������������� 	 ' �

Desde a sua integração no actual território português, a Ilha da Berlenga conheceu 
vários donos, alternando entre a Coroa e diversos donatários aos quais foi dado este 
território: Infante D. Fernando (1433-1449); Infante D. Henrique (1449-1460); D. Jorge 
de Vasconcelos (1512-?); Mosteiro de Nossa Senhora da Misericórdia (? - 1545); 
Condes de Atouguia da Baleia (1617-1759). 

Segundo os dados disponíveis é no século XV que se deve ter instalado um núcleo de 
pescadores na Berlenga, que terá posteriormente aumentado. 

Posteriormente, durante o reinado do Rei D Filipe II em Portugal, a estratégia de 
fortificação do país conduz à construção do Forte de S. João Baptista das Berlengas 
(Figura 1), cujos trabalhos se terão iniciado em 1654. 

 

 
Figura 1- Forte de S. João Baptista. 

 

Entre 1839 e 1841 foi construído o Farol do Duque de Bragança (reinado de D. Maria 
II) (Figura 2). 

 
Figura 2- Farol do Duque de Bragança. 

 

Em 1941 é edificado o Bairro de Pescadores, para abrigar os pescadores que 
entretanto utilizavam a construção do forte abandonado. Algumas dessas casas 
passariam a ser frequentadas por veraneantes que as ocupariam definitivamente e 
alguns deles construíram sob concessão, à semelhança das casas dos pescadores e 
na envolvência do bairro destes. 
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Figura 3- Bairro dos Pescadores na década de 1950 e em 2008. 

 

As características topográficas da ilha, com declives superiores a 25%, o carácter 
inculto dos seus solos (classificados de tipo E1 na Carta de Capacidade de Uso do 
Solo de Portugal), e a exposição à brisa marítima terão motivado a ausência de uma 
consistente e regular prática agrícola. Com efeito, nenhum dos referidos donatários 
terá desenvolvido neste território qualquer tipo de actividade agrícola, tendo sido 
privilegiada a exploração de outros recursos, nomeadamente, a caça e a pesca. Tal 
não impossibilitaria porém a implementação em diferente momentos de pequenas 
hortas, tomadas como fonte de subsistência, pelos diversos destacamentos aqui 
instalados: monges, soldados e, mais recentemente, faroleiros. 

A ausência de um nítido historial de exploração agrícola e o carácter inóspito de 
grande parte da ilha (facto que terá impossibilitado um povoamento massificado), 
apresentam-se como factores que impossibilitaram uma forte antropização deste 
território, permitindo a preservação da sua matriz natural. 

10 População da Reserva da Biosfera candidata 

10.1  Zonas Núcleo 

Sem população 

10.2  Zonas Tampão 

Sem população 

10.3  Zonas de Transição 

Sem população residente. A população existente nesta zona está presente na ilha da 
Berlenga apenas temporariamente (de Maio a Setembro), e ronda as 70 pessoas. 

                                                 
1 são solos não susceptíveis de utilização agrícola, com riscos de erosão muito elevados, limitações severas a muito severas 
para pastagens, matos e exploração florestal ou servindo apenas para vegetação natural, floresta de protecção ou de 
recuperação 
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10.4  Breve descrição das comunidades locais que re sidem dentro ou próximas da Reserva da 
Biosfera candidata  

No arquipélago da Berlenga não existem populações a residir permanentemente. A 
residência é temporária e restringe-se apenas à ilha da Berlenga na qual existe uma 
pequena área urbana designada por Bairro dos Pescadores ou Bairro Comandante 
Andrade e Silva, o Forte de S. João Baptista e um conjunto de 5 residências 
associadas ao Farol. 

A residência temporária decorre assim da seguinte forma: 

·  durante todo o ano, mas cumprindo escalas de serviço: equipas de 
faroleiros da Direcção de Faróis e vigilantes da natureza do ICNB; 

·  de Março até Novembro dois funcionários da Câmara Municipal de 
Peniche; 

·  de Maio a Setembro, costumam pernoitar com alguma regularidade na 
Berlenga cerca de quatro dezenas de pescadores artesanais, técnicos de 
apoio a diversas actividades e serviços, incluindo pessoal da área da 
restauração e comércio. 

As principais actividades económicas da comunidade que sazonalmente reside na ilha 
são a pesca e o turismo. 

10.5  Nome da cidade mais próxima 

A cidade mais próxima é Peniche e localiza-se no continente a cerca de 5,7 milhas. As 
deslocações entre o arquipélago e esta cidade apenas são possíveis por via marítima. 
A população de Peniche, em 2001, era de 15 595 habitantes. 

10.6  Significância cultural 

Registando um longo historial de presença humana, a Ilha da Berlenga apresenta, 
para além do seu inestimável património natural e geológico, um valioso património 
histórico, demonstrativo da importância deste território insular na história das 
navegações. 

Navegado desde da antiguidade o mar de Peniche tem no fundeadouro da Ilha 
Berlenga testemunho desta diacronia histórica. A Ilha da Berlenga, pela sua 
localização estratégica no enfiamento da importante rota marítima ligando o Sul ao 
Norte da Europa, viu as suas águas fundeadas por embarcações de várias épocas. A 
memória destas navegações é perpetuada pelos achados subaquáticos recuperados 
nos últimos anos em diversos projectos de investigação, destacando-se âncoras em 
pedra de horizonte fenício-púnico, cepos de âncora em chumbo e ânforas de época 
romana, e peças de artilharia de época moderna.  

A cartografia clássica atribui a este território o nome de Landobriga, topónimo de raiz 
céltica indiciador de uma ocupação pré-romana deste território, facto confirmado pela 
Orla Marítima, poema latino do séc. IV d. C., da autoria de Rúfio Festo Avieno. Este 
texto tem na sua génese um périplo massaliota do último quartel do séc. VI a. C., no 
qual se alude a uma ilha, localizada na costa ocidental da Ibéria, de navegação 
perigosa, consagrada a Saturno; esta ilha seria muito provavelmente a Berlenga.  
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Desta longa diacronia histórica destaca-se com particular relevância o período 
romano. Com efeito, este território insular parece ter funcionado como ponto de 
paragem obrigatório para as embarcações comerciais romanas que cruzavam a actual 
costa portuguesa ligando comercialmente o Mediterrâneo e o Norte da Europa. Este 
facto parece ser demonstrado pela identificação e recuperação, nestas águas, ao 
longo das duas últimas décadas, de mais de uma vintena de cepos de âncora em 
chumbo e de várias ânforas de produção romanas, testemunhos cuja assinalável 
quantidade atesta a importância deste fundeadouro. Tratando-se de um ponto de 
escala obrigatório para a navegação atlântica romana, os trabalhos arqueológicos 
desenvolvidos nos últimos anos na Ilha da Berlenga, na zona da chamada Ilha Velha, 
apontam para a existência no período romano dum estabelecimento de índole sazonal, 
provavelmente contemplando estruturas de apoio à navegação e de carácter 
produtivo. Com efeito, será de supor, com base noutros exemplos conhecidos à escala 
do actual território português, que este estabelecimento teria contemplado a presença 
de uma pequena unidade industrial ligada à produção de pastas e preparados 
piscícolas, na mesma linha do que se verificaria na então ilha de Peniche, conjectura 
reforçada pela elevada percentagem de materiais ânfóricos de produção local 
identificados nas intervenções arqueológicas desenvolvidas no chamado Bairro dos 
Pescadores. 

A ocupação humana deste território terá continuado durante o período medieval, como 
parecem comprovar a identificação neste território de materiais arqueológicos de 
horizonte islâmico. A esta presença árabe, ou à sua memória, parece aludir em 1147 o 
cruzado inglês Ranulfo de Granville, em carta dirigida ao clérigo Osberto de 
Baldreseia, aquando da sua passagem pela então ilha de Peniche: “[…] Junto dela há 
ainda duas ilhas, a que julgo chama Berlengas, corrupção de Baleares e numa delas 
existe um palácio de maravilhosa arquitectura, com muitos alojamentos de 
arrecadação, o qual segundo dizem serviu outrora de agradabilíssimo retiro particular 
de certo rei. […]”.  

Após a fundação da nacionalidade, a Ilha da Berlenga foi integrada no reino, embora 
só em 1433, no reinado de D. Duarte, se conheça a primeira menção à administração 
deste território insular, aquando da confirmação da doação deste reguengo ao Infante 
D. Fernando. Após o desaparecimento deste, a Berlenga é doada em 1449 ao Infante 
D. Henrique que a administra até 1460, data em que, após a sua morte, regressa à 
Coroa.  

Em 1512, D. Manuel doa a Jorge de Vasconcelos, fidalgo de sua casa, “[…] rendas e 
direitos das Berlengas […]”. Neste ano, por ordem deste monarca, inicia-se a 
construção na Ilha da Berlenga, no local do actual Bairro dos Pescadores, de um 
Mosteiro da ordem jerónima consagrado a Nossa Senhora da Misericórdia. Dois anos 
mais tarde, em 1514, instalam-se os primeiros monges, os quais se encontravam 
incumbidos de prestar a necessária assistência religiosa às tripulações das 
embarcações que aportavam a esta ilha. Os monges usufruíam de vários direitos 
outorgados pelo rei como receber “[…] a dizima nova do pescado que na dita ilha 
morrer […]”, aos quais se juntaram os benefícios concedidos pela Coroa a Jorge de 
Vasconcelos, e que este à data da sua morte transfere para o “[…] prioll e frades do 
dito mosteiro […]”. De referir, que no chamado Carreiro do Mosteiro permanece ainda 
hoje sobranceira ao antigo ancoradouro um troço de antiga atalaia dos jerónimos.  
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Porém, a frequente investida de piratas e corsários europeus e norte-africanos a toda 
esta costa, e em particular a este território insular, motivou a transferência em 1545 
desta comunidade religiosa para um novo Mosteiro, sedeado em Vale Benfeito 
(concelho de Óbidos), consagrado a Nossa Senhora da Conceição.  

A pirataria e o corso estiveram pelo menos desde o alvorecer da Idade Média 
associados a estas águas. São vários os relatos de ataques a embarcações mercantis 
e investidas a povoados piscatórios da região, perpetrados por ingleses, franceses, 
holandeses, marroquinos e argelinos, pelo menos até meados do séc. XVII, época em 
que é edificado o Forte de S. João Baptista. 

Em 1617, D. Filipe II doa a Ilha da Berlenga a D. João Gonçalves de Ataíde, 
permanecendo na posse dos Condes de Atouguia da Baleia até 1759, data em que 
este território é reintegrado nos domínios da Coroa, na sequência da confiscação dos 
bens desta família no âmbito do celebre processo dos Távoras, resultante da tentativa 
falhada de assassinato do rei D. José, e à qual a família Ataíde foi associada. 

A localização estratégica desta ilha e a sua frequente utilização como base de apoio a 
piratas e corsários, com especial incidência durante os séculos XVI e XVII, leva a que, 
em 1625, o referido monarca ibérico chame a atenção dos governadores de Lisboa 
para a conveniência de ser edificado um forte na Berlenga. Tal desiderato será apenas 
concretizado após a Restauração, em 1654, quando sob ordem de D. João IV, e no 
âmbito do plano de fortificação da linha costeira desta região, são iniciados os 
trabalhos de construção do Forte de S. João Baptista (Figura 4). 

 

 
Figura 4- Forte de S. João Baptista. 

 

Já no séc. XIX, em 1826, a Coroa autorizou a Câmara Municipal de Peniche a dar de 
aforamento uma parte dos terrenos da ilha a José Rufino Pacheco, Almoxarife da 
Praça de Peniche, e o restante a Francisco Franco Antão, Patrão-Mor do Posto de 
Peniche. Mais tarde, estes prédios foram comprados por Gaudêncio Fontana, então 
Director-Geral dos Faróis do Reino, que aí edifica em 1841, um farol, que recebe o 
nome de Farol do Duque de Bragança. 
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As águas e os rochedos traiçoeiros das Berlengas foram igualmente palco de 
inúmeros naufrágios e acidentes marítimos cuja memória se perde nos tempos. 
Destes, pela sua monumentalidade e impacto na memória das gentes, destaca-se um 
vasto conjunto de navios da era do vapor que aqui naufragaram entre o último quartel 
do séc. XIX e meados do séc. XX, e dos quais se destacam: o vapor de carga britânico 
El Dorado (Farilhão Grande - 1885); o vapor português Gomes VIII (Baixa do Rinchão 
- 1899); o vapor italiano Primavera (Berlenga - 1902); os navios gregos Polixeni 
(Estelas - 1905); Cornellius (Farilhões - 1910); Maroudio Inglessi (Baixa do Broeiro - 
1921); Andrios (Berlengas - 1926) e Sappho (Estelas - 1932); e o vapor inglês 
Highland Hope (Farilhões - 1930), este último o naufrágio contemporâneo cuja 
memória se encontra mais vincada na comunidade. Paralelamente a estes desastres 
assistiu-se ao desenvolvimento de uma indústria local ligada ao desmantelamento de 
navios. 

Em 1883, a então designada de Ilha de S. João Batista das Berlengas (sic) foi inscrita 
na Conservatória das Caldas da Rainha, a favor de José Maria Monteiro, tendo este 
posteriormente tomado posse judicial dos terrenos que compõem a ilha da Berlenga, 
com excepção de terreno que confrontava com o Forte de S. João Baptista, 
propriedade do Estado, e as parcelas onde se implantam o Farol e a Cisterna. 
Falecido este em 1904, este terreno foi partilhado pelos seus vários herdeiros, 
encontrando-se nos finais do século passado dividida em seis parcelas, de 
propriedade privada. 

Durante os finais do séc. XIX e início do século XX, instalam-se na Berlenga algumas 
famílias de pescadores que sazonalmente ou em permanência fizeram desta ilha base 
de apoio às armações “à valenciana” instaladas nas águas limítrofes. Para melhor 
acondicionar estes pescadores inicia-se em 1941, por iniciativa do Comandante 
António de Andrade e Silva, à época Capitão do Porto de Peniche, a construção no 
Carreiro do Mosteiro do chamado Bairro dos Pescadores. A este complexo 
habitacional, composto por 16 pequenas casas, e que em 1991 viria a receber o nome 
do seu promotor, juntar-se-iam em 1952, um edifício para restaurante, e no início da 
década de oitenta, um espaço de campismo, ambos construídos pela Câmara 
Municipal de Peniche. 

Em 1952, o Forte de S. João Baptista é alvo de obras de recuperação, desenvolvidas 
pela Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, que permitiram a 
instalação neste imóvel de uma pousada e de um restaurante. Com efeito, é neste 
restaurante que pela primeira vez é confeccionada em terra e de forma comercial a 
caldeirada típica de Peniche, prato tradicionalmente produzido e consumido a bordo 
das embarcações piscatórias, e que só alguns anos mais tarde será introduzido na 
restauração continental como ex libris da gastronomia penichense. 
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11 Características físicas 

11.1  Descrição geral das características do local e da topografia da área 

O arquipélago das Berlengas é formado por um conjunto de ilhas (Berlengas e 
Farilhão Grande) e recifes costeiros situado na plataforma continental Portuguesa, 
distribuídos por três grupos: Ilha da Berlenga e recifes associados, Farilhões e Estelas. 
As ilhas de maior dimensão atingem uma altura de cerca de 90 m, mas os restantes 
ilhéus e rochedos são de pequenas dimensões, por vezes apenas aflorando a 
superfície do mar. 

A geologia e a geomorfologia do arquipélago não são propícias à formação de 
aquíferos ou de cursos de água perenes, sendo a vegetação predominante de porte 
herbáceo. Grande parte do substrato rochoso corresponde a escarpas abruptas com 
reduzido coberto vegetal, dando suporte a importantes colónias nidificantes de aves 
marinhas. 

À semelhança da restante costa Portuguesa, a região do arquipélago está sob a 
influência de intenso afloramento costeiro sazonal, o qual está na base de uma 
elevada produtividade biológica do oceano adjacente. 

O arquipélago situa-se a 5,7 milhas da costa do continente, numa região caracterizada 
por dois acidentes geomorfológicos notáveis: o Cabo Carvoeiro e o Canhão da 
Nazaré. Estes dois acidentes têm um papel relevante no ambiente físico e nas 
características ecológicas da região, dado que interagem com a circuçlação associada 
ao afloramento costeiro intensificando os fenómenos de produção primária do 
ecossistema. 

11.1.1 Elevação mais alta acima do nível do mar 

A maior elevação acima do nível do mar é de 94 m (Farilhão Grande). 

11.1.2 Elevação mais baixa acima do nível do mar 

A elevação mais baixa acima do nível do mar é 0 m. 

11.1.3 Máximo de profundidade abaixo do nível médio  do mar 

O máximo de profundidade abaixo do nível médio do mar é de 520 m. 

11.2  Clima 

O regime climático e a oceanografia costeira de Portugal continental são determinados 
em grande medida pela sua localização geográfica, na margem Este de uma grande 
bacia oceânica e no bordo Norte da cintura de anticiclones subtropicais. No Verão, a 
migração do anticiclone dos Açores para Norte coloca o território sob a influência de 
massas de ar seco e de ventos do quadrante Norte. No Inverno, a posição mais a sul 
do anticiclone dos Açores franqueia a passagem de superfícies frontais associadas a 
depressões de latitude média, as quais se propagam sobre o Atlântico Norte e dão 
origem a tempo chuvoso com ventos dominantes dos quadrantes de Oeste e Sudoeste 
(Daveau et al. 1985). 
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A orientação da linha de costa de Portugal continental, com orientação aproximada 
Norte-Sul, é também um factor determinante nas características climáticas e 
oceanográficas, sobretudo durante o Verão. Com efeito, nesta estação, o aquecimento 
diferencial da superfície do mar e da terra provoca uma brisa marítima durante o dia, a 
qual reforça a circulação de larga escala associada ao anticiclone dos Açores e dá 
origem ao regime de vento conhecido como “Nortada”. Estes ventos forçam a 
superfície do oceano a deslocar-se para o largo, provocando a sua substituição, junto 
à costa, por água fria proveniente das camadas inferiores da coluna de água. Este 
fenómeno, conhecido por afloramento costeiro (ver capítulo 11.4), provoca nevoeiros 
frequentes durante o Verão ao longo da costa, em consequência do abaixamento da 
temperatura do ar e consequente condensação da humidade atmosférica, ao mesmo 
tempo que enriquece a água superficial em nutrientes, os quais são abundantes nas 
zonas mais profundas (Wooster et al. 1976). 

Na Figura 5 e na Figura 6 apresenta-se valores climatológicos de temperatura, 
precipitação e nevoeiro, baseados numa série climática obtida na estação 
meteorológica do Cabo Carvoeiro entre 1971 e 2000. Esta estação é, da rede de 
estações meteorológicas permanentes do Instituto de Meteorologia, a que mais 
próxima fica da Reserva Natural das Berlengas. Não existem actualmente compilados 
dados que permitam apresentar valores climatológicos para o regime dos ventos e 
para o afloramento costeiro para o mesmo período e localização geográfica. Assim, 
apresenta-se na Figura 7 dados de ventos registados por satélite a 20 milhas ao largo 
do Cabo Carvoeiro, para os anos 2001 a 2003, e na Figura 8 valores de um índice e 
afloramento costeiro calculado para observações realizadas ao largo de Vigo entre 
1981 e 1999 (Huthnance et al. 2002). 

O Arquipélago das Berlengas localiza-se numa região de clima temperado marítimo, 
caracterizada por Verões frescos com temperaturas médias mensais inferiores a 20º C 
e máximas diárias que raramente ultrapassam os 32º C, e por, Invernos tépidos com 
temperaturas médias mensais superiores a 10º C e mínimas diárias superiores a 0º C. 
As amplitudes térmicas são moderadas e os nevoeiros são frequentes durante o 
Verão. Os ventos são geralmente do quadrante norte durante o fim da Primavera e o 
Verão, e de sudoeste e oeste durante o resto do ano. Toda a costa Oeste da 
Península Ibérica apresenta um regime de afloramento costeiro marcadamente 
sazonal, com maior intensidade nos meses de Maio a Setembro (Figura 8), embora 
episódios de afloramento possam ocorrer em qualquer altura do ano (Haynes et al. 
1993) em resposta a episódios de vento Norte de apenas alguns dias de duração. 
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Figura 5- Valores climatológicos da temperatura do ar na estação meteorológica do Cabo Carvoeiro, para 

o período de 1971 a 2000. Dados do Instituto de Meteorologia. 
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Figura 6- Valores climatológicos da precipitação e nevoeiro na estação meteorológica do Cabo Carvoeiro, 

para o período de 1971 a 2000. Dados do Instituto de Meteorologia. 

 

 
Figura 7- Ventos diários registados ao largo do Cabo Carvoeiro em 2001, 2002 e 2003. Cada vector 

(linha) está orientado a favor do vento, representando a intensidade (comprimento) e a direcção (para 
onde sopra) do vento médio registado em cada dia.  
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Figura 8- Valores médios mensais do índice de afloramento costeiro na região de Vigo, para o período de 
1981-1999. Valores positivos indicam afloramento e consequente transporte da água superficial para o 

largo. Valores negativos indicam subsidência e convergência da água superficial para a costa. Dados do 
NOAA Pacific Fisheries Laboratory, USA. Segundo Huthnance et al. 2002. 
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11.2.1 Temperatura média do mês mais quente 

A temperatura média do mês mais quente (Agosto) é de 18,7 ºC. 

11.2.2 Temperatura média do mês mais frio 

A temperatura média do mês mais frio (Janeiro) é de 11,7 ºC. 

11.2.3 Precipitação média anual 

A precipitação média anual é de 591,3 mm registada à cota de 32 m (cabo Carvoeiro). 

11.2.4 Se existir uma estação meteorológica na rese rva da Biosfera candidata, ou 
próxima, indicar o ano a partir do qual os dados cl imatéricos foram registados 

Na Reserva da Biosfera candidata não existe nenhuma estação meteorológica. A 
estação meteorológica mais próxima é a do Cabo Carvoeiro localizada em Peniche a 
aproximadamente 5,7 milhas. 

·  a) Manualmente: 1922; 

·  b) Automaticamente: 1996; 

·  c) Nome e local da Estação: a Estação denomina-se de ‘Cabo Carvoeiro’ e 
localiza-se à Latitude 39º21’N; Longitude 09º24’W; Altitude 32 m. 

11.3 Geologia, Geomorfologia, Solos  

O arquipélago das Berlengas constitui, na actualidade, o último testemunho de um 
relevo estrutural, o “horst” das Berlengas, que esteve ligado à evolução mesozóica da 
Bacia Lusitana e cuja dinâmica se enquadra na abertura do Atlântico Norte. O 
arquipélago faz parte do Maciço Hespérico, integrado na Cadeia Varisca formada 
durante o Devónico e o Carbónico, resultante da colisão de dois grandes continentes 
então existentes (Gondwana e Laurásia). Em termos gerais, o Maciço Hespérico 
consiste em rochas muito metamorfisadas, dobradas e carreadas, de idade 
precâmbrica e paleozóica, intruídas por batólitos granitoides. 

No Maciço Hespérico distinguem-se três fases de deformação. A compressão máxima 
variou de N-S (1ª fase) até E-O (2ª fase), enquanto na 3ª fase, dita tardi-varisca 
ocorrida entre os 300 e os 280 M.a, situa-se entre a direcção N-S e NO-SE (Ribeiro et 
al, 1979). As falhas tardi-variscas apresentam três orientações principais das quais, a 
mais representativa, mostra uma orientação NE-SO a NNE-SSO; estas estruturas 
foram as preferencialmente reactivadas durante as fases de abertura do Atlântico 
Norte. O prolongamento destas para o domínio atlântico tem sido reconhecido em 
diversos trabalhos (Boillot & Musellec, 1972; Boillot et al., 1974; Mougenot, 1989) e 
terão sido responsáveis pela compartimentação do então “horst” das Berlengas. 
Conjugada da família anterior, ocorre uma outra família de falhas, com direcção NO a 
NNO-SSE, que se identifica actualmente no arquipélago. 

Durante as diferentes fases de “rifting” que precederam a abertura do Atlântico Norte, 
o “horst” das Berlengas terá jogado um papel importante na evolução da Bacia 
Lusitana, limitando-a a oeste e contribuindo como área fonte de sedimentos durante a 
2ª fase, ocorrida no Jurássico superior (Bernardes, 1992). 
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O arquipélago das Berlengas no contexto da margem continental portuguesa 

A margem ou plataforma continental portuguesa é das poucas margens europeias com 
características oceânicas, atingindo-se grandes profundidades a pouca distância da 
costa (Gomes, 1996). Entre as várias particularidades geomorfológicas que a 
caracterizam, há a referir os canhões submarinos e, em particular, o canhão da 
Nazaré, dado que o arquipélago das Berlengas se situa no bordo sul desta estrutura 
(Figura 9). 

O canhão da Nazaré pertence ao grupo de canhões do tipo “gouf”, apenas 
reconhecidos nas margens orientais do Atlântico. Em geral, estes canhões definem 
vales extensos, com mais de 150 km, profundamente encaixados no talude e 
plataforma continental; são incisões isoladas, com poucos tributários, cabeceiras 
escavadas até muito próximo da linha de costa e estão, na sua maioria, associados a 
importantes acidentes tectónicos (Vanney & Mougenot, 1990). 

 

 
Figura 9- Mapa batimétrico da plataforma continental e pormenor do canhão da Nazaré; indicados os principais 

acidentes morfológicos e tectónicos (modificado de Vanney & Mougenot, 1981). 

 

O canhão da Nazaré, expressão de várias fases evolutivas, não apresenta relação 
directa com qualquer rio actual importante, mas sim com as estruturas tardi-variscas, 
sendo a sua configuração actual a de uma falha inversa (Boillot et al., 1974). O 
acidente interrompe-se para o litoral mas a sua direcção coincide com o 
prolongamento da falha da Nazaré (NE-SO); estruturas menores conjugadas a este 
acidente são coincidentes às encontradas na ilha da Berlenga, nos ilheús dos 
Farilhões e no continente ou seja NO a NNO-SSE (Gomes, 1996). 
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O canhão, um dos mais extensos do seu género, começa a definir-se a menos de 
300 m da costa e a 50 m de profundidade, apresenta no troço inicial orientação OSO, 
inflecte em seguida para NO, e voltando a orientar-se para O no troço final; 
desemboca na planície abissal ibérica a cerca de 5000 m de profundidade, a maior 
profundidade conhecida para os canhões do tipo “gouf”. Possui 227 km de extensão, 
declive médio de 2,2% e máximo de 8,2%, constituindo uma verdadeira garganta 
submarina (Vanney & Mougenot, 1981), sendo reconhecidos três cursos (superior, 
médio e inferior) em função das suas características morfológicas e hidrodinâmicas.  

O curso superior, com 53 km de extensão, é um vale de erosão resultante da acção de 
correntes de retorno, saturadas em sedimentos, que as correntes de deriva litoral 
convergentes transportam até à cabeceira do canhão, local onde são captadas e 
introduzidas até à planície abissal. O curso médio possui 63 km de comprimento e 
caracteriza-se pelo vigor das suas vertentes subverticais, declive elevado e bruscas 
mudanças na orientação do talvegue. O curso inferior, com 111 km de extensão, 
apresenta características diferentes dos segmentos a montante; o vale, pouco incisivo, 
forma um corredor gradualmente mais largo, aplanado e de declive suave até à 
planície abissal (Gomes, 1996). 

Devido às suas características e importância no contexto nacional e internacional, são 
vários os estudos realizados com vista à compreensão da sua hidrodinâmica e, 
consequentemente, a transferência de propriedades químicas, biológicas e físicas (em 
particular sob a forma de energia), entre a região oceânica profunda e as zonas 
costeiras adjacentes. 

Geomorfologia 

O arquipélago das Berlengas caracteriza-se por um relevo abrupto e bastante 
recortado, tendo as ilhas de maiores dimensões (Berlenga e Farilhões) uma zona 
central relativamente aplanada. 

A ilha da Berlenga possui um perímetro aproximado de cerca de 4000 m, largura de 
800 m e comprimento de 1500 m. Apresenta uma parte central de contorno irregular e 
uma altitude de média de 87 m, atingindo o ponto mais alto os 92 m; a zona aplanada 
é limitada por arribas escarpadas até ao mar, nalguns casos praticamente verticais: a 
SO, junto à Cova do Sono, a NO no vale da Quebrada e a NE em frente ao ilhéu 
Maldito. A ponta Nordeste da ilha, vulgarmente conhecida por “Ilha Velha”, caracteriza-
se por declives mais moderados, ainda que acentuados (10º a 45º). A intensa 
fracturação que afecta o arquipélago das Berlengas e os processos erosivos têm forte 
influência no modelado das arribas com a formação de numerosas grutas, de diferente 
dimensão (Espanhol, Brandal, Azul, Medo e Mosquitos, a sul e sudeste; Pombas, 
Pesqueiro dos Soldados, Francês, Quebrada, Homem das Botas e Nicho, a oeste, 
noroeste e norte) e de pequenas enseadas que possibilitam a acumulação de areias 
que originam praias encastradas de reduzido tamanho. Devido às características 
geomorfológicas, o sistema de linhas de água é pouco expressivo, destacando-se, no 
entanto, os vales da Quebrada e da Gruta das Pombas, este último com dimensão 
mais reduzida e que termina na pequena garganta do Zé da Carolina. 

A ilha da Berlenga encontra-se rodeada por vários ilhéus e rochedos dos quais se 
destaca: a Nordeste, o ilhéu Maldito (50 m), o Serro da Velha (46 m), os ilhotes do 
Meio (15,4 m), da Ponta (18,4 m) e do rio da Poveira (6,4 m); a Sul e Sudeste, o ilhéu 
da Inês (27,2 m), separado da Berlenga por um estreito denominado Carreiro da Inês, 
que permite a passagem entre o Carreiro do Mosteiro e a enseada da Flandres, tendo 
esta na outra extremidade o rochedo do Cavalete (11,7 m). 
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Cabe destacar ainda os rochedos dos Carreiros da Fortaleza e da Muxinga (6 m) e os 
rochedos onde assenta o Forte de S. João Baptista (pelo menos três rochedos, 
respectivamente com alturas de 9m, de 11,4 m e de 13 m); a Sudoeste, Oeste e 
Nordeste: os ilhéus dos Soldados (18 m), da Quebrada (27,5 m) e da Lagoa (13,6 m), 
e os ilhotes do Prego (5 m), do Sal (7 m), dos Cações e muitos rochedos sem nome; a 
Norte, o ilhéu da Pedra Negra (11 m). 

As Estelas constituem o grupo de ilhéus mais pequeno do arquipélago e localizam-se 
0,92 milhas a NO da Berlenga (Figura 2). A Estela Grande e o Estelão, principais ilhas 
deste grupo, distam entre si cerca de 80 m, formando um núcleo central 
conjuntamente com os ilhéus da Pedra do Manuel Jorge e dos Parados. Em redor, 
num raio de cerca de 1,5 km, estão presentes um conjunto de numerosos ilhéus e 
rochedos distribuídos ao longo das direcções E, S e O. Deste conjunto destacam-se 
os Parados a N, a Meda do Norte e a Meda do Sul a E, a Pedra Redonda e a Pedra de 
Todo o Peixe a Sul, o ilhéu do Lobo a SE, a Pedra da Mula, o Grilhão e o Broeiro mais 
a SO, e finalmente a Sela a O. A Estela Grande tem uma cota máxima situada entre 
os 40 e os 45 m, sendo as arribas muito abruptas e a zona aplanada de cumeeira 
muito reduzida, o mesmo se passando com o Estalão. A Estela Grande apresenta um 
túnel que a atravessa sensivelmente na direcção E-O, sendo navegável em condições 
de mar muito calmo. Já os restantes ilhéus e rochedos têm uma predominância de 
formas pontiagudas ou truncadas, sendo praticamente inacessíveis.  

Os Farilhões e Forcadas são dois grupos de ilhéus próximos entre si, situados cerca 
de 6,8 milhas a NE da Berlenga, exibindo arribas abruptas. Destacam-se neste 
conjunto o Farilhão Grande, com cerca de 94m de altitude, o Farilhão do NE, o 
Farilhão da Cova, o Rabo de Asno, o Farilhão dos Olhos e o Filho do Ferreiro. Mais 
baixos e afastados para SW, ocorrem os ilhéus da Forcada do Norte e da Forcada do 
Sul.  

Litologia 

A ilha da Berlenga e os ilhéus das Estelas, Medas e o Cerro da Velha são constituídos 
por rochas graníticas, designadas por Granitos da Berlenga (França et al. 1960) 
(Figura 10). Os granitos são de natureza calco-alcalina, monzoníticos e biotíticos e 
apresentam textura fanerítica granular (grão grosseiro a fino). Na Berlenga, devido à 
cor dos feldspatos, distinguem-se dois tipos de granitos: o granito rosa e o granito 
branco; o primeiro constitui a quase totalidade da ilha, aflorando o granito branco a NE 
e SO. 

Os ilhéus dos Farilhões e Forcadas possuem uma constituição diferente ao atrás 
descrito. Neles afloram rochas metamórficas que definem bandas, com direcção NE-
SO, de gneisses moscovíticos e biotíticos que alternam com xistos gneissicos e xistos 
micáceos. A série metamórfica é designada por “Complexo xisto-migmatítico dos 
Farilhões”.  

Intrusivos nas rochas graníticas e metamórficas da Berlenga e dos Farilhões ocorrem 
filões e massas de aplito-pegmatíticos e filonetes de quartzo com reduzida expressão 
cartográfica. Os depósitos mais recentes, apenas identificados na ilha da Berlenga, 
pertencem ao Plistocénico e correspondem a dois níveis diferentes de praias. São 
representados por grutas e escassos depósitos de calhaus rolados (França et al., 
1960). 
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Hidrologia e hidrogeologia 

A geologia e a geomorfologia do arquipélago não são propícias à formação de 
aquíferos ou de rios perenes. O sistema de linhas de água é assim pouco expressivo, 
destacando-se, no entanto, os vales da Quebrada e da Gruta das Pombas, este último 
com dimensão mais reduzida e que termina na pequena garganta do Zé da Carolina. 
Contudo, devido à fracturação e a alguns aspectos geomorfológicos é possível a 
acumulação temporária de águas pluviais em pequenas quantidades, provenientes da 
escorrência superficial. Este processo ocorre em algumas grutas, como é o caso das 
Grutas das Praias do Carreiro do Mosteiro e do Carreiro da Fortaleza. 

As reservas de água são incipientes e impróprias para consumo humano, devido ao 
mau estado de conservação dos reservatórios. Esta situação conduziu à necessidade 
de construir cisternas para armazenamento de água doce, o qual é efectuado por 
captação pluvial complementada, nos períodos de maior carência, pelo abastecimento 
feito a partir de Peniche, através de embarcações que transportam água da rede 
pública até à ilha.  

 

 
Figura 10- Excerto da Carta Geológica de Portugal, folha 26-C (Peniche), à escala 1/50.000 (França et al, 

1960). 

 

Solos 

O arquipélago é dominado por zonas apédicas, sendo que as áreas de solos 
existentes têm reduzida dimensão e características de elevada vulnerabilidade às 
condições climáticas, não possuindo interesse para as actividades agrícolas. 
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Na ilha da Berlenga, a mancha de solos existente é dominada por zonas apédicas de 
afloramentos rochosos de granito (Figura 11). Na ilha Velha apenas são referidos os 
afloramentos rochosos de granito ou quartzodiorito. Na Berlenga coexistem dois tipos 
de solos com horizontes reduzidos, numa mancha alongada no sentido NE / SW 
bordejada e dominada por zonas apédicas de afloramentos rochosos de granito. Esta 
mancha é constituída maioritariamente por Solos Litólicos Húmicos de Rankers de 
granitos ou quartzodioritos em consociação com Litossolos dos Climas de Regime 
Xérico de granitos ou quartzodioritos, caracterizando-se estes últimos por serem 
esqueléticos de regime xérico. Nesta mancha de consociação ainda aparecem 
afloramentos rochosos apédicos intercalados 

Na ilha do Farilhão Grande, a génese dos solos é idêntica e apenas existe uma 
mancha, também no sentido da maior dimensão da ilha NE / SW, mais pequena do 
que a da Berlenga, constituída por Solos Litólicos Húmicos de Rankers de xistos ou 
grauvaques, em consociação com Litossolos dos Climas de Regime Xérico de xistos 
ou grauvaques, igualmente esqueléticos de regime xérico. Esta mancha contém 
identicamente intercalados afloramentos rochosos, constituindo zonas apédicas 
intersticiais, e está completamente rodeada de zonas apédicas.  

Localmente poderão existir, em qualquer das ilhas, manchas de solo com dimensão 
muito reduzida e características idênticas às que já foram referidas, mas não podem 
ser devidamente cartografadas à escala 1:5.000. 

 

 
Figura 11- Pedologia do Arquipélago das Berlengas. 
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11.4  Caracterização oceanográfica 

11.4.1 Caracterização das massas de água. 

A massa de água na região da plataforma continental adjacente ao arquipélago das 
Berlengas é a comummente denominada água Central do Atlântico Nordeste 
(ACANE), a qual é caracterizada por salinidades entre 35.5, e 36.1 e temperaturas 
entre os 12 e 13º C. Estes valores característicos da águas mais profundas são 
modificados perto da superfície, onde as temperaturas podem atingir, no verão, os 
22º C à superfície, em presença de uma forte termoclina (região de forte variação 
vertical da temperatura separando águas misturadas à superfície de águas 
estratificadas em profundidade) centrada nos 20 m de profundidade, e que se 
desenvolve entre o final da Primavera e o Outono. Esta termoclina pode ser 
fortemente modificada e destruída pelo fenómeno de afloramento, como descrito à 
frente, dando lugar à formação de frentes e sistemas de correntes que atravessam o 
arquipélago das Berlengas. 

Por baixo destas águas centrais encontram-se, a profundidades superiores, a água 
Mediterrânica (800-1200 m) e a água do Labrador (1200-2000 m), as quais não têm 
influência directa senão através do sistema de correntes associadas a essas massas 
de água que se propagam, embora atenuadas, até a superfície. 

11.4.2 Caracterização do sistema de correntes 

O arquipélago das Berlengas localiza-se a Norte do promontório da Estremadura, 
imediatamente a Sudoeste do Canhão de Nazaré, e a Oes-Noroeste do cabo 
Carvoeiro. Este cabo representa um promontório costeiro em forma aproximada de 
triângulo que condiciona a circulação costeira. 

Dada a localização do arquipélago das Berlengas na plataforma continental, a 
circulação oceânica nas imediações das ilhas está fortemente condicionada pelos 
agentes forçadores da circulação da plataforma, que nesta região são: o vento, 
principalmente no Verão; a corrente em direcção a Norte na época de Inverno; as 
marés que geram correntes que, sendo em grandeza inferiores às anteriores, não 
podem ser desprezáveis. 

Assim, de forma a fazer uma análise detalhada destas três componentes, de seguida 
apresenta-se a descrição dos regimes de afloramento, característico dos meses de 
Abril até Setembro, de afundamento, característico da época de Outubro até Março, 
assim como das correntes de maré que afectam a região próxima do arquipélago. 
Obviamente, esta divisão é feita para caracterizar os diferentes períodos em termos de 
circulação, tendo em conta que os episódios de afloramento e a corrente para Norte 
podem acontecer em todas as estações do ano. 

Circulação característica na estação de afloramento 

Este regime começa a partir da Primavera e é forçado pelos ventos de Norte que 
começam a ser prevalecentes nesta altura do ano (Capítulo 11.2), ao mesmo tempo 
que a radiação solar desenvolve uma termoclina a uma profundidade típica de 20 m. 

Em presença dos ventos de Norte e da rotação da Terra desenvolve-se um transporte 
de águas superficiais em direcção ao oceano aberto, o qual provoca por sua vez uma 
ascensão de águas profundas que, em termos oceanográficos, se denomina 
afloramento costeiro. As águas profundas e frias que sobem à superfície provocam 
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uma banda costeira de águas mais frias que caracteriza a costa Oeste de Portugal 
durante a época de verão. No entanto, esta versão simplificada do fenómeno físico 
complica-se pela presença de irregularidades na batimetria do fundo, tais como 
promontórios e canhões, irregularidades na linha de costa tais como cabos (eg. Cabo 
Carvoeiro), baías (tais como a baía de Cascais), e vértices onde a linha de costa muda 
abruptamente (e.g. Cabo Espichel ou Cabo S. Vicente). 

Associada à banda de águas frias temos a presença de uma corrente paralela à costa 
e em direcção a Sul, denominada jacto de afloramento. Esta corrente interage 
fortemente com as irregularidades da linha de costa anteriormente descritas, 
separando-se da costa e gerando re-circulações e vórtices a jusante. 

Estes fenómenos gerais descritos acima aplicam-se na região do arquipélago das 
Berlengas, pelo que será feita uma breve descrição, baseada num modelo numérico 
implementado no CESAM (Centro de Estudos do Ambiente e do Mar), da Universidade 
de Aveiro (Peliz et al. 2007), de como é que estes fenómenos de pequena escala 
podem afectar a circulação nas imediações do arquipélago. 

A ferramenta da modelação numérica é o Regional Ocean Modelling System (ROMS), 
o qual consiste na resolução das equações de movimento para o sistema oceânico, 
forçado nas fronteiras por ventos realistas, fluxos de calor, e radiação, tendo por base 
o conhecimento das condições iniciais do sistema oceânico. Os resultados dos 
modelos numéricos são os parâmetros que controlam a circulação oceânica, ou seja, 
velocidades horizontais e verticais (correntes), estratificação (temperatura, salinidade e 
densidade) e pressão, que depois de um processo de validação, podem ser 
considerados como razoavelmente realistas. 

Assim, serão detalhados e discutidos os resultados de uma simulação em que é 
analisado um episódio de ventos de Norte, típicos do Verão, e denominados na 
linguagem popular como Nortadas, durante o verão de 2005. O detalhe deste evento 
está a ser publicado em Oliveira et al (2008). Estes resultados são facilmente 
extrapoláveis a outros anos e eventos, dada a consistência e previsibilidade 
intrínsecas do fenómeno de afloramento.  

Durante os meses de verão de 2005 o vento soprou como indicado na Figura 12, 
sendo visível um episódio de afloramento com ventos de Norte soprando durante 
aproximadamente 1 semana.  

 
Figura 12- Velocidade e direcção do vento na região do Cabo Carvoeiro entre Junho e Agosto de 2005. A 

zona sombreada indica o episódio de afloramento analisado. 
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No que respeita à evolução dos parâmetros físicos, na Figura 13 está representada a 
evolução temporal da temperatura superficial numa escala de cores, dada pelo 
modelo, para os dias 2, 5, 7, e 9 de Julho, na qual se pode observar o 
desenvolvimento de um episódio de afloramento e o posterior relaxamento (entre os 
dias 7 e 9 de Julho). Claramente, a localização geográfica das Berlengas indica que 
estas estão sob a influência directa do fenómeno de afloramento costeiro. As 
Berlengas estão localizadas na região fria da frente que se desenvolve e que separa 
as águas frias recém afloradas das águas oceânicas mais quentes. Associado à frente 
observa-se o desenvolvimento de um jacto de afloramento, o qual descola da costa 
devido à presença do Cabo Carvoeiro, e que provoca uma saída das águas costeiras 
em direcção ao largo. 

 

 
Figura 13. Evolução das temperaturas da água superficial prevista pelo modelo para os dias 2, 5, 7, e 9 

de Julho de 2005, em consequência do episódio de afloramento assinalado na (Figura 12). 

 

Este jacto de afloramento interage directamente com as ilhas e tem associadas 
características especiais quanto à produtividade primária do fitoplâncton, tal como 
pode ser observado na Figura 14 na qual os padrões de clorofila a (pigmento 
apresentado pela generalidade dos organismos fotossintéticos, entre os quais o 
fitoplâncton) são apresentados. Nesta figura é visível uma região de baixos valores de 
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clorofila a associada à separação do Cabo Carvoeiro, os quais são devidos ao efeito 
que a turbulência tem no desenvolvimento do fitoplâncton. As Berlengas estão 
localizadas no eixo Norte do jacto separado e são por ele claramente afectadas. Uma 
vez que o vento de Norte relaxa junto com o jacto costeiro, as águas próximas das 
Berlengas apresentam valores máximos de clorofila a associadas ao desenvolvimento 
de um ‘bloom’ local de fitoplâncton, devido à presença de nutrientes, radiação solar e 
fraca turbulência. 

 

 
Figura 14. Evolução da concentração em clorofila a da água superficial prevista pelo modelo para os dias 

2, 5, 7, e 9 de Julho de 2005, em consequência do episódio de afloramento assinalado na Figura 12. 

 

Circulação característica da época invernal 

Durante a época de Inverno as condições de vento e da circulação oceânica geram 
correntes predominantemente em direcção ao Norte, as quais foram extensivamente 
estudadas por Peliz et al. (2003, 2005). Consequentemente águas mais salgadas e 
mais quentes, provenientes de latitudes mais baixas (Golfo de Cádiz, e sistema de 
correntes dos Açores), progridem em direcção a Norte, como é exemplificado na 
Figura 15 obtida por simulações numéricas do sistema ROMS (Nolasco e Dubert, 2008 
comunicação pessoal). Nesta figura pode observar-se uma massa de água em forma 
de língua de água mais quente e mais salina que atravessa o arquipélago das 
Berlengas em progressão para Norte. 
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Figura 15. Temperatura da água superficial prevista pelo modelo em situação característica de Inverno. 

 

Circulação induzida pela maré 

A subida e descida periódica do nível do mar, conhecida por maré, provoca correntes 
denominadas correntes de maré. Estas correntes têm periodicidades múltiplas, 
controladas por determinados ciclos astronómicos que geram diferentes ondas de 
maré. A progressão das correntes de maré gera elipses que podem degenerar em 
movimentos circulares ou rectilíneos em casos especiais. 

Marta-Almeida e Dubert (2006) fizeram um estudo baseado na modelação numérica 
das correntes de maré para a costa Oeste da Península Ibérica. Deste estudo 
destacam-se na Figura 16 as correntes de maré para as ondas Semidiurna Lunar 
Principal, M2, e Lunisolar Principal Diurna, K1.  

 

 
Figura 16- Elipses de maré para as componentes M2 e K1 calculadas com base num modelo numérico. 

Elipses a cor vermelha e azul significam rotação no sentido dos ponteiros do relógio e na direcção 
contrária, respectivamente. 

 

As correntes de maré na região das Berlengas estão amplificadas pela presença do 
promontório de Estremadura e em particular pelo Cabo Carvoeiro, e estão polarizadas 
aproximadamente na direcção N-S, rodando no sentido dos ponteiros do relógio. As 
amplitudes de cerca de 0.1-0.15 m/s são relativamente elevadas quando comparadas 
com as correntes de maré oceânicas e mesmo com outras regiões da plataforma 
continental. A presença de correntes resultantes da componente diurna, K1, é de 
destacar nesta região. A interacção das correntes de maré com a estratificação dá 
lugar à denominada maré interna, que provoca oscilações verticais do campo de 
estratificação e mistura na vertical, que foram profundamente estudadas nas 
imediações por Quaresma (2006). 
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11.4.3 Influência do Canhão da Nazaré 

É provável que o Canhão da Nazaré seja também um factor importante na dinâmica 
oceanográfica da região, nomeadamente através da intensificação do afloramento e 
na renovação de nutrientes à superfície. Não existem observações publicadas 
suficientemente detalhadas para elucidar o efeito que a circulação associada a este 
Canhão possa ter na região, comparativamente com a restante costa, embora 
investigações realizadas no Canhão Submarino de Monterey e noutros sistemas 
semelhantes (Breaker & Broenkov 1994), indiquem um efeito de intensificação do 
afloramento com consequências no aumento dos níveis de nutrientes e de produção 
primária. Estas conclusões baseiam-se, por um lado, no facto de que os canhões 
deste tipo são relativamente estreitos, profundos e têm a sua cabeça muito próximo da 
costa. Por outro, resultam de observações empíricas, modelos numéricos e deduções 
teóricas que apontam para um fluxo de água (com origem em zonas profundas e rica 
em nutrientes), topograficamente guiado pelo canhão, no sentido ascendente. Os 
seguintes mecanismos têm sido apontados como causa do fluxo ascendente: 
bombagem de maré, efeitos não-lineares provocados pela maré interna (resultante da 
interacção da corrente de maré com a estratificação) de muito grande amplitude, e 
escoamento geostrófico (i. e., resultante do equilíbrio dinâmico entre um gradiente de 
pressão hidrostática e a rotação da Terra) associado a inclinações da superfície livre 
do oceano, as quais podem ser causadas quer pela interacção de correntes sobre o 
talude com a batimetria e linha de costa, quer pelo efeito de corte da tensão do vento 
(rotacional) próximo da costa. Adicionalmente, o transporte de sedimentos costeiros da 
plataforma para as zonas abissais que se verifica no Canhão da Nazaré (de Stigtera 
2007, Weering et al. 2002), está na origem de correntes de refluxo que promovem a 
mistura ao longo do canhão. 

12 Características Biológicas 

12.1  Área Terrestre 

Na área terrestre da ilha da Berlenga ocorre uma repartição muito fragmentada dos 
habitats sendo que na Primavera (época correspondente à cobertura máxima pela 
vegetação), o recobrimento é pouco elevado nos afloramentos rochosos e nas falésias 
e muito elevado nos restantes habitats. 

De notar que a riqueza florística é elevada nas zonas antrópicas (farol, aldeia dos 
pescadores) uma vez que nestas zonas estão presentes tanto as espécies endémicas 
como as espécies ruderais, e na zonas onde a presença de gaivotas é mais 
reduzida/habitats ‘cascalheiras consolidadas’ e solos esqueléticos’. 

A riqueza florística é mais baixa nas zonas onde a pressão da colónia de gaivotas é 
elevada, nas zonas onde está presente o Carpobrotus edulis e onde dominam os 
habitats com vegetação pioneira ou adaptada a situações particulares (afloramentos 
rochosos, falésia halótitas). 

De seguida apresenta-se uma breve descrição dos principais tipos de habitats que 
cobrem a área terrestre, por ordem de representatividade em termos de área ocupada. 
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12.1.1 Primeiro Tipo de Habitat/Cobertura: cascalhe iras consolidadas . Distribuição: 
Regional  

Estas zonas são caracterizadas por depósitos de fragmentos de granito, de dimensões 
variáveis, nas encostas de quase toda a periferia da ilha da Berlenga ou pontualmente 
no planalto como resultado da actividade humana e meteorização da rocha mãe. Este 
fenómeno, que resulta da fragmentação, degradação e acumulação do granito ao 
longo do tempo é concordante com a antiguidade do maciço granítico do qual faz parte 
a ilha. Possui o habitat rochoso do Anexo B-I ao Decreto-Lei n.º 49/2005 (Directiva 
Habitats) denominado por ‘Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas 
(1230), com vegetação de fendas mais ou menos terrosas de rochedos graníticos 
litorais e expostos aos ventos marítimos. 

Espécies características 

Aqui desenvolve-se uma vegetação de espécies hemicriptófitas, com ramos robustos e 
prostrados ou em roseta de folhas aderentes aos solo tais como Silene latifolia subsp. 
mariziana, Echium rosulatum, Calendula suffruticosa subsp. algarbiensis. Destaca-se 
ainda a presença de Angelica pachycarpa e Armeria berlengensis. 

Processos naturais importantes 

A vegetação natural diminui a acção dos processos erosivos abrandando o processo 
de aplanamento da ilha constituindo um refúgio de biodiversidade onde se incluem 
espécies raras ou endémicas como Angelica pachycarpa e Armeria berlengensis. 

Principais impactes humanos 

Os principais impactes com origem antrópica resultam essencialmente da presença de 
pessoas que utilizam os trilhos pedestres e o acesso aos pesqueiros e que por vezes 
circulam fora dos locais indicados. Nestes locais ocorre o pisoteio com eliminação ou 
deterioração das plantas acentuando-se o processo erosivo. Por outro lado, nos casos 
em que os trilhos atravessam áreas de maior concentração de espécies alóctones com 
carácter invasivo existe o risco de ocorrer alastramento dessas espécies, com o 
impacte inerente sobre as espécies endémicas. 

Práticas de gestão relevantes 

As principais orientações de gestão são: impedir a introdução de espécies não 
autóctones/controlar as alóctones invasoras (Carpobrotus edulis e Oxalis pes-caprae), 
assegurar que a limpeza dos trilhos é efectuada de forma selectiva preservando as 
espécies endémicas, manter a circulação pedonal dentro dos trilhos definidos, 
fiscalizar o acesso aos pesqueiros. 

12.1.2 Segundo Tipo de Habitat/Cobertura: solos esq ueléticos . Distribuição: Regional  

São áreas com uma acumulação restrita de solo ou com solo muito compactado que 
ocorrem sobretudo na zona mais alta e aplanada da Berlenga. 

Espécies características 

Desenvolvem-se plantas de pequeno porte, ramificadas ou com as folhas dispostas 
em roseta: Herniaria berlengiana, Crassula tillaea, Trifolium suffocatum, Poa infirma, 
Evax pygmea subsp. pygmea, Plantago coronopus, etc. A esta vegetação de 
ocorrência precoce sucede um conjunto de espécies de maiores dimensões e mais 
generalista como Silena sabriflora e Pulicaria microcephala. 
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Processos naturais importantes 

A vegetação natural diminui a acção dos processos erosivos abrandando o processo 
de aplanamento da ilha. 

Principais impactes humanos 

Os principais impactes com origem antrópica resultam essencialmente da presença de 
pessoas que utilizam os trilhos pedestres e o acesso aos pesqueiros e que por vezes 
circulam fora dos locais indicados. Nestes locais ocorre o pisoteio com eliminação ou 
deterioração das plantas acentuando-se o processo erosivo. Por outro lado, nos casos 
em que os trilhos atravessam áreas de maior concentração de espécies alóctones com 
carácter invasivo existe o risco de ocorrer alastramento dessas espécies, com o 
impacte inerente sobre as espécies endémicas. 

Práticas de gestão relevantes 

As principais orientações de gestão são: impedir a introdução de espécies não 
autóctones/controlar as alóctones invasoras (Carpobrotus edulis e Oxalis pes-caprae), 
assegurar que a limpeza dos trilhos é efectuada de forma selectiva preservando as 
espécies endémicas, manter a circulação pedonal dentro dos trilhos definidos, 
fiscalizar o acesso aos pesqueiros. 

12.1.3 Terceiro Tipo de Habitat/Cobertura: falésias  halófitas . Distribuição: Regional  

Correspondem às encostas sobranceiras ao mar expostas aos ventos marítimos 
carregados de sal (salsugem) e à exposição vertical. Possui três dos habitats rochosos 
da Directiva Habitats (Decreto-Lei n.º 49/2005): Nos casos em que Suaeda vera é a 
espécie dominante está-se na presença do Habitat ‘Matos Halófilos mediterrânicos e 
termoatlânticos do subtipo Comunidades de Suaeda vera (1420pt5)’, nos casos em 
que a vegetação é geralmente dominada por Crithmum maritimum o habitat é 
denominado por ‘Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas (1230)’ e 
nos casos em que Cochlearia danica é dominante o habitat é ‘Vegetação pioneira de 
Salicornia e outras espécies anuais de zonas arenosas e lodosas subtipo vegetação 
anual de arribas litorais atlânticas (1310pt5)’. 

Espécies características 

São características desta comunidade Suaeda vera, Crithmum maritimum, Lavatera 
arborea, Spergularia rupicola, Cochlearia danica, Dactylis marina e Armeria 
berlengensis. Em termos faunísticos algumas zonas assumem especial relevância 
para as espécies de aves amrinhas que nidificam, sobretudo nos locais mais 
escarpados. 

Processos naturais importantes 

A vegetação natural diminui a acção dos processos erosivos abrandando o processo 
de aplanamento da ilha constituindo um refúgio de biodiversidade onde se incluem 
espécies raras ou endémicas como Angelica pachycarpa e Armeria berlengensis. 

Principais impactes humanos 

Os principais impactes com origem antrópica resultam essencialmente da presença de 
pessoas que por vezes circulam fora dos locais indicados nomeadamente fora dos 
acessos aos pesqueiros. Nestes locais ocorre o pisoteio com eliminação ou 
deterioração das plantas acentuando-se o processo erosivo. A aproximação de 
pessoas aos locais de nidificação das espécies marinhas, quer seja para observação 
directa quer seja para pescar, é um outro factor de perturbação para aquelas espécies. 
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Práticas de gestão relevantes 

A gestão passa por: manter a circulação pedonal dentro dos locais definidos, fiscalizar 
o acesso aos pesqueiros, condicionar o acesso às áreas de nidificação, 
ordenar/regulamentar a actividade de observação das espécies da fauna e condicionar 
a pesca nas proximidades das arribas na época de nidificação das espécies. 

12.1.4 Quarto Tipo de Habitat/Cobertura: aflorament os rochosos . Distribuição: Regional  

Formações rochosas, com numerosas fendas, onde se desenvolve vegetação 
dispersa e de pequeno porte (rasteira) possuindo os Habitats ‘Matos halonitrofilos 
(1430)’ e ‘Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas (1230)’. 

Espécies características 

Presença frequente de Frankenia laevis, Lobularia maritima, Umbilicus rupestris, 
Armeria berlengensis, Angelica pachycarpa, Herniaria lusitanica entre outras. 

Processos naturais importantes 

A vegetação natural diminui a acção dos processos erosivos abrandando o processo 
de aplanamento da ilha constituindo um refúgio de biodiversidade onde se incluem 
espécies raras ou endémicas como Angelica pachycarpa, Herniaria lusitanica e 
Armeria berlengensis. 

Principais impactes humanos 

Os principais impactes com origem antrópica resultam essencialmente da presença de 
pessoas que por vezes circulam fora dos locais indicados nomeadamente fora dos 
acessos aos pesqueiros. Nestes locais ocorre o pisoteio com eliminação ou 
deterioração das plantas acentuando-se o processo erosivo. 

Práticas de gestão relevantes 
As principais orientações de gestão são: manter a circulação pedonal dentro dos locais 
definidos e fiscalizar o acesso aos pesqueiros. 

12.2  Área marinha 

12.2.1 Primeiro Tipo de Habitat/Cobertura: Sistema litoral  Distribuição: Regional  

Corresponde às profundidades que vão desde a zona acima do nível das marés mas 
atingidas pelo rebentar das ondas até à profundidade de 200 m, a qual corresponde à 
profundidade média do bordo da plataforma continental na costa Portuguesa. 

São áreas importantes para as espécies de peixes com interesse comercial e também 
como zonas de concentração e alimentação de aves marinhas que nidificam na 
Berlenga e de cetáceos. 

Inclui o habitat ‘Recifes (1170)’ da Directiva Habitats, sendo constituído por substratos 
rochosos e/ou outros substractos de origem biológica (recifes de Sabelaria). Suporta 
comunidades bentónicas vegetais e animais, bem como comunidades não bentónicas 
associadas. Habitat caracterizado por uma diversidade biológica muito elevada. 
Apresenta sazonalmente um crescimento muito acentuado dos povoamentos de algas, 
que durante a Primavera e Verão dominam toda a paisagem subaquática até à 
profundidades onde a luz é suficiente (ca. 30 m). 
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Um outro habitat de importante valor conservacionista constante da Directiva Habitats 
são as ‘Grutas marinhas submersas ou semi-submersas (8330). Nos fundos 
dominados pela ocorrência de sedimentos móveis ocorrem organismos 
endobentónicos suspensívoros e depositívoros. 

Espécies características 

As espécies características da zona das marés são: Fucus spiralis, Ulva rigida, 
Melaraphes neritoides, Chthamalus montagui, Mytilus galloprovincialis; Pollicipes 
pollicipes, Palaemon serratus, Parablennius spp. 

Espécies características das zonas inferiores: Cystoseira usneoides, Laminaria 
ochroleuca, Codium spp., espécies dos filos Actinia equina, Anemonia sulcata, 
Spirographis spallanzanii, Octopus vulgaris, Paracentrotus lividus, Marthasterias 
glacialis, Maja squinado, Palinurus elephas, Galathea strigosa, Cionia intestinalis 
Clavelina lepadiformes, Epinephelus marginatus, Conger conger, Dicentrarchus labrax, 
Diplodus spp.. 

Processos naturais importantes 

Corresponde à zona eufótica, onde decorrem os principais processos de produção 
primária no oceano, sustentando biomassas elevadas de fitoplâncton e macroalgas, 
bem como de peixes e invertebrados planctónicos e bentónicos. Ocorrem intensas 
trocas entre os domínios pelágico e bentónico, através da chuva de detritos, da 
produção de larvas de invertebrados bentónicos e das interacções tróficas. 
Importantes populações de peixes e invertebrados com elevado valor comercial 
ocorrem nesta zona, a qual serve também de habitat de alimentação de aves e 
mamíferos marinhos. 

Principais impactes humanos 

Apesar da legislação em vigor para a RNB limitar a pesca comercial e a apanha de 
marisco (são interditas as seguintes actividades: utilização de artes de arrastar e de 
emalhar, a utilização de armadilhas de abrigo, a prática da caça submarina, pesca 
ilegal de percebe, a captura do mero e a apanha de algas), estas limitações são 
muitas vezes ignoradas e algumas actividades são praticadas de forma ilegal. 

Entre outras artes utilizadas ilegalmente dentro da área marinha protegida, a utilização 
de artes de arrastar será talvez aquela que mais efeitos nocivos terá para o ambiente 
marinho sendo relatado com muita frequência a presença de embarcações a operarem 
este tipo de arte na área da RNB. 

Verifica-se também, entre outras actividades não permitidas, a caça submarina, 
maioritariamente na zona dos Farilhões, e relativamente aos percebes (crustáceo 
cirrípede), a recolha fora da época, a apanha em zonas interditas e a apanha com a 
utilização de escafandro autónomo. 

Por outro lado ocorre ainda: 
·  danificação dos fundos marinhos e consequente afectação das algas 

associadas em consequência do efeito de erosão causado pelas âncoras e 
fateixas para fundear as embarcações de recreio; 

·  aumento dos lixos, nomeadamente plásticos, devido ao seu abandono por 
parte dos turistas que usufruem da praia e da ilha em geral, os quais 
acabam por alcançar o mar; 

·  diminuição da transparência da água devido ao enriquecimento de 
nutrientes provocado pelo despejo dos efluentes líquidos sem tratamento 
adequado produzidos na zona do Bairro dos pescadores e da Fortaleza. 
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Práticas de gestão relevantes 

Entre as orientações de gestão destaca-se o incremento da fiscalização de forma a 
impedir a utilização de artes de pesca ou actividades ilegais. Neste âmbito reveste-se 
de particular relevância a gestão da apanha do percebe através do zonamento das 
áreas de apanha e do envolvimento dos próprios mariscadores que constituíram uma 
Associação local com o objectivo de desenvolver acções que de forma directa ou 
indirecta promovam a conservação e a sustentabilidade económica deste recurso.  

Para além deste aspecto, outras medidas de gestão estão a ser implementadas, 
nomeadamente: ordenar as actividades de recreio e lazer, ordenar a prática de 
desporto da natureza, regular o tráfego de embarcações e o estabelecimento de zonas 
de amarração, condicionar o acesso às grutas, promover o tratamento das águas 
residuais antes do seu lançamento ao mar.  

12.2.2 Segundo Tipo de Habitat/Cobertura: Mar profu ndo Distribuição: Regional  

Estas áreas localizam-se abaixo dos 200 m de profundidade, caracterizando-se por 
águas profundas que podem ir até aos 520 m de profundidade. Corresponde a uma 
área restrita na escarpa do canhão da Nazaré na zona Norte da Reserva, possuindo 
substracto rochoso. 

Espécies características 

O declive íngreme das desta zona é dominado por uma mistura de filtradores-
suspensívoros e filtradores-detritívoros como corais (Scleractinia) destacando-se 
Lophelia pertusa, gorgónias (Alcyonidae), leques-do-mar (Pennatulidae), anémonas 
(Actiniaria) e também ouriços-do-mar (Echinoidea) Cidaris cidaris. 

Processos naturais importantes 

Zona de transição entre a plataforma costeira e o mar profundo, caracterizada por 
correntes ascendentes ricas em nutrientes e por intensos fluxos de sedimentos que 
transportam fitodetritos para zonas mais profundas. Sustenta uma megafauna 
filtradora/suspensívora diversificada. 

Principais impactes humanos 

Apesar da legislação em vigor para a RNB limitar a pesca comercial e a apanha de 
marisco na área protegida sendo interditas algumas actividades, estas limitações são 
muitas vezes ignoradas e algumas actividades são praticadas de forma ilegal. 

Práticas de gestão relevantes 
A gestão destas áreas passa sobretudo por um incremento da fiscalização e pela 
utilização/fomento das actividades piscatórias tradicionais de forma a compatibilizar a 
actividade económica com a conservação dos recursos. 

 

 

 



 

��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ���������������� 	## �

13 Função de Conservação 

13.1  Contribuição para a conservação da paisagem e  da biodiversidade do ecossistema 

A importância das Berlengas enquanto ecossistema insular, o valor biológico da área 
marinha envolvente, o elevado interesse botânico, o seu papel enquanto habitat de 
nidificação e local de passagem migratória de avifauna marinha e a presença de 
interessante património arqueológico subaquático contribuíram para que em Setembro 
de 19812 o arquipélago fosse classificado como Reserva Natural.  

Em 1998, a Reserva Natural da Berlenga é reclassificada3 (tendo em conta o novo 
enquadramento legal das áreas protegidas (Decreto-Lei nº 19/93, de 23 de Janeiro) 
passando-se a designar por Reserva Natural das Berlengas, constituída por todo o 
arquipélago das Berlengas e uma área de Reserva Marinha, passando assim a fazer 
parte da rede nacional de Áreas Protegidas. 

O valor e importância desta área para a conservação da biodiversidade a nível 
europeu foram posteriormente reconhecidos ao ser classificada como Zona de 
Protecção Especial (ZPE) para Aves Selvagens (Directiva n.º 79/409/CEE) e integrada 
na Rede Natura 2000 (Directiva Habitats 92/43/CEE). 

Como habitats com particular significância para a conservação da diversidade 
biológica destacam-se aqueles que se encontram classificados ao abrigo da Directiva 
Habitats (Directiva 92/43/CEE, transposta para o quadro legal nacional pelo Decreto-
Lei n.º 49/2005) a saber: 

·   1170 Recifes 

·   1230 Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas 

·   1310 Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das zonas 
lodosas e arenosas 

·   1420 Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornetea fruticosi) 

·   1430 Matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea) 

·   8330 Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

Merecem especial distinção os recifes (1170), de origem rochosa, e as grutas 
marinhas submersas ou semi-submersas (8330), onde vivem comunidades bentónicas 
vegetais e animais (algumas de elevado valor económico e importância na economia 
local) e onde ocorrem comunidades não bentónicas associadas em apreciável estado 
de conservação. 

As falésias costeiras expostas aos fortes ventos marítimos assumem particular 
importância, possibilitando a existência de vegetação de fendas mais ou menos 
terrosas, própria de rochedos graníticos litorais (1230) representando um habitat que 
em Portugal apenas se encontra num outro Sítio. 

Para esta Reserva está contemplado um conjunto de medidas destinadas a preservar 
este património que compreende espécies e habitats de elevado valor ecológico, 
científico e económico. As medidas propostas inserem-se no âmbito do Plano Sectorial 
da Rede Natura 2000 e do Plano de Ordenamento e Gestão da Reserva Natural. 

                                                 
2 Decreto-Lei n.º 264/81, de 3 de Setembro 
3 Decreto - Regulamentar n.º 30/98 de 23 de Dezembro 
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Esta área envolve e beneficia directamente a população local, que tem reconhecido a 
importância da preservação dos recursos naturais e paisagísticos da Reserva. Desta 
forma, a designação das Berlengas como Reserva da Biosfera reforçará o 
desenvolvimento de projectos que visem a melhoria da qualidade de vida das 
populações assegurando em simultâneo a conservação da biodiversidade e dos 
valores paisagísticos que a Reserva ostenta. 

13.2  Conservação da biodiversidade das espécies 

De seguida apresentam-se os aspectos mais relevantes acerca do valor e importância 
desta área para a conservação da biodiversidade das espécies. 

13.2.1 Flora marinha 

É reconhecido que a flora marinha do arquipélago das Berlengas tem elevado 
interesse biológico. No entanto, apesar da área marinha representar cerca de 99% da 
área total da Reserva da Biosfera candidata, não existem trabalhos publicados ao 
nível de revistas científicas internacionais e as referências existentes referem-se 
exclusivamente a dois trabalhos publicados em relatório (Gaspar, 1993 e Bengala et 
al.1997 do IMAR - Instituto do Mar, Centro Interdisciplinar de Coimbra).  

No trabalho de Raquel Gaspar, desenvolvido em 10 estações de recolha com um 
mergulho em cada (entre os -5 e os -25 m), foram recolhidas 56 espécies de macro-
algas (em que 14 constituem novos registos para a região das Berlengas e dois para a 
região da flora algal de Portugal), sendo 5 espécies da divisão Chloropyta, 12 da 
divisão Phaeophyta e 36 da divisão Rhodophyta (Capítulo 19.4.1). Não foram 
detectadas grandes diferenças entre as costas Sul e Norte da Ilha da Berlenga mas 
destaca-se um local especial (local Primavera) pela sua elevada diversidade no que se 
refere à abundância, tamanho e diversidade das espécies. Foi aqui também que 
encontrou a espécie Scinaia forcellata. Nas Estelas, a diversidade de espécies é 
reduzida sendo que o povoamento dominante é composto por briozoários, esponjas e 
hidrozoários. Também nesta zona (Medas), e contrastando com as populações na Ilha 
da Berlenga, a autora destaca a abundância de algas da divisão Rhodophyta. 

Os trabalhos desenvolvidos pelo grupo de investigação do IMAR em 1997 tiveram um 
objectivo diferente. Estes investigadores realizaram quatro campanhas de 
amostragens (Novembro 1995, Março de 1996, Junho 1996 e Setembro de 1996) que 
tiveram como objectivo principal estabelecer a variação sazonal de algumas espécies 
com maior expressão. Relativamente às clorófitas, a comunidade é dominada por 
quatro espécies de Codium (C. elongatum, C. vermilara, C. tomentosum, C. 
adhaerens) que na Ilha da Berlenga tem como espécie mais abundante o Codium 
elongatum. Esta espécie apresenta uma sazonalidade bastante vincada com valores 
de biomassa muito elevados no Outono (290 g m-2) e uma redução drástica no Inverno 
e Primavera (2 g m-2). Relativamente às algas castanhas a espécie mais abundante é 
o Fucus spiralis, que se desenvolve em cinturas logo acima do nível da maré baixa em 
locais com hidrodinamismo médio. Para esta alga a biomassa máxima atingida foi em 
Novembro (612 g m-2) e a mínima em Março (149 g m-2) depois do Inverno e 
antecedendo o período reprodutivo. As algas vermelhas mais representativas são a 
Asparagopsis armata que é uma espécie invasora exótica e várias espécies de algas 
coralinas. Asparagopsis armata atinge o máximo de biomassa em Junho com valores 
da ordem dos 3131 g m-2, e um mínimo em Novembro (0.1 g m-2). 
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Em relação ao estatuto de conservação, as únicas algas de que se tem conhecimento 
estarem em regressão são as algas castanhas da família das laminárias (Laminaria 
hyperborea. L. ochroleuca, Sachorizza polysiches), não se sabendo no entanto as 
razões que levam a este decréscimo histórico. Dos trabalhos realizados ressalta-se a 
necessidade de proteger algumas zonas com maior diversidade específica e de tomar 
cuidados particulares durante a Primavera, época em que as algas se estão a 
reproduzir. 

Segundo Bengala et al. (1997) as razões da abundância e riqueza da flora algológica 
das Berlengas estão relacionadas com a baixa influência antropogénica, com a 
elevada transparência da água durante a estação de crescimento que permite 
elevadas taxas de crescimento, e com a natureza dura e rugosa do substrato rochoso 
que oferece uma superfície ideal de fixação. 

Observações recentes ainda não publicadas (Projecto FCT POCTI/BSE/48918/2002 
“Global related changes in the Portuguese marine flora over a long time scale”,) 
indicam que existem nas Berlengas numerosas espécies descritas pela primeira vez 
para a Península Ibérica, nomeadamente de espécies que só se encontram 
referenciadas para o Mediterrâneo (Rui Santos, Universidade do Algarve, 
comunicação pessoal). 

Na região do arquipélago não existem povoamentos de plantas vasculares marinhas. 

13.2.2 Flora terreste 

Em termos fitogeográficos o arquipélago das Berlengas situa-se na Província 
Gaditano-Onubo-Algarviense, mais concretamente no chamado Superdistrito 
Berlenguense, que possui características geológicas (granitos e gneisses) e climáticas 
(termomediterrâneo) muito próprias que se reflectem na flora e vegetação existente 
nestas ilhas. As principais associações fitossociológicas presentes são Scrophulario 
rupicolae-Armerietum berlengensis, Scrophulario sublyratae-Suaedetum verae e 
Sagino maritimae-Cochlearietum danicae (Costa et al, 1998). 

As ilhas encontram-se praticamente desprovidas de árvores, com excepção de alguma 
figueira (Ficus carica) ou oliveira (Olea europaea), de pequeno porte, sendo a 
vegetação dominada essencialmente por ervas perenes ou anuais. As principais 
formações vegetais presentes ocorrem em mosaico, normalmente muito fragmentadas 
e reflectem a heterogeneidade topográfica e edáfica das ilhas (Tauleigne Gomes et al, 
2004). 

No entanto, as características únicas, nomeadamente a geografia e o clima, 
conduziram à especiação de três endemismos florísticos. Assim, entre um elenco 
florístico de 135 taxa presentes no arquipélago, destacam-se, pelo enorme valor 
conservacionista Armeria berlengensis, Herniaria lusitanica subsp. berlengiana e 
Pulicaria microcephala que são taxa endémicos das Berlengas, sendo que os dois 
primeiros constam do Anexo II da Directiva Habitats. 

Armeria berlengensis possui um estatuto taxonómico bem definido e consensual, 
apesar de ser aparentada com A. pungens e A. welwitschii, ambas continentais e com 
as quais pode originar fenómenos de híbridação (Castroviejo et al, 1990). 

Apesar de na Flora Ibérica Herniaria berlengiana ter sido tratada como subespécie de 
Herniaria lusitanica, não deixa de ser um taxon endémico das Berlengas, com habitat 
e hábito muito próprios (Castroviejo et al, 1990). 
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Para alguns autores, a composta Pulicaria microcephala, apesar de apresentar 
características e habitat próprios, parece ser uma variante de P. paludosa, que se 
encontra na maior parte na costa atlântica portuguesa (Franco & Afonso, 1984). Seja 
como for, a população do arquipélago das Berlengas não deixa de ser singular e serão 
necessários mais estudos para clarificar o seu verdadeiro estatuto taxonómico. 

Entre os restantes taxa presentes, podem ser encontrados alguns que embora não 
sejam endémicos das Berlengas, possuem distribuição geográfica restrita, sendo 
endemismos ibéricos ou ocorrendo apenas na Península Ibérica e no Norte de África, 
como é o caso Angelica pachycharpa (sendo este um taxa que em Portugal, ocorre 
unicamente nas Berlengas), Calendula suffruticosa subsp. algarbiensis, Echium 
rosulatum, Linaria amethystea subsp. multipunctata, Narcissus bulbocodium subsp. 
obesus, Silene latifolia subsp. mariziana, Silene scabriflora, Scrophularia sublyrata (os 
três últimos taxa, ocorrem também em Marrocos) (Tauleigne Gomes et al, 2004). 

No Quadro 2 apresenta-se a lista das espécies com maior importância 
conservacionista que ocorrem na Reserva da Biosfera candidata. 

 
Quadro 2- Lista dos taxa com maior importância conservacionista que ocorrem na Reserva. 

Nome científico  Estatuto 

Angelica pachycarpa Lange Ex; Ra; Cs. Eu; CR; EIb 

Armeria berlengensis Daveau Vu; Cs. Eu; DH II, IV; CR; ELu 

Calendula suffruticosa Vahl subsp. algarbiensis (Boiss.) Nyman EIb 

Echium rosulatum Lange EIb 

Herniaria lusitanica Chaudhri subsp. berlengiana (Chaudhri) Franco 
[Herniaria berlengiana (Chaudhri) Franco] Vu; Ra; Cs. Eu; DH II, IV; VU; ELu 

Linaria amethystea (Lam.) Hoffmanns. & Link subsp. multipunctata 
(Brot.) Chater & D.A. Webb EIb + Mar 

Narcissus bulbocodium L. subsp. obesus (Salisb.) Maire DH-V, EIb + Mar 

Plantago coronopus L. subsp. occidentalis  (Pilger) Franco ELu 

Pulicaria microcephala Lange VU; ELu 

Scrophularia sublyrata Brot. Vu; DH-V; EIb 

Silene latifolia Poiret subsp. mariziana (Gandoger) Greuter & Burdet EIb 

Silene scabriflora Brot. EIb + Mar 

Legenda: 
CR: Criticamente em Perigo, segundo a IUCN Red List Categories – Version 3.1. 
Cs. Eu: espécie incluída em "List of Rare, Threatened and Endemic Plants in Europe", Nature and Enviroment, nº14 e  nº27, 
Strasbourg, Conselho da Europa (1977 e 1983)  
DH: Anexo II, IV e V: espécie incluída nos anexos indicados da Directiva Habitats  
EIb + Mar: Endemismo Ibérico + Marrocos 
EIb: Endemismo Ibérico  
ELu: Endemismo Lusitânico 
Ex: Espécie em perigo de extinção  
Ra: Espécie rara  
Vu: Espécie Vulnerável 
VU: Vulnerável, segundo a IUCN Red List Categories – Version 3.1. 
 

13.2.3 Fitoplâncton e zooplâncton marinhos 

Os ecossistemas marinhos pelágicos são sistemas abertos, caracterizados pela 
existência de poucas barreiras à circulação, e onde os processos biológicos ocorrem a 
escalas que podem atingir os milhares de quilómetros. Algumas escalas 
características de grande importância na ecologia pelágica do oceano são: 0.01 m, 
relevante para a difusão de nutrientes, e movimentos e alimentação do fito e do 
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zooplâncton; 100 m, correspondendo à camada eufótica e às migrações verticais do 
zooplâncton; 100 000 m, onde se nota o efeito dos vórtices e do afloramento costeiro; 
1 000 000 m, escala a que ocorrem as correntes giratórias das bacias oceânicas. 

A ecologia planctónica na região do arquipélago das Berlengas é mal conhecida, 
sendo do nosso conhecimento apenas um trabalho sobre a comunidade 
zooplanctónica do arquipélago. Todavia, dada a continuidade espacial dos sistemas 
pelágicos e a interdependência de escalas acima mencionadas, os processos 
planctónicos no arquipélago não podem ser separados dos que ocorrem em domínios 
mais vastos abrangendo a plataforma continental Portuguesa e o Atlântico Norte em 
geral. A localização do arquipélago, na vizinhança do Cabo Carvoeiro e no cimo da 
escarpa do Canhão da Nazaré, pode no entanto contribuir para a existência de 
aspectos particulares com significado conservacionista. 

A ocorrência de afloramento costeiro, na Primavera e no Verão, ao longo de toda a 
costa Portuguesa é um dos aspectos marcantes da oceanografia da região, sendo 
responsável pela renovação de nutrientes e por uma intensa produção primária nesta 
época do ano. As comunidades fito e zooplanctónicas costeiras são típicas de um 
ecossistema de afloramento, apresentando biomassas durante o Verão que podem ser 
1 ordem de grandeza superiores às registadas nos meses de Inverno (Cunha 1993a). 
A presença do Cabo Carvoeiro origina um jacto de afloramento na região do 
arquipélago susceptível de intensificar a produção primária local e originar intensos 
blooms fitoplanctónicos, e julga-se que a proximidade do Canhão da Nazaré tem um 
papel significativo na renovação de nutrientes, tal como descrito no Capítulo 11.4. 

Não existem estudos específicos sobre as populações de fitoplâncton do arquipélago 
das Berlengas, e as observações sobre processos fitoplanctónicos na costa 
Portuguesa são raras e de difícil acesso. Os processos ecológicos susceptíveis de 
afectar a dinâmica do fitoplâncton da região foram já referidos anteriormente (Capítulo 
11.4). Moita & Vilarinho (1999) apresentam um inventário das espécies de fitoplâncton 
da costa Portuguesa, baseado numa revisão de literatura de circulação reduzida, em 
relatórios de cruzeiro do IPIMAR e em observações não publicadas feitas no âmbito do 
programa de monitorização de blooms de fitoplanctontes tóxicos. Este inventário 
contém um total de 502 espécies e outros taxa de diatomáceas, dinoflagelados, 
cocolitoforídeos e flagelados com ocorrências registadas em águas da plataforma 
continental a norte do Cabo da Roca. Não são conhecidos problemas de conservação 
das espécies do fitoplâncton. 

Pardal & Azeiteiro (2001) apresentam informação básica sobre a constituição da 
comunidade zooplanctónica na região do arquipélago das Berlengas, com base em 2 
cruzeiros realizados em Novembro de 1997 e em Maio de 1998. Queiroga et al. (2005) 
reportam a influência de um episódio de afloramento ocorrido no verão de 1995 sobre 
a distribuição horizontal do zooplâncton na região de Aveiro. Este último estudo 
mostrou que as frentes de afloramento são componentes importantes na estruturação 
da comunidade de zooplâncton na costa norte de Portugal, resultando em distintas 
associações de espécies transientemente separadas pela frente. Para além dos taxa 
holoplanctónicos mais típicos, ambos os estudos indicam que formas 
meroplanctónicas, sobretudo larvas de invertebrados, são constituintes importantes do 
zooplâncton da costa de Portugal. 

No Capítulo 19.4.2 indica-se as espécies e outros taxa mais abundantes registados 
pelos dois trabalhos. Todas estas espécies são típicas de águas neríticas das 
Subregiões Atlântica e Mediterrânea da Região Paleártica (Queiroga et al. 2005). 
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13.2.4 Invertebrados marinhos 

A fauna de invertebrados marinhos do arquipélago das Berlengas não tem sido 
estudada de uma forma sistemática. A dinâmica sazonal de algumas espécies da 
fauna de substrato rochoso da zona litoral foi estudada por Bengala et al (1997), mas 
este estudo não indica as metodologias utilizadas, pelo que é de utilidade limitada para 
descrever a composição da comunidade. Mais recentemente, foram efectuados dois 
trabalhos que permitiram um levantamento das espécies presentes no arquipélago das 
Berlengas (Morgado et al 2008; Rodrigues et al., 2008) tendo-se contabilizado, 
respectivamente, 101 espécies de invertebrados sublitorais de substrato rochoso e 
222 espécies de substrato rochoso e móvel (Capítulo 19.4.2). 

O trabalho de Morgado et al. (2008) foi baseado numa série de 70 mergulhos 
realizados com escafandro autónomo, até aos 25 m de profundidade (entre Dezembro 
de 2006 e Março de 2008), num conjunto de 11 estações distribuídas pelas faces 
Norte, Sudeste e Sul da ilha da Berlenga. A identificação foi realizada por observações 
in situ, com base em fotografias, e também com a recolha de amostras para análise 
laboratorial. O trabalho de Rodrigues et al. (2008) sustentou-se em mais de 600 
mergulhos, realizados com escafandro autónomo, efectuados em muitos locais do 
arquipélago das Berlengas, até uma batimetria de 55 metros. A identificação das 
espécies foi também realizada a partir de fotografias tiradas nesses mergulhos e 
contou com o auxílio de cerca de 50 especialistas internacionais. O tipo de 
amostragem utilizado nestes dois trabalhos, empregando essencialmente censos 
visuais, apenas permite detectar a ocorrência das espécies mais conspícuas. Para 
além disso muitas destas espécies, sobretudo no que se refere aos filos Porifera e 
Cnidaria, e ao subfilo Urochordata, são construtoras de habitats, proporcionando 
substrato secundário para uma grande variedade de espécies mais pequenas. Deste 
modo, a presente lista não pretende ser uma visão exaustiva da diversidade da fauna 
de macroinvertebrados marinhos sublitorais do arquipélago das Berlengas. 

As espécies identificadas são típicas das regiões Paleártica e Mediterrânica. 

Entre os invertebrados marinhos presentes na na zona das marés, pelo seu elevado 
valor comercial, refere-se o percebe (Pollicipes pollicipes), cuja apanha se encontra 
regulamentada desde 2000, encontrando-se, para o efeito, a área zonada em três 
sectores (sector C onde a apanha é proibida, sector A em que a apanha é apenas 
permitida em anos pares, e sector B em que a apanha é apenas permitida em anos 
ímpares). 

Em 2005, a abundância (percentagem de cobertura primária do substrato duro) de 
percebe foi semelhante nos três sectores. Foram encontradas diferenças significativas 
entre a percentagem de cobertura do percebe que ocorre na parte inferior da zona 
intertidal, e que é mais explorado (percebe de baixo; 6%), e a percentagem de 
cobertura do percebe que ocorre mais em cima na zona intertidal (percebe de cima; 
41%). A biomassa em 15x15 cm de áreas com percebes (peso escorrido) foi 
significativamente superior no percebe de cima (valor médio de 162 g) do que no 
percebe de baixo (valor médio de 65 g) e não foram encontradas diferenças de 
biomassa entre os três sectores. A análise do tamanho (RC – distância máxima entre 
as placas Rostrum e Carina) dos percebes permitiu verificar que o percebe de baixo 
era maior que o percebe de cima e que, mais uma vez, não foram encontradas 
diferenças significativas entre os três sectores. 
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No entanto, as estimativas de percentagem de área explorada recentemente (AER, 
áreas que se distinguem facilmente da área não explorada por análise de imagem) nos 
três sectores, efectuadas através da análise de fotografias e imagens de vídeo obtidas 
no terreno, foram diferentes nos três sectores durante o Verão ((cerca do dobro da 
AER nos sectores A e B (6%) relativamente ao sector C (3%)), e semelhantes entre 
sectores e mais baixas no início do Inverno (<3%). Não foram encontradas diferenças 
significativas entre os três sectores no respeitante ao número de juvenis fixos em 
adultos. Este número foi mais elevado em percebes de cima que em percebes de 
baixo. A recuperação das áreas exploradas depende da altura do ano (a principal 
época de fixação das larvas é o Verão e Outono, com base em Cruz (2000), trabalho 
efectuado na costa alentejana) e pode ser muito favorecida se, aquando da apanha, 
não forem capturados alguns percebes junto aos dos grupos explorados. O percebe 
distribui-se de forma gregária e os próprios percebes adultos são um substrato muito 
importante para a fixação das larvas desta espécie, pelo que a recuperação do 
percebe nas áreas assim exploradas pode ser mais facilmente efectuada a partir dos 
indivíduos que não foram explorados. Com base em Cruz (2000), foi estimado que um 
percebe possa atingir no máximo 22mm (RC) num ano. No entanto, são poucos os 
dados sobre o crescimento desta espécie e existe elevada variabilidade individual. 

13.2.5 Ictiofauna marinha 

Para a área da Reserva Natural das Berlengas (RNB) estão referenciadas setenta e 
seis (76) espécies de peixes (Rodrigues et al., 2008) (Capítulo 19.4.2). 

Fazendo parte deste grupo estão os pequenos pelágicos sardinha (Sardina 
pilchardus), sarda (Scomber scombrus), cavala (Scomber japonicus) e carapau 
(Trachurus trachurus), que são as espécies mais importantes capturadas pela arte de 
cerco, principal arte usada pela frota de barcos ligeiros de Peniche. 

Além destes, é de referir também a existência, na área da RNB, do congro (Conger 
conger), e de algumas espécies de raias (Raja spp., que merecem destaque pois são 
também outros recursos pesqueiros desembarcados (em grande quantidade) no porto 
de Peniche. 

A família mais numerosa em termos de espécies é a Sparidae (Esparídeos), com 11 
espécies. Fazem parte deste grupo, espécies comercialmente importantes como os 
sargos (Diplodus spp.), os pargos (Pagrus spp.) e a dourada (Sparus aurata), entre 
outros. Este é, sem dúvida, o grupo mais procurado pelos pescadores desportivos, 
actividade legal que se desenvolve durante todo o ano na área marinha protegida, com 
especial incidência na zona das Estelas, considerada a área mais rica em peixe da 
RNB. 

Um dos problemas conservacionistas associados a este grupo de vertebrados é a 
existência, na área da RNB, do mero Epinephelus marginatus, espécie da família 
Serranidae, considerada “Em Perigo” pela IUCN (International Union for Conservation 
of Nature and Natural Resources) na sua lista de espécies ameaçadas de 2007, e que 
é procurada por muitos, especialmente pelos praticantes de caça submarina. 

13.2.6 Herpetofauna 

A Herpetocenose das Berlengas é constituída por uma população de Podarcis 
carbonelli berlengensis, de densidade muito elevada e por uma população de Lacerta 
lepida que, actualmente, não atingirá 10 indivíduos. Ambas as populações ficaram 
isoladas no arquipélago desde a última glaciação tendo desenvolvido atributos 
comportamentais e /ou morfológicos únicos. 
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A lagartixa-das-Berlengas (Podarcis carbonelli berlengensis) é uma subespécie 
endémica da fauna portuguesa, apresentando características particulares derivadas da 
insularidade a que foi e é sujeita, possuindo por este motivo um alto valor intrínseco. 

Até há pouco tempo, com base em caracteres morfológicos, considerava-se que a 
população da ilha das Berlengas constituía uma subespécie de Podarcis bocagei: 
Podarcis bocagei berlengensis. Contudo, estudos genéticos demonstraram que os 
indivíduos desta ilha não são geneticamente diferentes das populações continentais 
de Podarcis carbonelli, embora possam atingir maiores dimensões corporais, devendo 
passar a ser designados por Podarcis carbonelli berlengensis (Sá-Sousa et al. 2000, 
Harris & Sá-Sousa 2001, Sá-Sousa & Harris 2002). 

Esta subespécie caracteriza-se e distingue-se das formas continentais pelo seu 
padrão ventral (escamas brancas pigmentadas de negro), pelo seu gigantismo 
somático, aspecto robusto e por um focinho mais arredondado. Diferenças 
morfológicas são também encontradas entre as populações da ilha da Berlenga e do 
Farilhão Grande (Luz et al. 2006). 

Em termos conservacionistas é uma espécie de elevado valor possuindo, segundo o 
Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (ICN, 2006), o estatuto de Vulnerável. 

A espécie Lacerta lepida é o maior Lagarto europeu, existindo apenas no Sul de 
França, Norte de Itália, Espanha e Portugal. As populações encontram-se em 
regressão em Itália e em França, onde parecem estar a ser substituídos por outros 
Lacertídeos. As populações Portuguesas e Espanholas, eram tidas até há 
relativamente poucos anos como muito abundantes, mas a crescente urbanização e a 
utilização massiva de pesticidas na agricultura, terão contribuído para a sua drástica 
diminuição nas duas últimas décadas. Existem doze populações insulares, duas em 
França, nove em Espanha e apenas uma em Portugal, na Ilha da Berlenga. No 
entanto, segundo estudos genéticos da população (Paulo & Dias 1999), não existe 
uma acentuada diferenciação da Ilha da Berlenga em relação às restantes amostras e 
não existe uma considerável diferenciação dentro do conjunto de amostras do Oeste 
Central Português, parecendo haver um acentuado fluxo genético entre estas 
populações. É assim provável que a colonização da Berlenga seja pós-glaciar, 
possivelmente com 6 000 a 8 000 anos de diferenciação, mas que está muito longe de 
poder ser considerada como uma subespécie, tratando-se apenas de uma população 
localmente diferenciada. 

Na ilha da Berlenga, a maior parte da superfície constituída por regiões de planalto 
está fortemente sujeita à erosão eólica e caracteriza-se pela quase total ausência de 
solo e grande aridez. Nos poucos vales existentes que resultam da erosão de algumas 
falhas de menor resistência, a fixação de solo assume certa importância, chegando 
este a atingir profundidades de cerca de um metro. Nestes vales existe um pouco mais 
de humidade atmosférica e só aí se mantêm plantas vivazes e anuais. É exactamente 
nestas zonas de solo desenvolvido que se torna viável a existência de tocas, sendo aí 
que se concentram todos os animais cujo modo de vida requer este tipo de abrigo, 
entre eles Lacerta lepida. 

Perante estes constrangimentos, Lacerta lepida adaptou-se a uma forma de vida 
colonial típica, o que teve, entre outras consequências, a selecção de indivíduos 
menos agressivos que os conspecíficos continentais, capazes de ritualizar os 
comportamentos agonísticos. Deve ter sido este o factor fundamental que veio permitir 
a sua subsistência numa situação de aglomeração populacional (Vicente & Paulo, 
1989). 
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Existem dados de monitorização da população de Lacerta lepida na Berlenga desde 
1984 altura em que a população se situaria abaixo dos 200 indivíduos, sendo que em 
1996 a população atingiu um efectivo extremamente reduzido de apenas 25 
indivíduos. Além do declínio numérico dos efectivos existe também uma redução no 
espaço ocupado pela espécie. Tal declínio parece ter sido determinado inicialmente 
por uma reduzida taxa de sobrevivência nos estágios pré-natais, predação dos ovos 
por Rattus rattus e durante a fase juvenil (primeiro ano). 

Na ausência de qualquer tipo de intervenção a população extingue-se rapidamente, 
devido a factores intrínsecos resultantes da já diminuta dimensão da população, 
acelerada pela persistência de factores extrínsecos, como a predação por ratos, 
gaivotas e cães. 

Na tentativa de ‘salvar’ a população da extinção têm sido desenvolvidos esforços que, 
para além da erradicação da população de gaivotas e controle do ratos, passam pela 
captura de indivíduos para reprodução em cativeiro e correspondentes acções de 
repovoamento a partir dos indivíduos nascidos em cativeiro, tendo-se reintroduzido 15 
indivíduos em 1999 e 6 em 2000. 

Segundo os dados mais recentes a população actual de Lacerta lepida terá menos de 
10 indivíduos (Maymone et al. 2001). 

13.2.7 Avifauna 

No caso das aves, embora o número de espécies presente seja reduzido, o facto do 
arquipélago se situar numa zona de transição biogeográfica, assume especial 
relevância pois algumas das espécies que aqui nidificam encontram-se no limite Sul 
da sua área de distribuição e outras no seu limite Norte. 

A avifauna do Arquipélago das Berlengas é relevante sobretudo pelas aves marinhas. 
De facto, e além da grande diversidade observável nas águas circundantes, o 
arquipélago é um importante local de nidificação para estas aves, havendo, 
globalmente, registos de nidificação de 7 espécies: gaivota-de-patas-amarelas (Larus 
cachinnans), gaivota-d’asa escura (Larus fuscus), gaivota-tridáctila (Rissa tridactyla), 
Galheta ou corvo-marinho-de-crista (Phalacrocorax aristotelis), cagarra (Calonectris 
diomedea), airo (Uria aalge) e roquinho ou alma-de-mestre (Oceanodroma castro). 

Larus cachinnans é, de longe, a mais abundante, apresentando uma marcada 
expansão ao longo do tempo: a população nidificante seria de cerca de 1.000 casais 
em 1939 tendo aumentado, de forma consistente, para cerca de 32.000 aves em 1995 
e diminuído depois, em resultado da implementação de várias medidas de gestão 
(eliminação de indivíduos voadores e destruição de posturas), para pouco mais de 
20.000 indivíduos no presente (Lockley, 1952 Morais 1995a). 

No extremo oposto, Uria aalge está, enquanto espécie nidificante, no limiar da 
extinção local, sendo de assinalar o declínio progressivo da população de cerca de 
6 000 casais em 1939 (Lockley, 1952) para um número de indivíduos que não deverá 
atingir a dezena, na actualidade. O arquipélago das Berlengas constitui o limite sul da 
área de distribuição desta espécie, sendo também o único local de nidificação em 
Portugal. 

Rissa tridactyla está também em regressão, não tendo nidificado na zona nos últimos 
anos. À semelhança da espécie anterior, o limite sul de distribuição desta espécie 
coincide com o arquipélago das Berlengas. 
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Quanto à população nidificante de Calonectris diomedea esta terá, de acordo com 
Lecoq (2003) aumentado na década de 80, sendo de 123 o número máximo de casais 
confirmados em 2002. Estimativas posteriores baseadas em censos mais rigorosos 
realizados em 2005, apontam para cerca de 250-300 casais reprodutores na ilha da 
Berlenga e 450-500 no Farilhão Grande, totalizando cerca de 700-800 casais para o 
arquipélago (M. Lecoq, com.pess.). Algumas acções ligeiras de gestão desta 
população têm sido implementadas, consistindo essencialmente na promoção das 
condições de nidificação pela construção de cavidades artificiais, utilizáveis como 
ninho. De referir que, em Portugal continental, o arquipélago das Berlengas é o único 
local de reprodução desta espécie, cuja área de distribuição se prolonga para Sul. 

A população de Phalacrocorax aristotelis tem também aumentado gradualmente tendo 
sido o tamanho da população nidificante estimado em 79 a 105 casais em 2002 
(Lecoq 2003). Em Portugal continental o arquipélago das Berlengas alberga o mais 
importante núcleo reprodutor do país. 

Destaca-se ainda o facto do arquipélago albergar a única colónia de Oceanodroma 
castro conhecida perto do continente europeu, com uma população estimada de 200-
400 casais (Granadeiro et al. 1997).  

Para além destas espécies, na ilha da Berlenga residem 3 espécies terrestres que aí 
nidificam a saber: peneireiro-vulgar (Falco tinnunculus) (1 casal), falcão-peregrino 
(Falco peregrinus) (1 casal) e rabirruivo (Phoenicurus ochruros). 

O conjunto destas espécies apresenta um elevadíssimo valor conservacionista no 
contexto europeu na medida em que, dependendo de cada caso, o arquipélago das 
Berlengas constitui a única ou a mais importante zona de nidificação na região ou no 
continente Europeu, ou constitui o limite sul ou norte de nidificação, muitas delas 
constam do Anexo I da Directiva Europeia Aves (Directiva 79/409/CEE) e, 
simultaneamente apresentam um estatuto de ameaça (ICN, 2006): 

·  Calonectris diomedea: em termos de estatuto de ameaça em Portugal 
continental a espécie é considerada ‘Vulnerável’, nidificando apenas no 
arquipélago das Berlengas. Outros instrumentos legais: Anexo II da 
Convenção de Berna; 

·  Uria aalge: em termos de estatuto de ameaça em Portugal continental a 
espécie é considerada ‘Criticamente em Perigo’; 

·  Oceanodroma castro: em termos de estatuto de ameaça em Portugal a 
espécie é considerada ‘Vulnerável’, nidificando apenas nos Farilhões. 
Outros instrumentos legais: Anexo II da Convenção de Berna; 

·  Falco peregrinus: em termos de estatuto de ameaça em Portugal 
continental a espécie é considerada ‘Vulnerável’. Outros instrumentos 
legais: Anexo II da Convenção de Berna e Anexo II da Convenção de 
Bona. 

Complementarmente, esta área assume ainda alguma relevância como local de 
paragem e repouso de algumas espécies de aves migratórias (e.g. Hieraaetus 
pennatus e Luscinia svecica ambos constantes no Anexo I da Directiva Aves). 
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13.2.8 Mamofauna 

Na parte terrestre da Reserva Candidata apenas estão presentes duas espécies de 
mamíferos: o coelho-comum (Oryctolagus cunniculus) e o rato-preto (Rattus rattus). 

Ambas as espécies terão sido introduzidas na ilha da Berlenga. No caso do coelho a 
introdução terá sido, eventualmente, com fins cinegéticos, onde era abundantemente 
caçado quando esta era uma coutada real, no reinado de D. Afonso V. No caso do 
rato-preto é plausível supor que, estando a sua expansão intimamente associada à 
actividade humana, que a sua presença na Berlenga remonte, pelo menos, ao séc. 
XV” época da construção na ilha do Mosteiro dos frades da Ordem de S. Jerónimo. 

O interesse conservacionista deste grupo na área da Reserva Candidata foca-se 
assim na parte marinha. Aqui, as condições oceanográficas favorecem a ocorrência de 
uma ictiofauna abundante e variada, que frequentemente inclui a presença de grandes 
cardumes de sardinhas (Clupeidae) e de outras espécies planctotróficas, a qual motiva 
a presença de diversas espécies de mamíferos marinhos, maioritariamente incluídos 
na Ordem Cetaceae, nomeadamente: 

·  Delphinus delphis – Constante do Anexo II da convenção de Berna e dos 
Anexos II e IV da Directiva Habitats; 

·  Tursiops truncatus - Constante do Anexo II da convenção de Berna e dos 
Anexos II e IV da Directiva Habitats; 

·  Phocoena phocoena - em termos de estatuto de ameaça em Portugal 
continental a espécie é considerada ‘Vulnerável’. Consta do Anexo II da 
convenção de Berna e dos Anexos II e IV da Directiva Habitats; 

·  Stenella coeruleoalba - Consta do Anexo II da convenção de Berna e do 
Anexo IV da Directiva Habitats; 

·  Balaenoptera acutorostrata - em termos de estatuto de ameaça em 
Portugal continental a espécie é considerada ‘Vulnerável’. Consta do 
Anexo II da convenção de Berna e do Anexo IV da Directiva Habitats; 

·  Ziphius cavirostris - Consta do Anexo II da convenção de Berna e do 
Anexo IV da Directiva Habitats. 

13.2.9 Influência do Canhão da Nazaré 

A Reserva Candidata inclui apenas uma pequena área do horizonte superior (até aos 
520 m) da secção média do Canhão da Nazaré (Figura XX). Apesar das limitações no 
conhecimento, sabe-se que o Canhão da Nazaré contribui de forma muito significativa 
para a biodiversidade de paisagens, habitats e espécies bentónicas da região, devido 
à heterogeneidade topográfica, sedimentar e hidrodinâmica. Há também indicação de 
que a abundância da fauna bentónica no Canhão da Nazaré, que localmente pode 
atingir valores 2 a 4 vezes superiores às do talude continental à mesma profundidade, 
pode constituir, através de migrações alimentares de peixes e invertebrados vágeis, 
uma fonte importante de alimento para as zonas superiores da região adjacente. 

Os canhões submarinos constituem um dos maiores desafios para a investigação em 
ecossistemas marinhos mas têm sido praticamente ignorados devido às dificuldades 
de acesso inerentes à sua topografia. À sua complexidade hidrográfica, geológica e 
biogeoquímica associa-se também a complexidade biológica que permanece 
praticamente desconhecida, uma vez que os estudos faunísticos de ecossistemas 
bentónicos profundos são necessariamente exigentes e demorados. Isto deve-se à 
necessidade de identificações taxonómicas rigorosas dado que muitas das espécies 
colhidas nos canhões submarinos nunca antes foram descritas. 
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Apesar da pouca informação disponível é cada vez mais evidente a grande 
variabilidade entre os diferentes canhões submarinos situados ao longo das margens 
continentais, mas também nas comunidades que se encontram dentro de um mesmo 
sistema individual. A variabilidade ambiental ao longo de um canhão determina a 
diversidade e ecologia da fauna que o habita. A heterogeneidade dos habitats 
bentónicos permite o estabelecimento de uma grande variedade de organismos e há 
grandes contrastes nas comunidades sujeitas a diferentes regimes hidrodinâmicos.  

Os canhões são caracterizados pela ocorrência rápida e episódica de eventos de 
transporte massivo de sedimentos cuja frequência e efeito no fluxo de partículas e 
matéria orgânica é ainda largamente desconhecido. Pensa-se, todavia, que os 
canhões submarinos têm um papel importante no transporte de carbono orgânico, 
incorporado em material detrítico, para profundidades elevadas, associado ao fluxo de 
sedimentos, influenciando deste modo os processos biogeoquímicos e, 
subsequentemente, as comunidades faunísticas. De um modo geral, os canhões 
submarinos apresentam, comunidades compostas por uma fauna característica, com 
biomassa e densidade frequentemente elevadas relativamente às do talude 
continental adjacente (Rowe 1972, Vetter & Dayton 1998). 

Embora seja escassa a informação disponível sabe-se que o canhão da Nazaré inclui 
uma grande diversidade de habitats e comunidades bentónicas únicas, pelo que foi 
uma das áreas seleccionadas para estudo por dois grandes projectos europeus 
(Ocean Margin Exchange Programme – OMEX, e Hotspot Ecosystem Research on the 
Margins of European Seas – HERMES) que são actualmente a principal fonte de 
conhecimento sobre a biologia deste importante ecossistema (Tyler et al. in press).  

Os declives íngremes das encostas na secção superior do canhão são dominados por 
uma mistura de elementos da megafauna que inclui filtradores-suspensívoros e 
filtradores-detritívoros, como corais, gorgónias, leques-do-mar, anémonas e ouriços-
do-mar, os quais se estabelecem nas paredes rochosas mas também em zonas 
cobertas com sedimentos. No que respeita à macrofauna, a secção superior apresenta 
valores baixos de densidade, sendo dominada por anelídeos e crustáceos, com uma 
contribuição menor de moluscos. A secção média apresenta a densidade mais 
elevada, com a comunidade dominada por moluscos e poliquetas, tendo os crustáceos 
uma menor contribuição. Na secção inferior verificou-se a quase completa dominância 
dos poliquetas, tendo-se no entanto registado o aumento das contribuições de bivalves 
nos moluscos e de isópodes nos crustáceos. A meiofauna parece ser particularmente 
afectada pelas perturbações causadas pelo fluxo torrencial de sedimentos, à qual está 
associada o transporte de fitodetritos. Nas secções superior e média do eixo do 
canhão existe uma maior disponibilidade de fitodetritos que são utilizados como 
alimento de elevado valor nutricional pela meiofauna que, no entanto não aparenta 
possuir a capacidade de explorar por completo esta enorme provisão de alimento. Nas 
secções média e inferior, onde o eixo do canhão é mais plano e ocorrem terraços 
sedimentares com elevada quantidade e qualidade de matéria orgânica, a meiofauna é 
muito mais abundante (Cúrdia et al. 2004, Garcia et al. 2007).  

13.3  Conservação da biodiversidade genética 

A distribuição espacial heterogénea das espécies é um fenómeno bem conhecido e 
estudado, particularmente em relação ao impacto das perturbações, humanas ou 
naturais, nos níveis de diversidade. Em contraste com a diversidade de espécies, tem 
havido muito menos investigação sobre o impacto das perturbações antropogénicas 
nos níveis de diversidade genética intraespecífica. Contudo, a preservação da 
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diversidade genética dentro das espécies é considerada um factor crítico para a 
sobrevivência e conservação das espécies em face das mudanças nas condições 
ambientais (Petit et al. 1998, Vellend & Geber 2005). 

Para além de constituir um tampão em relação às condições ambientais adversas, a 
diversidade genética pode também influenciar o funcionamento dos ecossistemas, 
através de aumentos de produtividade e de biomassa da fauna e da flora que se 
manifestam apesar da ocorrência de flutuações ambientais. Estes efeitos resultam da 
complementaridade das características biológicas dos diferentes genótipos, e não da 
selecção dos genótipos mais robustos. Os padrões encontrados sugerem que a 
diversidade genética de um nível trófico pode ter efeitos positivos de segunda ordem 
em níveis tróficos superiores (Hilborn et al. 2003, Reusch et al. 2005). 

A compreensão da distribuição espacial da diversidade genética é portanto de 
importância crucial, particularmente à luz da descoberta recente de que a diversidade 
genética ao nível da espécie, tal como a diversidade de espécies, não está distribuída 
uniformemente. Estudos recentes mostram que a diferenciação genética segue uma 
lei de potência, implicando que uma quantidade desproporcionadamente grande da 
diversidade está concentrada em sub-populações pequenas e isoladas (Rauch & Bar 
Yam 2004). Estas sub-populações super-diversas são de importância enorme para 
manter valores elevados de diversidade genética, e eventos que conduzam à sua 
extinção podem levar a flutuações importantes da diversidade genética. Um corolário 
fundamental desta descoberta é que os esforços de conservação devem ser focados 
nestas populações e grupos taxonómicos de modo a salvar muita da diversidade ao 
nível dos genes. 

O arquipélago das Berlengas representa um repositório único de diversidade genética 
na fronteira ocidental da Europa. Com efeito, o arquipélago abriga espécies e 
variedades endémicas de plantas (Armeria berlengensis, Herniaria lusitanica subsp. 
berlengiana e Pulicaria microcephala) e répteis (Podarcis carbonelli berlengensis), um 
largo número de espécies ameaçadas, e algumas espécies de aves apresentam nas 
Berlengas os seus limites norte ou sul de distribuição (Uria aalge, Rissa tridactyla, 
Calonectris diomedea). Algumas destas espécies sofreram também variações 
massivas de abundância durante as últimas décadas, podendo estar no limiar de 
extinção local como resultado de mudanças climáticas ou de outras pressões 
ambientais. A composição altamente distintiva das Berlengas fazem desta região um 
ambiente de teste ideal para compreender até que ponto a composição genética das 
populações é função das outras espécies na comunidade (Collins 2003). 

No sentido de contribuir para a preservação da riqueza genética das Berlengas, um 
passo adicional consiste no projecto em curso de construção de um banco de 
germoplasma que incluirá um banco de sementes das 3 espécies de plantas 
endémicas da ilha. 
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14 Função de Desenvolvimento 

14.1  Potencial para o desenvolvimento económico e humano sustentável a nível sócio-cultural e 
ecológico 

O desenvolvimento económico e humano sustentável do arquipélago das Berlengas 
passa sobretudo pelo potencial de desenvolvimento de actividades económicas 
ambientalmente sustentáveis, que neste caso são a Pesca e o Turismo. Deste ponto 
de vista a Reserva da Biosfera candidata, pela diversidade natural, localização, 
dimensões e actividades actualmente desenvolvidas, apresenta um enorme potencial 
para servir de sítio piloto para promover o desenvolvimento sustentável da região em 
que se insere. 

O desenvolvimento das pescas, com o intuito de criar condições favoráveis para o 
melhor aproveitamento do mar e dos seus recursos de forma sustentável, e o 
desenvolvimento de um modelo de exploração turística regido por um conjunto de 
normas e objectivos de preservação ambiental e de valorização dos recursos naturais 
intrínsecos, são essenciais para o desenvolvimento sustentável da ilha. Para ambos 
os casos existem directrizes de gestão regulamentadas ao nível do Plano de 
Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas que compatibilizam aquelas 
actividades com a preservação dos recursos naturais. 

A existência na área do arquipélago de diversas espécies marinhas com valor 
comercial tem permitido que ao longo dos séculos a cidade de Peniche apresente uma 
elevada actividade piscatória. A implementação de medidas que contribuam para a 
preservação dos recursos piscícolas na área do arquipélago contribuirá para o 
repovoamento e/ou aumento de populações biológicas em áreas adjacentes. Este 
aspecto promoverá a sustentabilidade de algumas actividades piscatórias, com 
reflexos positivos no rendimento económico dos profissionais da pesca. 

Por outro lado, sendo certo que o desenvolvimento sustentável deste território passa 
pela aposta no turismo, deve ter-se em conta que tal desígnio apenas pode ser 
atingido através de uma oferta multidisciplinar de intrínseca qualidade, com especial 
destaque para a componente patrimonial, de fundo natural ou humano. 

Na vertente natural apresentam-se à partida a biodiversidade ecológica, o património 
geológico e a paisagem natural, enquanto pontas de lança de um Turismo de Natureza 
assente num conjunto de pacotes turísticos centrados na valorização e divulgação 
destes importantes activos patrimoniais. Na vertente cultural elege-se claramente o 
património arqueológico e histórico como componentes chave de um cada vez mais 
em voga Turismo Cultural. 

Neste sentido, aponta-se seguidamente algumas actividades nos campos do Turismo 
de Natureza e do Turismo Cultural que podem ser desenvolvidas no arquipélago das 
Berlengas, contribuindo para o desenvolvimento sustentável da mesma: 

Turismo de Natureza 
·  Actividades desportivas de ar livre em meio natural (ex: canoagem; 

mergulho, etc.); 

·  Percursos interpretativos terrestres pelo património ambiental e geológico;  

·  Percursos ecológicos aquáticos e subaquáticos; 
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Turismo Cultural 
·  Criação de centro interpretativo do património natural e cultural do 

Arquipélago das Berlengas;  

·  Percursos interpretativos terrestres pelo património histórico;  

·  Percursos pelo património arqueológico subaquático (ex: fundeadouro da 
Berlenga; Farilhões); 

·  Actividades lúdicas de valorização e animação de sítios históricos ou de 
divulgação da História local; 

Na ilha da Berlenga existem vários locais de interesse do ponto de vista da visitação: 

·  Gruta da Flandres; 

·  Greta da Inês; 

·  Gruta Azul; 

·  Furado Grande; 

·  Cova do Sonho; 

·  Gruta da Muxinga; 

·  Gruta da Lagosteira; 

·  Gruta do Brandal; 

·  Forte de S. João Baptista: Fortificação do séc. XVII, sobre um ilhéu, ligado 
à ilha por ponte em alvenaria, sobre arcadas, com um pequeno 
ancoradouro, do lado norte; 

·  Bairro dos Pescadores / Comandante Andrade e Silva: Construído em 
1941, no local onde existiu um mosteiro quinhentista da ordem jerónima, 
com o intuito de albergar a comunidade piscatória instalada na Ilha da 
Berlenga, este complexo habitacional é hoje composto por cerca de três 
dezenas de casas; 

·  Castelinho: Construção sita no Carreiro do Mosteiro, e onde hoje funciona 
um pequeno estabelecimento comercial, corresponde a uma reminiscência 
de antiga atalaia do séc. XVI sobranceira ao antigo ancoradouro; 

·  Farol do Duque de Bragança: Estrutura edificada no cimo da ilha em 1841, 
é formada por uma torre quadrangular, que elevando-se a 
aproximadamente 112 metros acima do nível do mar, projecta o seu raio 
luminoso a cerca de 52 milhas de distância. 

Paralelamente, a ilha terá que se tornar eco-eficiente nas diversas vertentes 
estruturais como sejam as infra-estruturas urbanas básicas (abastecimento de água, 
energia, saneamento, gestão de resíduos), as quais são actualmente insuficientes 
para a utilização a que são sujeitas durante a época de maior afluxo de turistas, 
existindo actualmente já algumas medidas e projectos que pretendem alcançar aquele 
objectivo. 

A demonstrar o elevado potencial que o arquipélago tem para servir de sítio piloto para 
a promoção do desenvolvimento sustentável da região onde se insere, assim como a 
vontade política e civil em traduzir aquele potencial numa realidade, salienta-se a 
aposta em projectos piloto actualmente em curso, nomeadamente o Projecto ‘Berlenga 
– Laboratório de Sustentabilidade’ e previstos, nomeadamente Projecto ‘Berlengas 
2010’ (ver ponto 17.6.4). 
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14.2  No caso do turismo ser uma actividade importa nte: 

A ilha da Berlenga funciona como ex-libris da própria região de turismo e do concelho, 
exercendo uma atractividade elevada que é condicionada pela capacidade de carga 
da ilha estabelecida legalmente (Portaria n.º 270/90, de 10 de Abril), o que pode 
motivar “listas de espera”, obrigando a permanecer em Peniche para aguardar vez de 
transporte para a visitar. 

Também o fundeadouro situado ao largo da ilha da Berlenga tem recebido, 
ocasionalmente, paquetes de turistas que vêm do Norte da Europa e ali fazem uma 
curta escala para visitar a ilha. 

A procura da Berlenga como local privilegiado de lazer e de recreio, no contacto com a 
natureza, tem registado uma tendência crescente estimando-se que a ilha tenha sido 
visitada por cerca de 25 000 pessoas em 1998, 30 000 em 2000 e 40 000 em 2003 e 
em 2004. 

Esta tendência pode também ser constatada pelo crescimento da oferta de serviços 
directamente ligados à exploração da área marítima na península de Peniche, 
nomeadamente pela forte dinâmica dos Operadores Marítimo-Turísticos. Em Março de 
2007 operavam na área das Berlengas 22 embarcações marítimo-turísticas. 

A visitação à Berlenga ocorre sobretudo durante o período estival, com grande 
incidência nos meses de Julho e Agosto, sendo que a partir de finais de Maio 
começam a chegar os residentes temporários à ilha. 

Esta procura diminui em Setembro, sobretudo a partir do meio do mês, deixando de 
haver transporte regular assegurado ao que se segue o encerramento das infra-
estruturas locais de apoio aos visitantes. 

14.2.1 Tipos de Turismo 

No Arquipélago das Berlengas são actualmente desenvolvidos os seguintes tipos de 
turismo: 

·  Turismo Balnear – é o principal tipo de turismo da Berlenga sendo 
praticado sobretudo na Praia do Carreiro do Mosteiro (Figura 17); 

·  Turismo de Natureza – consiste na visita a locais de grande riqueza de 
património Natural com o objectivo de observar as espécies e as 
paisagens naturais. A este nível a Berlenga oferece a possibilidade de 
efectuar dois percursos pedestres: Trilho das Berlengas com 3 km de 
extensão e Trilho da Ilha Velha com 1,5 km de extensão, existindo a 
possibilidade de realizar visitas guiadas com o apoio da Reserva Natural 
das Berlengas; 

·  Turismo náutico – enquadradas no turismo náutico são praticadas as 
seguintes actividades: passeios de barco com programas previamente 
estabelecidos e organizados nos quais se enquadram as visitas às grutas, 
mergulho recreativo e pesca turística. 
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Figura 17- Praia do Carreiro do Mosteiro. 

 

14.2.2 Infra-estruturas de turismo e sua localizaçã o dentro da Reserva da Biosfera 
Candidata 

As infra-estruturas de turismo estão condicionadas pelo espaço disponível e pela 
insuficiência e estado de conservação deficiente da rede de infra-estruturas 
(saneamento, abastecimento de água, energia e recolha de resíduos). 

Na ilha da Berlenga existem alguns serviços de alojamento, de restauração e outras 
infra-estruturas que apoiam a chegada e estadia dos visitantes. 

Alojamento 

A capacidade de alojamento na ilha da Berlenga é reduzida e encontra-se distribuída 
da seguinte forma: 

·  �Apoio de campismo: com capacidade para 128 pessoas e uma taxa de 
ocupação de 100% nos meses de Julho e Agosto (este apoio só está 
disponível no período compreendido entre 15 de Maio e 15 de Setembro) 
(Figura 18); 

·  Pavilhão “Mar e Sol”: com capacidade para 19 pessoas alojadas em 6 
quartos;  

·  ��Forte de S. João Baptista – com capacidade para alojar 58 pessoas. 

O alojamento pode ser significativamente qualificado através de investimentos no 
Forte, Farol, Bairro dos Pescadores e Apoio de Campismo, dotando-os de uma gestão 
mais eficiente. 

Restauração 
·  Restaurante Pavilhão “Mar e Sol” – capacidade para 26 mesas permitindo 

servir cerca de 100 refeições em simultâneo; 

·  Castelinho - funciona como mercado de abastecimento aos visitantes e 
moradores temporários, servindo também refeições; 

·  Forte de S. João Baptista – bar. 
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Outras estruturas de apoio 
·  Cais de acostagem; 

·  Instalações sanitárias. 

Com excepção do Forte de S. João Baptista, todas as infra-estruturas se localizam no 
Bairro dos Pescadores e proximidade imediata. Todas as infra-estruturas referidas se 
localizam na Zona de Transição. 

 

 
Figura 18- Apoio de campismo. 

 

14.2.3 Impactes negativos e positivos do turismo (a ctuais e previstos) 

Tendo em atenção a fragilidade do ecossistema, o turismo poderá representar um 
problema à conservação dos valores presentes no arquipélago. Deste ponto de vista 
na ilha da Berlenga o número de pessoas que pode estar em simultâneo na ilha 
encontra-se regulada legalmente através da Portaria n.º 270/90, de 10 de Abril que 
estabelece a capacidade de carga humana na RNB em 350 pessoas, das quais se 
excluem todos os indivíduos que possuam residência habitual naquela área, e os que 
ali exerçam legalmente a pesca. 

No entanto nos períodos de maior procura, os quais correspondem principalmente aos 
fins-de-semana dos meses de Verão, a capacidade de carga estabelecida é 
frequentemente excedida. 

Tendo em atenção que a capacidade de carga foi definida há mais de 15 anos e que 
actualmente as condições do arquipélago para receber visitantes são algo diferentes, 
nomeadamente tendo em atenção a magnitude da sazonalidade da pressão turística e 
o investimento previsto/em curso nas infra-estruturas de energia, saneamento, água e 
apoio à visitação, está prevista a realização de um novo estudo de capacidade de 
carga e de definição de mecanismos de controlo da visitação mais rigorosos. 
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Este estudo deverá ter por base o anteriormente elaborado e deverá ter por objectivo 
abordar integralmente as questões ambientais, sociais e económicas do arquipélago, 
com base em vários cenários de desenvolvimento sustentável tendo em conta 
nomeadamente:  

·  a sazonalidade das actividades;  

·  um maior rigor no estabelecimento da capacidade potencial de fundear;  

·  dependência de investimentos na instalação de infra-estruturas amigas do 
ambiente que utilizem a água do mar e façam tratamento dos 
efluentes/esgotos, com pesquisa sobre utilização de tecnologias 
inovadoras em situações semelhantes;  

·  dependência de investimentos na rede de vigilância e outros 
equipamentos relacionados com os percursos, zonas de miradouro e com 
transformação eventual da área de apoio ao campismo;  

·  dependência de investimentos nas medidas de segurança e planos de 
evacuação em caso de acidente; 

·  dos custos desses investimentos e da aplicação do princípio utilizador-
pagador e do poluidor pagador. 

Impactes negativos  

A elevada afluência de visitantes num curto período do ano, sobretudo Julho e Agosto, 
introduz na ilha uma enorme pressão sobre as infra-estruturas básicas, 
nomeadamente abastecimento de água, saneamento e produção de resíduos e, 
assim, sobre a qualidade de vida e salubridade local. Para além destes aspectos há 
ainda a destacar os impactes resultantes da intensa utilização dos caminhos bem 
como da fundeação de embarcações. 

No sentido da fruição da ilha, o excesso de visitantes causa desconforto dos próprios 
visitantes por escassez de local para fruição dos valores naturais e dificuldade de 
acesso a serviços disponíveis. 

Abastecimento de água 

No que diz respeito às infra-estruturas de abastecimento de água doce, a ilha não 
possui recursos próprios provenientes de aquíferos ou linhas de água permanentes. 

Presentemente, só existem boas condições de armazenamento para cerca de 60 000 
litros de água doce na Ilha da Berlenga, sem garantias de salubridade necessária para 
consumo humano directo. De uma forma geral, as canalizações de transporte também 
não se encontram em bom estado. Nas casas do Bairro dos Pescadores, no mini 
mercado e no restaurante, é utilizada água salgada para lavagens e para assegurar o 
regular funcionamento das instalações sanitárias. Esta água tem de ser previamente 
bombeada, a partir do mar, para depósitos de abastecimento situados em cota mais 
elevada. Algumas casas do Bairro do Pescadores têm cisternas para aproveitamento 
das águas pluviais que escorrem dos telhados. A água doce para beber é engarrafada 
em terra, sendo transportada até à Berlenga por via marítima, sendo que o aumento 
populacional sazonal incrementa as dificuldades logísticas e consequentemente os 
custos associados a este serviço. 
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Saneamento 

As infra-estruturas de saneamento são rudimentares. A água do mar é bombeada para 
depósitos e utilizada nas instalações sanitárias, sendo posteriormente devolvida ao 
mar através de condutas próprias. Uma parte desta água salgada passa por um 
sistema de trituração de resíduos, implantado na periferia do Bairro dos Pescadores. 
As águas de lavagens provenientes dos serviços de restauração são também 
lançadas directamente no mar, através do mesmo sistema de condutas. 

Não existem fossas nem outros sistemas de saneamento básico pelo que o 
lançamento destes efluentes directamente ao mar poderá reflectir-se na ocorrência de 
situações de degradação da qualidade da água e na ocorrência de odores. 

Resíduos Sólidos Urbanos 

Devido à inexistência de um sistema de recolha e tratamento de lixos eficiente, nas 
épocas em que o número de visitantes aumenta na ilha (período estival), com o 
consequente aumento da produção de resíduos, ocorrem diversos problemas a este 
nível. 

A recolha de resíduos no Bairro dos Pescadores e no Apoio de Campismo é efectuada 
por trabalhadores do Município, estando assegurada apenas durante os períodos 
sazonais de maior procura, nos meses de Verão. Uma vez que não existem 
recipientes de lixo suficientes, no final da época balnear a praia encontra-se bastante 
suja. Sobretudo junto ao apoio de campismo, as garrafas de plástico são abandonadas 
e vão para o mar. No que respeita aos resíduos orgânicos, estes são triturados e 
lançados ao mar. No entanto, O triturador do lixo deixa escapar odores desagradáveis 
em pleno bairro dos pescadores, e a aglomeração de lixo no cais emite cheiro intenso, 
sendo foco de insalubridade. 

O lixo geral e o material separado selectivamente (vidros, cartões, plásticos, metais e 
outros materiais recicláveis) é ensacado, transportado para o cais e aí armazenado em 
contentores por tarefeiros e funcionários do município. O lixo é depois transportado por 
barco, e descarregado no cais do porto de Peniche, pelo menos uma vez por semana, 
na época de funcionamento mais intenso, nos meses de Julho e Agosto, a chamada 
“época alta”. No entanto, os custos associados a esta gestão são substanciais e são 
tanto maiores quanto maior for a afluência de pessoas à ilha. 

Circulação pedonal  

Para além de uma pequena viatura motorizada para transporte de bens alimentares e 
outros materiais para o Farol, a circulação na ilha é apenas pedonal. A intensa 
utilização destes caminhos conduz à sua degradação com o consequente aumento do 
risco de erosão. 

De assinalar que os caminhos de tipo vereda e alguns de pé posto, inseridos nas 
arribas dos carreiros do Mosteiro e da Fortaleza, necessitam de estabilização, que é 
efectuada através de escadas, enrocamentos, muros de suporte e drenagens, sendo 
necessário proceder à sua manutenção de modo a evitar o risco de erosão natural das 
arribas. 

Fundeação de embarcações de recreio 

A fundeação de várias dezenas de embarcações na zona legalmente prevista para o 
efeito danifica os fundos marinhos em consequência do efeito de erosão causado 
pelas correntes de amarração. 
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Impactes positivos  

Actualmente, os impactes positivos da actividade turística restringem-se ao nível da 
criação de oportunidades de negócio (incremento do rendimento) dos 
estabelecimentos comerciais/restauração existentes na ilha e dos operadores 
marítimo-turísticos que fazem o transporte dos turistas e fomentam actividades como 
os passeios de barco, o mergulho e a pesca desportiva. 

Sobre a vertente natural o turismo, nos moldes actuais, não produz quaisquer 
impactes positivos no arquipélago. No entanto, no futuro, pretendendo-se valorizar o 
aproveitamento turístico dos recursos prevê-se que daí se obtenham elevados 
dividendos. Para alcançar este objectivo, a educação/sensibilização ambiental que as 
entidades locais desenvolvem cada vez com mais frequência é fundamental. 

O turismo poderá assim, em parte, ser o motor da auto sustentabilidade e valorização 
da ilha. Sendo certo que a actividade turística cria a necessidade e os meios para 
intervir neste âmbito, poderão assim ocorrer diversos aspectos positivos ao nível local, 
muitos dos quais passam pela resolução dos problemas acima identificados. 

Uma das formas de o conseguir, e tendo em conta que um dos actuais 
constrangimentos é a falta de financiamento para a resolução dos actuais problemas e 
para aplicação em acções de conservação da natureza, poderá passar pela 
implementação de uma taxa de utilização a cobrar aquando da viagem e incorporada 
no preço da visita ou repercutida ao nível da diária do alojamento/estadia. Havendo 
um retorno financeiro proveniente da visitação será possível: qualificar/manter as infra-
estruturas básicas prestando um melhor apoio aos visitantes e minimizando os 
impactes sobre a qualidade ambiental, preservar e gerir os patrimónios natural 
(habitats, espécies) e edificado no qual de outra forma seria difícil intervir, melhorar a 
actividade fiscalizadora, desenvolver actividades de informação/sensibilização 
ambiental, etc. Desta forma, para além da satisfação dos visitantes e dos agentes 
económicos locais, haverá disponibilidade financeira para investir em acções de 
preservação do património. 

14.3  Benefícios das actividades económicas para a população local 

A população local, residentes temporários na ilha da Berlenga e população do 
concelho de Peniche beneficiam, directa ou indirectamente, das actividades 
económicas desenvolvidas na ilha com destaque para o turismo e as 
pescas/mariscagem. 

Ao nível do Turismo, a alteração para um tipo de turismo mais vocacionado com os 
valores naturais, históricos e culturais do arquipélago – Turismo de Natureza e/ou 
Ecoturismo, contrariamente a um turismo de massa – permitirá o aparecimento de 
nichos de mercado altamente especializados e com forte rentabilização económica. A 
este propósito, de referir que a Organização Mundial de Turismo prevê no seu relatório 
de 2002, que os produtos relacionados com a defesa do meio ambiente, 
nomeadamente o turismo ambiental desenvolvido em locais que implementam 
condutas de turismo sustentável, as actividades de ar livre e o turismo científico, 
venham a ser o sector económico que mais crescerá na próxima década, sendo essa 
a aposta inerente à promoção da candidatura da Berlenga a Reserva da Biosfera. 

Este tipo de turismo exigirá um esforço acrescido aos operadores turísticos locais ao 
nível da sua formação e recrutamento de colaboradores com formação específica em 
matérias relacionadas com o património natural, cultural e histórico. A formação dos 
operadores e dos seus colaboradores poderá ser assegurado pelo Instituto Politécnico 
de Leiria - Escola Superior de Tecnologia do Mar (Peniche) dada a sua presença na 
região e vocação em cursos na área do Turismo e Biologia Marinha, contribuindo 
deste modo para o crescimento e consolidação do seu projecto educativo. 
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Ao nível da pesca/mariscagem, uma maior preservação dos recursos na área da 
reserva contribuirá para o repovoamento e/ou aumento de populações biológicas em 
áreas adjacentes. Este aspecto promoverá a sustentabilidade de algumas actividades 
piscatórias, com reflexos positivos no rendimento económico dos pescadores. 

A cidade de Peniche é caracterizada como uma cidade “terra-mar”. A existência de 
variados recursos marinhos, uma extensa frente marítima, a presença de 
consideráveis reservas de pescado e um porto de abrigo, fazem com que esta cidade 
apresente uma elevada actividade piscatória desde há vários séculos, sendo a 
segunda cidade de Portugal com a maior faina piscatória. As principais espécies de 
peixe que aqui são capturadas são o atum, a cavala, o congro, o safio, o robalo e, 
sobretudo, a sardinha.  

Entre os 91 portos existentes na Costa Portuguesa, Peniche destaca-se entre os três 
primeiros, que apresentam relevância para a actividade no sector das pescas. De 
facto, Peniche constitui o segundo porto com mais descargas de pescado, a seguir a 
Matosinhos. Em Peniche descarregam-se anualmente mais de 16.000 toneladas de 
pescado (Figura 19). 
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Figura 19- Volume de pescado desacarregado na Docapesca dos principais portos de pesca (2003-

2007). 

 

Da análise do valor do pescado verifica-se o porto de Peniche exibe um valor de 
pescado, por quilograma cerca de duas vezes superior ao observado para o porto de 
Matosinhos. Assim, o porto de Peniche foi o principal porto nacional em 2007, no que 
se refere ao valor do pescado descarregado em lota. Nos primeiros 8 meses de 2008 
foi o terceiro porto de pesca, tendo sido transaccionados mais de 18 milhões de euros. 

O porto de Peniche está a ser utilizado por um número muito significativo de 
embarcações de pesca, a maioria das quais artesanal, que aproveitam a elevada 
concentração de compradores nesta lota para desembarcar as suas capturas e poder 
beneficiar de uma maior procura no momento da venda do seu pescado em leilão. É 
de salientar, todavia, que existem muitas outras embarcações, registadas noutros 
portos, que pescam nesta região e que utilizam o porto e descarregam o peixe na lota 
de Peniche. O movimento de embarcações no porto é, portanto, muito superior ao que 
o número de embarcações registadas actualmente permite antever. 
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É de salientar que apenas as embarcações de pesca comercial registadas no porto de 
Peniche podem, com as devidas restrições estipuladas no Regulamento do Plano de 
Ordenamento, pescar na área da Reserva Natural das Berlengas (RNB). Não existem 
todavia estudos que indiquem qual a contribuição da RNB para o rendimento da pesca 
do porto de Peniche. 

Importa, ainda, ter presente que a jusante e a montante da actividade piscatória 
propriamente dita desenvolveu-se em Peniche uma série de actividades secundárias e 
terciárias, que vão desde a construção naval à transformação, conservação, 
comercialização e distribuição de pescado, fresco, congelado ou em conserva, que 
devem necessariamente ser abordadas como integrantes de uma importante fileira 
produtiva, transversal a todos os sectores económicos. Com efeito, a relevância da 
pesca no concelho de Peniche não pode ser entendida apenas sob a perspectiva 
sectorial da actividade primária, sob o risco de se subavaliar a sua verdadeira 
relevância para a economia local, regional e mesmo nacional. 

Assim, associada à actividade da pesca, regista-se em Peniche, uma quantidade 
elevada de actividades. Actualmente estão directamente envolvidas na actividade 
normal do porto de Peniche mais de 2 000 pessoas, considerando não só os 
pescadores mas também o conjunto de trabalhadores das empresas e das entidades 
instaladas dentro da área portuária do porto de Peniche. Associada à indústria 
alimentar, bem como a todas as indústrias e serviços relacionados com a construção e 
reparação naval trabalham também mais de 2.000 pessoas. Tendo em consideração 
que a população residente no Concelho de Peniche em 2001 era de cerca de 27 315 
habitantes, compreendemos facilmente a importância que os cerca de 4 000 empregos 
gerados pela pesca, pela actividade portuária e pelas indústrias associadas à pesca 
desempenham na economia local e regional. 

Ao nível da mariscagem destaca-se a apanha do Percebe que tem uma considerável 
importância socioeconómica a nível local e regional. 

A apanha comercial de percebe na RNB está sujeita a uma regulamentação específica 
desde 2000 (Portaria n.º 378/2000) que inclui: defeso anual em Agosto e Setembro; 
defeso semanal às segundas e sextas-feiras, e aos sábados, domingos e feriados; 
defeso durante a noite; zonamento com três sectores (sector C onde a apanha é 
proibida, sector A em que a apanha é apenas permitida em anos pares, e sector B em 
que a apanha é apenas permitida em anos ímpares); o montante máximo diário de 
percebe “em bruto” apanhado ou transportado por apanhador é 20kg; metade do 
volume total da colheita deve ser constituído por exemplares com um comprimento de 
«unha» (RC – distância máxima entre as placas Rostrum e Carina) igual ou superior a 
25mm; a apanha só pode ser efectuada na faixa entre marés, utilizando ferramenta 
manual (ex. arrolhada) e a técnica de apneia. 

O número máximo de licenças a conceder anualmente, bem como os critérios e 
requisitos para esse licenciamento são propostos anualmente pela RNB em conjunto 
com a DGPA e o INRB-IPIMAR. O pedido de renovação de uma licença deve ser 
acompanhado pela entrega de manifestos de apanha individuais onde são registados, 
por exemplo, os montantes capturados e as respectivas datas e zonas de apanha. 
Entre 2005 e 2007, o número anual de licenças foi de 45 sendo a apanha lúdica de 
percebe na RNB proibida. 

A maioria dos apanhadores de percebes (percebeiros) licenciados da RNB apanha 
percebe há mais de 10 anos e apesar de possuir outras actividades profissionais tem 
na apanha do percebe um importante rendimento familiar. Tem escolaridade até ao 
6.º ano; tem menos de 45 anos e é residente no concelho de Peniche. 
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Entre 2000 e 2006 (inclusive), o montante anual total de percebes (peso fresco) 
capturado na RNB variou entre 11 039 kg e 19 979 kg (média de 15 898 kg). A 
variabilidade destes valores é, em parte, devida à variação do número de licenças 
anuais (entre 2000 e 2006, o número máximo de licenças variou entre 45 e 57) e à 
variação do número de dias permitidos para a apanha devido à variação anual da data 
de entrega das licenças. Estima-se que o montante médio (+ desvio padrão) capturado 
por apanhador/dia é de 16.7+7.1 kg. O número anual de dias em que a apanha é 
permitida totaliza cerca de 100. No entanto, o esforço de pesca é inferior ao permitido, 
nomeadamente devido às condições adversas do estado do mar e à grande 
variabilidade do número de dias de apanha utilizados por cada apanhador. 

A maioria dos percebeiros vende o percebe directamente a intermediários e a 
restaurantes. O preço de primeira venda varia muito, consoante os apanhadores e, 
essencialmente, em função do tamanho do percebe capturado e da procura comercial 
deste marisco. No entanto, o preço mais comum de primeira venda oscila entre 10 e 
30 euros por kg. Uma minoria de apanhadores vende o percebe quase sempre a mais 
de 50 euros por kg. Considerando 20 euros o preço médio de primeira venda e a 
estimativa do montante total anual explorado na RNB de 15 898 kg, o valor anual do 
percebe explorado na RNB entre 2000 e 2006 foi de 317 960 euros, o que equivale a 
um rendimento anual médio por licença de 7066 euros, considerando as actuais 45 
licenças. 

15 Função de Apoio Logístico 

15.1  Investigação e Monitorização 

15.1.1 Em que medida é que o programa de investigaç ão e monitorização (passado e 
planeado) foi e/ou é feito de forma a beneficiar ár eas de gestão específicas na 
Reserva da Biosfera candidata 

Em geral, os resultados da investigação e monitorização efectuadas no passado têm 
permitido tomar medidas de gestão de espécies e habitats no sentido de minimizar 
impactos negativos e regulamentar actividades, estando previstos ou a decorrer 
igualmente, projectos que contribuem/contribuirão para uma melhor gestão da área 
protegida como se exemplifica abaixo. 

Monitorização passada/presente da avifauna nidificante 
·  Monitorização da população de gaivotas (entidade responsável: Instituto 

da Conservação da Natureza e Biodiversidade) permitiu tomar medidas de 
gestão desta população no sentido de conter a expansão da colónia e 
conter o seu impacto negativo ao nível do ecossistema terrestre na ilha da 
Berlenga (controlo da população adulta 1994-96 e de natalidade desde 
1999 até ao presente). Desde 1994 existem censos anuais da população 
nidificante. A partir de 1999, a monitorização consiste em 2 censos da 
população nidificante/ano (antes e após controlo de natalidade) e na 
colheita/análise de dados de 3 plots permanentes com 800m2 cada (2 
sujeitos ao controlo de natalidade e um não perturbado) durante o período 
de reprodução, sendo determinados no ano em questão e variação ao 
longo dos anos de: densidade de ninhos/casais, variação das taxas de 
eclosão, impacto da acção de controlo da natalidade. 
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·  Investigação e monitorização das restantes aves marinhas nidificantes 
(entidades responsáveis: ICNB – censos anuais/bianuais de Phalacrocorax 
aristotelis e Uria aalge; ICNB/Sociedade Portuguesa para o Estudo das 
Aves – censos esporádicos e monitorização da produtividade de 
Calonectris diomedea e Oceanodroma castro) forneceram/fornecem 
indicadores do estado de conservação das respectivas populações, tendo 
sido tomadas medidas de gestão no sentido de melhorar o habitat de 
nidificação nos casos considerados necessários (Oceanodroma castro nos 
Farilhões e Calonectris diomedea na Berlenga). No sentido de obter 
conhecimento para uma futura extensão da Rede Natura ao meio marinho, 
decorreu, ao abrigo do Projecto LIFE IBA’s Marinhas, o seguimento de 
indivíduos de Oceanodroma castro e Calonectris diomedea através de 
data logger’s, para determinação de futuras áreas marinhas importantes 
para as aves. 

Monitorização planeada da avifauna nidificante 
·  Continuação da monitorização já referida anteriormente, podendo ser 

reforçadas/introduzidas outras acções no âmbito de uma candidatura em 
curso ao instrumento LIFE+ e no âmbito do Programa de Execução 
(PrExec) do Plano de Ordenamento da RNB, e ainda, face aos resultados 
que vierem a ser divulgados do projecto LIFE IBA’s Marinhas. 

Investigação/monitorização passada do percebe 
·  Investigação ICNB/Universidade de Évora permitiu tomar medidas de 

gestão deste recurso, nomeadamente através da regulamentação da sua 
exploração. 

Investigação/monitorização planeada do percebe 
·  No âmbito do Programa de Execução do PORNB estão previstas 

acções/medidas de caracterização, conservação, monitorização e 
valorização das comunidades biológicas do intermareal. 

Investigação/monitorização passada do lagarto-ocelado 
·  No âmbito de colaboração/protocolo ICNB/Faculdade de Ciências da 

Universidade de Lisboa, a monitorização da população de Lacerta lepida 
permitiu conhecer o estado da população (em decréscimo acelerado) que 
levou à tentativa de reprodução em cativeiro, com reintrodução sem 
sucesso no habitat natural. 

Investigação/monitorização planeada do lagarto-ocelado 
·  Equacionada viabilidade de reintrodução da espécie e recuperação de 

habitat no âmbito da candidatura em preparação ao projecto LIFE+. 

Monitorização da flora passada/planeada 
·  Monitorização da flora (entidade responsável: ICNB/Jardim Botânico-

FCUL) permitiu tomar medidas no sentido de controlar e erradicar 
espécies da flora exóticas (programa de controlo de Carpobrotus edulis e 
erradicação de Oxalis pes-caprae) no passado e prever, no Programa de 
Execução do PORNB, entre outras, medidas/acções para a flora e 
vegetação do Arquipélago das Berlengas, de caracterização populacional, 
recuperação da vegetação natural e monitorização de habitats. 

·  O ICNB mantém o controlo anual de contenção de Carpobrotus edulis por 
arranque manual de plantas e erradicação anual de Oxalis pes-caprae em 
manchas muito localizadas, por aplicação criteriosa de um herbicida 
apropriado. 
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15.1.2 Breve descrição da actividade de investigaçã o e monitorização no passado 

Antes da classificação da RNB, a investigação esteve a cargo de cientistas nacionais e 
internacionais, na sua grande maioria docentes universitários. Destaca-se a 
Universidade de Lisboa e a Universidade de Coimbra.  

O primeiro documento de que se tem conhecimento foi publicado em 1884 por J. 
Daveau, para a Sociedade de Geografia de Lisboa.  

Com a criação da Reserva Natural das Berlengas (Decreto-Lei nº 264/81, de 3 de 
Setembro), começaram a surgir trabalhos publicados pelo Serviço Nacional de 
Parques Reservas e Conservação da Natureza, actual Instituto da Conservação da 
Natureza e da Biodiversidade. No entanto, foi sobretudo a partir do início dos anos 90 
que as actividades de investigação e monitorização no arquipélago começaram a ser 
mais frequentes sendo que muitos são desenvolvidos por universidades portuguesas 
no âmbito de trabalhos de estágio final de licenciatura e teses de mestrado. 

Os factores bióticos foram, desde sempre, a vertente mais estudada nas Berlengas. A 
localização e o carácter da insularidade desde há muito que despertou o interesse da 
comunidade científica sendo vários os estudos desenvolvidos nesta área. 

No entanto, muitos destes trabalhos caem na categoria de “literatura cinzenta”, sendo 
constituídos por teses académicas e relatórios técnicos de pequena circulação e difícil 
acesso, o que é reflexo do estado da investigação científica nacional até há poucos 
anos. 

De seguida apresenta-se uma descrição dos estudos de investigação/monitorização 
mais relevantes até ao momento realizados no arquipélago. 

Investigação e monitorização de factores abióticos 

Do ponto do vista da geologia e da geomorfologia, os primeiros estudos surgiram pela 
mão de Paul Choffat, em finais do século XIX e, no início do século XX, por J. Bourcart 
nos anos 30 e por Suzzane Daveaux, na década de 70. 

Durante todo o século XX foram sendo produzidos documentos sobre a dinâmica 
litoral, com maior incidência, nas últimas décadas, pelas questões relacionadas com o 
recuo da linha de costa e a diminuição dos depósitos de sedimentos nas praias. 
Exemplos destes trabalhos são as dissertações apresentadas por docentes da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e da Universidade de Évora. 

Tem ainda sido desenvolvido trabalho ao nível da evolução dos fundos marinhos e 
sobre o regime de afloramento costeiro. 

Investigação e monitorização de factores bióticos  

As monitorizações mais constantes/assíduas têm sido no domínio dos répteis e das 
aves marinhas (censos anuais e/ou bianuais desde 1994, efectuadas pelo ICNB e, 
mais recentemente, também pela SPEA, no âmbito de projectos ou protocolos de 
colaboração para estudo das aves marinhas.  
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·  Monitorização da população de gaivotas (Larus cachinnans) desde 1994 
até à actualidade através da realização de censos e respectiva avaliação 
dos efeitos do controlo de posturas. Face à problemática associada a um 
elevado incremento populacional da espécie na ilha e consequente 
dispersão da espécie para a área continental, ao longo de toda a costa 
portuguesa, esta monitorização e acções de controlo populacional 
assumem uma importância nacional. 

·  Investigação e monitorização das aves marinhas nidificantes 
Phalacrocorax aristotelis, Uria aalge; Calonectris diomedea e 
Oceanodroma castro pelo menos desde 1982 e até à actualidade com 
aquisição de dados relativos à dimensão das populações, aspectos da 
ecologia e da biologia reprodutora de cada uma das espécies. Face à 
importância conservacionista destas espécies num contexto nacional e 
europeu, a monitorização contribui para a definição de medidas 
conservacionistas e delimitação de áreas de protecção (Zonas de 
Protecção Especial ao abrigo da Directiva Aves e Important Bird Areas) 
pelo que assume uma importância internacional. 

·  Monitorização da população de Lagarto-ocelado (Lacerta lepida) entre 
1987 e 2001 com o intuito de conhecer a dimensão e dinâmica 
populacional da espécie de forma a definir estratégias/medidas de 
conservação na ilha nomeadamente através da tentativa de reprodução 
em cativeiro, com reintrodução no habitat natural. Foi ainda desenvolvida 
investigação ao nível do comportamento e adaptações morfológicas de 
Lacerta lepida a condições ambientais limitantes. 

·  Vários estudos de investigação/monitorização de Podarcis cabonelli 
berlengensis (Vicente 1985), no Arquipélago entre 1993 e 2004 ao nível da 
diferenciação genética, estratégias de acasalamento e utilização do 
espaço, demografia, biologia e ecologia. 

·  Investigação no meio marinho – sobretudo a partir de 1993 têm sido 
realizados diversos estudos de investigação no arquipélago, 
nomeadamente ao nível da fauna malacológica, macroalgas, comunidades 
planctónicas, crustáceos e comunidade ictiológica, contribuindo para o 
aumento do conhecimento das comunidades marinhas. A monitorização 
ao nível do percebe foi particularmente importante na medida em que 
permitiu tomar medidas de gestão deste recurso, nomeadamente através 
da regulamentação da sua exploração. Toda a investigação que tem sido 
realizada no meio marinho, contribuindo para o conhecimento local das 
comunidades permite, em muitos casos, entender dinâmicas populacionais 
pelo que estes estudos assumem assim uma importância nacional. 

·  Ao nível da flora terrestre os estudos de investigação têm consistido 
sobretudo na inventariação da comunidade florística do arquipélago, 
determinação das áreas com maior importância conservacionista em 
função da presença das espécies endémicas e monitorização das 
espécies da flora exótica (Carpobrotus edulis e Oxalis pes-caprae) com o 
intuito de proceder à sua erradicação. 

Investigação sócio-económica 

Ao nível sócio-económico é de destacar sobretudo os estudos relacionados com as 
pescas e o contributo que estas têm para a socio-economia local. 
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15.1.3 Breve descrição das actividades de investiga ção e monitorização actuais 

Investigação e monitorização de factores abióticos 
·  Base de dados do potencial eólico do vento em Portugal – EOLOS2.0. 

Objectivos: A base de dados do potencial eólico do vento em Portugal 
apresenta as características físicas e energéticas do escoamento 
atmosférico num conjunto de 57 locais. Entidade: Instituto Nacional de 
Engenharia, Tecnologia e Inovação. 

Investigação e monitorização de factores bióticos 

Actualmente estão em curso, em diversos graus de execução, vários projectos de 
investigação relacionados com as Berlengas, quer do ponto de vista da sua ecologia e 
biologia, quer da biotecnologia: 

·   “Comunidades meroplanctónicas da Reserva Natural das Berlengas”. 
Objectivos: caracterização das comunidades holo e meroplanctónicas, 
bacterioplanctónicas e fitoplanctónicas na área da Reserva Natural das 
Berlengas; descrição dos padrões de diversidade, ocorrência, abundância 
e biomassa do meroplâncton na área da Reserva Natural das Berlengas; 
estabelecimento de uma base de dados, relativa ao meroplâncton, que 
possa ser disponibilizada em estudos efectuados com as componentes 
bentónica e nectónica no estabelecimento de cenários de gestão e 
sustentabilidade. Financiamento: ESTM, IMAR – Instituto do Mar, 
Universidade de Aveiro. Coordenação ESTM; 

·  “Exploração e gestão do percebe (Pollicipes pollicipes) na Reserva Natural 
das Berlengas: padrões e impactes”. Objectivos: descrição dos padrões 
temporais e espaciais da exploração e esforço de captura de P. pollicipes; 
estudo da distribuição, abundância, biomassa, recrutamento e crescimento 
de P. pollicipes em áreas sujeitas a diferentes graus de exploração 
considerando dois períodos (Principio/Fim) na época principal de apanha; 
estudo dos efeitos da densidade na reprodução, recrutamento e 
crescimento P. pollicipes; discussão do actual sistema de gestão da 
reserva e sugerir potenciais melhoramentos. Financiamento: Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia; Coordenador: Universidade de Évora; 
Instituições envolvidas: Universidade de Évora, IMAR - CMA, Reserva 
Natural das Berlengas 

·  “Ictiofauna da Reserva Natural das Berlengas”. Objectivos: caracterização 
da estrutura da comunidade ictiológica da Reserva Natural das Berlengas, 
de forma a iniciar uma base de dados que permita realizar a monitorização 
das populações de peixes existentes nesta área marinha protegida; 
comparação dessa comunidade com aquela existente na faixa costeira 
continental adjacente à Reserva (costa de Peniche). Financiamento: IMAR 
– CMA, Reserva Natural das Berlengas; Coordenador: ESTM; Instituições 
envolvidas: ESTM, IMAR – CMA, Reserva Natural das Berlengas. 

·  “Colónia nidificante de Larus cachinnans”. Objectivos: monitorizar a 
população de gaivotas no sentido de conter a expansão da colónia e 
conter o seu impacto negativo ao nível do ecossistema terrestre na ilha da 
Berlenga determinando-se a densidade de ninhos/casais, variação das 
taxas de eclosão, impacto da acção de controlo da natalidade. Entidade 
responsável: ICNB. 
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·  Monitorização de Phalacrocorax aristotelis, Uria aalge, Calonectris 
diomedea e Oceanodroma castro. Objectivos: determinar/acompanhar a 
evolução da população nidificante através de censos e monitorização da 
produtividade de forma a tomar medidas no sentido de melhorar o habitat 
de nidificação nos casos considerados necessários. Entidades envolvidas: 
ICNB e SPEA. 

·  “Construção de um banco de germoplasma e caracterização genética da 
flora endémica da Reserva Natural da Berlenga”. Objectivos: construção 
de um banco de sementes de espécies endémicas da Reserva Natural das 
Berlengas, com particular destaque para as 3 espécies endémicas da ilha: 
Armeria berlengensis, Herniaria berlengiana e Pulicaria microcephala. 
Pretende-se, igualmente, fazer a caracterização genética destas espécies 
por RAPD (Random Amplification of Polymorphic DNA), comparando com 
as espécies equivalentes da costa de Peniche. Instituições envolvidas: 
ESTM e ICNB;  

·  “Ilustração Científica das espécies da Ictiofauna da Reserva Natural da 
Berlenga”. Objectivos: desenvolvimento de técnicas de ilustração 
científica, a tinta-da-china e a cor (aguarela e guache), pretendendo-se 
desenvolver um manual de Ictiofauna com a representação de todas as 
famílias existentes e de todas as espécies inventariadas. Instituições 
envolvidas: ESTM. 

·  Projecto “LIFE IBA’s Marinhas”. Objectivo: obter conhecimento para uma 
futura extensão da Rede Natura ao meio marinho, ao abrigo do Projecto 
LIFE IBA’s Marinhas, através do seguimento de indivíduos de 
Oceanodroma castro e Calonectris diomedea através de data logger’s, 
para determinação de futuras áreas marinhas importantes para as aves. 
Instituições envolvidas: SPEA/ICNB/Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais da Madeira/INIAP/Universidade de Aveiro/IMAR da 
Universidade dos Açores/DOP-U.Açores. 

15.1.4 Breve descrição das actividades de investiga ção e monitorização planeadas 

Investigação e monitorização de factores abióticos 
·  Projecto MONICAN. Objectivos: instalação de 3 bóias oceanográficas na 

região do canhão da Nazaré entre a sua cabeceira e profundidades de 
2 000 m para monitorização da distribuição vertical de salinidades, 
temperaturas, correntes e clorofila, intensidade e direcção da ondulação; 
duas destas bóias incluem ainda uma estação meteorológica. Instituições 
envolvidas: Instituto Hidrográfico. 

Investigação e monitorização de factores bióticos 

Algumas das actividades de investigação/monitorização actualmente em curso terão 
continuidade nos próximos anos, dado que é necessário um prazo mais alargado para 
se atingirem os objectivos propostos. 

Terão continuidade os projectos seguintes: 

·  “Micropropagação e Caracterização Genética de espécies da ilha Berlenga 
e de Espécies Dunares da Península de Peniche”; 

·  “Ictiofauna da Reserva Natural das Berlengas”. 

·  “Colónia nidificante de Larus cachinnans”. 
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·  “Monitorização de Phalacrocorax aristotelis, Uria aalge, Calonectris 

diomedea e Oceanodroma castro”, podendo ser reforçadas/introduzidas 
outras acções no âmbito de uma futura candidatura do projecto ainda em 
desenvolvimento ‘Berlengas 2010’ e no âmbito do Programa de Execução 
do Plano de Ordenamento da RNB, e ainda, face aos resultados que 
vierem a ser divulgados do projecto LIFE IBA’s Marinhas. 

Serão iniciados os seguintes projectos: 

·  “Avaliação da capacidade antioxidante e antiproliferativa de extractos de 
esponjas e algas da costa de Peniche e da Reserva Natural das 
Berlengas”. 

·  “Restauro do habitat e reintrodução de Lacerta lepida na ilha da Berlenga”. 
Este projecto está previsto no âmbito da candidatura do projecto ainda em 
desenvolvimento ‘Berlengas 2010’. 

Como resultado de uma parceria entre o Instituto Politécnico de Leiria e a 
Universidade dos Açores, encontra-se actualmente a decorrer na ESTM o Mestrado 
em Estudos Integrados dos Oceanos, da responsabilidade da Universidade dos 
Açores. Este mestrado tem a funcionar, desde Novembro, na ESTM, a 3º edição do 
MEIO, tendo 13 alunos a frequentá-lo.  

Os investigadores do Grupo de Investigação em Recursos Marinhos e os docentes da 
Universidade dos Açores asseguraram a leccionação das unidades curriculares da 
parte curricular do mestrado, que terminou em Maio de 2008. Algumas das teses de 
mestrado abordarão questões relacionadas com as Pescas e a Biologia Pesqueira, 
sendo que algumas delas permitirão compreender melhor a importância e o impacto 
da Reserva Natural das Berlengas nas pescas desenvolvidas nesta região.  

Encontra-se em fase inicial o trabalho experimental das seguintes teses de mestrado: 

·  Contribuição para o estudo da pesca recreativa (pesca à linha, de costa) 
na Península de Peniche; 

·  Pescarias de tubarões na costa de Peniche; 

·  Estimativa de capturas por artes de pesca costeira na região de Peniche - 
estudo de referência; 

·  Perfil Económico da Pesca do Espadarte da Frota de Peniche. 

15.1.5 Número estimado de cientistas nacionais que participam na investigação dentro 
da Reserva da Biosfera candidata 

·  Permanentemente – 0 

·  Ocasionalmente – 15 a 20. 

15.1.6 Número estimado de cientistas estrangeiros q ue participam na investigação 
dentro da Reserva da Biosfera candidata 

·  Permanentemente – 0 

·  Ocasionalmente – 7 
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15.1.7 Número estimado de teses de mestrado ou de d outoramento, levados a cabo em 
cada ano na Reserva da Biosfera candidata 

Nos últimos 10 anos foram realizadas 3 teses de mestrado e 1 tese de doutoramento. 

15.1.8 Estações de investigação existentes dentro d a Reserva da Biosfera candidata 

Na Reserva da Biosfera Candidata não existe nenhuma estação de investigação. 

15.1.9 Estações de investigação permanentes fora da  Reserva da Biosfera candidata 

A estação de investigação mais próxima da Reserva candidata é a Escola Superior de 
Tecnologia do Mar, do Instituto Politécnico de Leiria (ESTM/IPL), e localiza-se em 
Peniche a cerca de 5,7 milhas de distância da Reserva da Biosfera candidata. Na 
ESTM o grupo responsável por esta área é o Grupo de Investigação em Recursos 
Marinhos (GIRM). 

O GIRM tem como missão a criação, o desenvolvimento e aplicação do conhecimento 
associado aos recursos marinhos, de forma a promover a inovação na sua utilização e 
contribuir para o desenvolvimento de novos produtos. Tem como objectivos promover 
a investigação, a divulgação científica, a formação permanente e a prestação de 
serviços em diversos domínios relacionados com os recursos marinhos.  

Considerando o interesse comum de desenvolvimento e aprofundamento da 
colaboração entre a Escola Superior de Tecnologia do Mar e a Reserva Natural das 
Berlengas, em domínios de interesse mútuo, foi celebrado um protocolo de 
cooperação técnica e científica, em 2002, em Peniche. A cooperação entre a ESTM e 
a RNB desenvolve-se nos domínios técnico e científico de interesse comum, de modo 
a que as relações de intercâmbio daí resultantes permitam uma conjugação de acções 
que origine benefícios para ambas as partes, na estrita medida das suas atribuições.  

A cooperação entre estas entidades traduz-se, designadamente, nas seguintes formas 
de colaboração bilateral:  

·  Facilitar o acesso a informação científica, bibliográfica e de material 
didáctico, assim como a utilização de meios técnicos, de acordo com 
regras a acordar pontualmente;  

·  Utilizar os recursos humanos, meios técnicos e infra-estruturas 
tecnológicas para a realização de trabalhos de investigação, de ensino e 
de formação de recursos humanos, de acordo com regras próprias a 
estabelecer em cada caso, sem prejuízo das suas actividades próprias;  

·  Realizar projectos de investigação fundamental ou aplicada e de trabalhos 
de prestação de serviços, de iniciativa conjunta ou autónoma a realizar por 
elementos de ambas as partes, em áreas de interesse comum;  

·  Permitir a docentes e alunos da ESTM, no desenvolvimento de actividades 
de investigação, o acesso às áreas, marítima e terrestre, da RNB, sem 
prejuízo de legislação aplicável;  

·  Sempre que possível e desejável a ESTM e RNB promoverão a 
participação conjunta em projectos, acções de formação, colóquios e 
outros eventos de carácter técnico e científico; 

·  A ESTM e a RNB facultarão reciprocamente, sem prejuízo das suas 
actividades próprias e de acordo com as normas legais aplicáveis, as suas 
instalações, equipamentos, serviços, pessoal docente e não docente, para 
a realização de acções conjuntas que venham a ser acordadas em 
aditamentos específicos ao presente protocolo.  
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Para além da ESTM, há outras instituições que ocasionalmente realizam diversos 
trabalhos de investigação na área da Reserva da Biosfera candidata, geralmente em 
estreita colaboração com a ESTM e com a RNB, a saber: 

·  Centro de Estudos do Ambiente e do Mar (CESAM) – Universidade de 
Aveiro; 

·  Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa; 

·  Instituto do Mar - Centro Interdisciplinar de Coimbra (IMAR - CIC); 

·  Universidade dos Açores; 

·  Universidade de Évora. 

15.1.10  “Plots” permanentes de monitorização 

Na área da Reserva da biosfera candidata existem actualmente as seguintes áreas de 
monitorização permanente: 

·  3 plots com 800 m2 cada (2 sujeitos ao controlo de natalidade e um não 
perturbado) para monitorização da colónia de gaivotas Larus cachinnans. 

·  13 plots de monitorização da ictiofauna (6 na Berlenga, 4 nas Estelas e 3 
nos Farilhões)- tem como objectivo o estudo da fauna submarina do 
arquipélago e está a ser desenvolvido mediante recurso a censos visuais, 
através de mergulho com escafandro autónomo. 

·  4 plots de monitorização do plâncton. 

15.1.11 Infra-estruturas de investigação nas estaçõ es de pesquisa 

A ESTM, sendo a estação de investigação mais próxima da Reserva da Biosfera 
candidata, possui um conjunto de laboratórios devidamente equipados que dão apoio, 
entre outros, ao Grupo de Investigação em Recursos Marinhos desta escola. Os 
Laboratórios em causa são: Laboratório de Biologia, Laboratório Aquacultura, 
Laboratório Química, Laboratório Física, Laboratório Tecnologia Alimentar, Laboratório 
Microbiologia e Laboratório Biotecnologia. Além destes espaços a ESTM possui um 
laboratório para prestação de serviços (Laboratório Biotecnológico do Oeste) que 
possui, entre outros, Absorção Atómica, HPLC e GC. Também neste laboratório 
decorre actividade de investigação por parte dos docentes/alunos da ESTM. 

15.1.12 Outras infra-estruturas 

Na ilha da Berlenga existe uma casa sob a gestão do ICNB onde é permitida a 
acomodação/pernoita dos investigadores (máximo de 8) que desenvolvem trabalho na 
Reserva. 

15.1.13 Indicar se a Reserva da Biosfera candidata tem ligação à Internet 

A sede da reserva Natural das Berlengas, localizada na cidade de Peniche, possui 
acesso à internet. Na área da Reserva da Biosfera candidata apenas existe ligação à 
internet por via de operadores de telecomunicações móveis. 
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15.2  Educação Ambiental e Acções de Sensibilização  

15.2.1 Descrever as actividades existentes e seu pú blico-alvo 

Na área da RNB ou na sua área de influência (concelho) são frequentemente 
realizadas diversas actividades. Entre as actividades e/ou acções realizadas nos 
últimos anos com o intuito de contribuir para a sensibilização ambiental das 
populações, destacam-se as seguintes: 

Palestras/colóquios em escolas do concelho onde a Reserva se insere 

Realização de palestras de sensibilização ambiental dirigidas à comunidade escolar. 

Dinamização de posto de recepção de visitantes na Berlenga 

Durante o Verão de 2007 e 2008, funciona na Berlenga um posto de 
informação/sensibilização/venda de material informativo/lúdico que acolhe os 
visitantes na Berlenga. Este posto funciona com recurso a um Programa de 
voluntariado jovem na Ilha da Berlenga, o qual em 2008, foi patrocinado pela CMP e 
envolveu uma colaboração com entidades locais e nacionais, nomeadamente a Escola 
Superior de Tecnologia do Mar, a Reserva Natural das Berlengas/ICNB e a Sociedade 
Portuguesa para o Estudo das Aves. 

Comemoração do Dia da Reserva Natural das Berlengas 

Desde 2006, que o Município de Peniche tem vindo a organizar em colaboração com o 
ICNB e outras entidades, diversas iniciativas no âmbito das comemorações do Dia da 
Reserva Natural, o qual se comemora anualmente no dia 3 de Setembro. 

Sob o lema “Berlenga 2006 – pRESERVAr o Tesouro”, o Município de Peniche 
associou-se às comemorações do XXV aniversário da criação da Reserva Natural das 
Berlengas, organizando um leque alargado de actividades amigas do ambiente, as 
quais englobaram a apanha de lixo subaquática, canoagem, acções de educação 
ambiental e um percurso pedestre guiado na Ilha da Berlenga. 

Em 2007, foi promovida uma exibição nocturna na praia do Carreiro do Mosteiro da 
exposição multimédia “Expedição Berlengas – Esboços de Naturalistas”. Às 
comemorações do XXVI aniversário não faltou a dinamização de várias actividades 
amigas do ambiente, tais como canoagem, acções de educação ambiental, percurso 
pedestre guiado pela ilha e ainda baptismos de mergulho. 

Fotodigisub – Campeonato Nacional de fotografia subaquática 

Realiza-se anualmente na ilha da Berlenga, uma das etapas do campeonato nacional 
de fotografia subaquática - Fotodigisub. Esta competição reúne alguns dos melhores 
fotógrafos subaquáticos e apaixonados pelo mergulho e permite que, através da 
exposição dos trabalhos obtidos, se desenvolvam acções de sensibilização ambiental 
junto da comunidade local, regional e nacional. Esta competição nacional de fotografia 
digital subaquática é organizada pela Associação Portuguesa para a Dinamização do 
Mergulho e pelo Fórum de Mergulho e conta com o apoio do Município de Peniche e 
dos centros de mergulho locais. 

Exposição Itinerante “Berlengas – desenho, ilustração e fotografia 

“Berlengas: desenho, ilustração e fotografia” é o resultado de uma expedição de 7 dias 
realizada em Junho de 2007, a qual foi liderada por Pedro Salgado, biólogo e 
conceituado Ilustrador científico nacional, que reuniu uma equipa de 7 pessoas (um 
fotógrafo e seis ilustradores) com formações diversas (biólogos, designers, músicos, 
escultores), mas tendo como denominador comum a experiência, a formação e a 
sensibilidade para o desenho de campo, de natureza e de paisagem. 
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Deste trabalho resultou a elaboração de uma exposição multimédia baseada no rico 
património natural do arquipélago das Berlengas patrocinada pelo Município de 
Peniche. 

Além do desenho, a fotografia percorreu os mesmos locais, abordando os mesmos 
motivos e retratando os ilustradores em plena actividade de campo. Também durante 
este período, foi recolhida uma grande variedade de sons, resultando na composição 
de uma banda sonora que transmite toda a magia e experiência singular das 
Berlengas. Esta exposição multimédia contou com o apoio da Universidade de Aveiro 
e da Reserva Natural das Berlengas/ICNB, possuindo um carácter itinerante a nível 
nacional. 

Tertúlia “O fascínio do silêncio” 

Inserido nas comemorações do Mês do Mar (Novembro 2007), o Município de Peniche 
e a Associação Portuguesa para a Dinamização do Mergulho organizaram, uma 
tertúlia sobre fotografia e vídeo digitais subaquáticos denominada “O Fascínio do 
Silêncio”. Este encontro, consistiu na apresentação/divulgação de um conjunto de 
portfolios de fotografias e vídeos subaquáticos que ilustram a beleza da fauna, da flora 
e da paisagem natural subaquática da Berlenga.  Foi ainda apresentado o vídeo 
“Berlengas – Reserva Natural e Paraíso Subaquático”, o qual ilustrou o enorme 
potencial que o arquipélago das Berlengas possui ao nível do Turismo de Ambiente e 
Científico contribuindo para a sensibilização ambiental dos participantes. 

Exposição Fotografia Subaquática - Fotodigisub 2007 

O 9º Festival Sabores do Mar (2008) teve um espaço reservado à “Berlenga – 
Maravilha da Natureza”. Para além das actividades desenvolvidas na Ilha da Berlenga 
(Travessia de Kayak, Travessia a Nado), esteve patente ao público durante o festival, 
no edifício do Instituto de Socorros a Naúfragos, uma exposição de fotografia 
subaquática. Com esta mostra fotográfica, pretendeu-se divulgar o potencial imenso 
das Berlengas enquanto local de mergulho, assim como o seu valioso património 
natural.  

Berlenga – “New 7 wonders of Nature” 

No início de 2008, o Município de Peniche decidiu submeter a candidatura da Ilha da 
Berlenga ao concurso internacional “New 7 wonders of Nature”. Após o sucesso obtido 
no processo de nomeação, a Ilha da Berlenga encontra-se actualmente entre os locais 
nomeados a nível internacional e como tal sujeita a votação popular. Pretende-se com 
a presença neste concurso, projectar a nível nacional e internacional o rico património 
natural da Berlenga, de modo a que, quem visite este território, exiba comportamentos 
pró-activos na defesa e preservação da biodiversidade e dos habitats marinhos. 

Exposição “Os peixes das Berlengas” 

Em 2008, inserida nas comemorações do dia nacional do mar organizou-se uma 
exposição alusiva aos peixes das Berlengas a qual se baseou num conjunto de alguns 
dos trabalhos de ilustração realizados por Telma Costa (aluna da ESTM), 
promovendo-se assim a divulgação dos valores naturais e a sensibilização ambiental. 

Limpeza subaquática da Ilha da Berlenga 

Em Novembro de 2008, no âmbito das comemorações do dia nacional do mar, com o 
objectivo de desenvolver atitudes que promovam a sustentabilidade do arquipélago, 
decorreu uma acção de limpeza subaquática na ilha da Berlenga a qual contou com a 
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colaboração de diversas entidades, nomeadamente os centros de mergulho locais 
(Aktivocean, Aquaoeste, Berlengasub e Haliotis), a Capitania do Porto de Peniche, os 
Bombeiros Voluntários de Peniche, o Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade e o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos. 

15.2.2 Indicar a existência de infra-estruturas par a a realização das actividades acima 
mencionadas 

Para além de dois trilhos pedestres demarcados no terreno, na área da Reserva da 
Biosfera Candidata não existem actualmente outras infra-estruturas fixas de apoio à 
realização de actividades e acções de educação e sensibilização ambiental. 

15.3  Formação especializada/profissional 

Os registos bibliográficos existentes na sede da Reserva Natural das Berlengas e na 
ESTM indicam que diversas instituições de formação especializada (universidades) 
realizaram na área da Reserva Candidata 16 estágios de Licenciatura, 1 estágio 
profissionalizante, 3 teses de Mestrado e 1 tese de Doutoramento. 

Estes trabalhos de investigação possuem uma vertente de formação directa na medida 
em que contribuem directamente para a formação pessoal de quem neles participa, e 
indirecta na medida em que a aquisição de dados é posteriormente utilizada em aulas 
e cursos superiores avançados das diversas instituições que aí desenvolvem 
investigação contribuindo ainda para a definição e implementação de medidas de 
gestão da área. 

No caso específico da Escola Superior de Tecnologia do Mar (ESTM), que é a 
instituição que se localiza mais próximo da Reserva candidata, possuindo assim, face 
à sua localização, uma vocação especial pelas temáticas da Biologia Marinha e da 
Biotecnologia, esta tem vindo a desenvolver, desde o ano lectivo de 2000/2001, o 
curso de licenciatura em Biologia Marinha e Biotecnologia. 

No ano lectivo 2007/2008, em virtude de acordo protocolar, encontra-se a decorrer na 
ESTM uma edição do Mestrado em Estudos Integrados dos Oceanos, da Universidade 
dos Açores, com a participação de vários docentes da Escola, em termos de 
leccionação de algumas unidades curriculares e de orientação de trabalhos de 
investigação conducentes à elaboração de teses de dissertação. Salienta-se o factor 
de algumas teses de mestrado, actualmente em curso, versarem sobre temas 
relacionados com a Pesca local, pelo que contribuirão para o aumento do 
conhecimento dos recursos marinhos/pesqueiros na Reserva Natural das Berlengas. 

Para o ano lectivo 2008/2009 foram propostos ao Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, 2 novos planos de mestrado, que complementarão a oferta formativa 
actualmente existente na ESTM. Um mestrado em Aquacultura, em parceria com a 
Universidade Politécnica de Valência, que contribuirá para o estudo das espécies com 
interesse comercial (peixes, crustáceos, bivalves, microalgas e macroalgas, entre 
outros). Um mestrado em Biotecnologia dos Recursos Marinhos, muito vocacionado 
para as aplicações em biotecnologia dos recursos marinhos locais. Os dois mestrados 
propostos permitirão implementar novos projectos nestas áreas científicas, como 
campos de exploração e aplicação dos recursos marinhos, nomeadamente, na 
pesquisa de novos fármacos, no desenvolvimento de novas técnicas para 
monitorização, conhecimento, protecção e gestão do meio marinho, na garantia da 
sustentabilidade das pescas e da aquacultura, no desenvolvimento de novos tipos de 
materiais compósitos e enzimas para a indústria e dos recursos marinhos, em 
particular com o desenvolvimento de novas tecnologias associadas à aquacultura, e 
muitos outros.  
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A Reserva Natural das Berlengas constitui, assim, um laboratório natural que poderá 
ser aproveitado tanto no âmbito licenciatura como, sobretudo, da investigação 
decorrente do desenvolvimento das teses de mestrado. 

15.4  Potencial para contribuição para a rede mundi al de Reservas da Biosfera 

15.4.1 Colaboração com reservas da Biosfera existen tes a nível nacional 

Através dos modelos de gestão que estão padronizados pelo ICNB no continente no 
caso da Reserva Natural do Paul do Boquilobo (Reserva da Biosfera desde 1981) e 
através dos canais de intercâmbios que existem entre o ICNB e Direcção Regional de 
Ambiente dos Açores no caso das Reservas da Biosfera das Graciosa e do Corvo 
(classificadas em 2007). 

15.4.2 Colaboração com reservas da Biosfera existen tes a nível regional ou sub-regional 

A ponderar após a fase de arranque da Reserva da Berlenga. 

15.4.3 Colaboração com reservas da Biosfera existen tes em redes temáticas a nível 
regional ou internacional 

A ponderar após a fase de arranque da Reserva da Berlenga. 

15.4.4 Colaboração com reservas da biosfera existen tes a nível internacional 

A ponderar após a fase de arranque da Reserva da Berlenga. 

16 Utilizações e actividades 

As utilizações e actividades permitidas em cada uma das zonas da RBc são as 
constantes do Regulamento do Plano de Ordenamento da Reserva Natural das 
Berlengas, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 180/2008, de 24 de 
Novembro. Para o efeito tem-se em atenção o zonamento definido no ponto 7.4.  

De seguida apresenta-se para cada zona os usos/actividades que aí são 
realizados/permitidos. 

16.1  Zona (s) Núcleo 

Estas zonas integram falésias escarpadas e as encostas com declives abruptos, que 
suportam formações rupícolas características e são utilizadas por espécies protegidas 
de avifauna com estatuto especial de conservação, ou seja, compreendem os espaços 
onde predominam sistemas naturais e valores paisagísticos de reconhecido interesse, 
incluindo formações geológicas, paisagísticas e ecológicas, com elevado grau de 
naturalidade, que assumem, no seu conjunto, um carácter excepcional, bem como 
elevada sensibilidade ecológica. 

Correspondem, no essencial, às encostas da Berlenga voltadas a Nordeste na ilha 
Velha, e recifes próximos (ilhéus Maldito, da Ponta, do Meio, do Rio da Poveira, do 
Manel da Margarida), ao ilhéu O-da-Velha, às Estelas, aos Farilhões e às Forcadas. 

Não existem zonas núcleo na parte marinha da Reserva da Biosfera candidata. 
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16.1.1 Utilizações e actividades que ocorrem nas Zo nas Núcleo 

Nestas áreas a intervenção humana é fortemente condicionada, ficando subordinada 
às necessidades de manutenção ou recuperação do estado de conservação favorável 
dos valores naturais em presença, com os quais é incompatível a generalidade dos 
usos habituais do solo, da água e do ar.  

Estas áreas têm assim como objectivos: 

·  Garantir a manutenção dos valores e processos naturais em estado 
tendencialmente não perturbado; 

·  Preservar exemplos de excepcional valor e ecologicamente 
representativos num estado de conservação que garanta a dinâmica 
natural dos processos evolutivos; 

·  Conservar comunidades biológicas e preservar formações geológicas de 
importância excepcional. 

Desta forma, e tratando-se de espaços non aedificandi, apenas são permitidas acções 
associadas à manutenção do Farol dos Farilhões, acções de conservação da natureza 
e as actividades de investigação, monitorização e vigilância por pessoas devidamente 
autorizadas. 

16.1.2 Possíveis efeitos adversos nas zonas Núcleo que possam ocorrer das 
actividades ou utilizações realizadas dentro ou for a das zonas Núcleo 

Tendo em conta que a intervenção humana na zona núcleo é fortemente 
condicionada, não existem actualmente nessa zona actividades humanas que causem 
efeitos adversos sobre os valores aí presentes. 

No entanto, fora destas áreas, nomeadamente em alto mar, onde muitas das espécies 
da avifauna que aqui nidificam se vão alimentar, a actividade pesqueira com recurso a 
redes e a lavagem/limpeza de tanques dos navios que passam ao largo com libertação 
de hidrocarbonetos podem conduzir ao incremento da mortalidade das aves 
diminuindo o efectivo reprodutor no arquipélago. 

Por outro lado, nestas zonas existem 3 factores naturais que podem conduzir à 
depauperação dos valores naturais mais importantes: 

·  predação dos ovos dos répteis por Rattus rattus,  

·  competição inter-específica causada pela população elevada de Larus 
cachinnans causando grande pressão sobretudo sobre os efectivos 
reprodutores de Oceanodroma castro e Uria aalgae; 

·  elevada concentração de Larus cachinnans com o consequente aumento 
dos dejectos pode em casos extremos conduzir ao desequilíbrio em 
termos de nutrientes no ecossistema podendo afectar a flora endémica. 

16.2  Zonas Tampão 

Estas zonas compreendem os espaços que contêm valores naturais e paisagísticos 
que, do ponto de vista da conservação da natureza, se assumem, no seu conjunto 
como relevantes ou excepcionais e apresentam sensibilidade ecológica elevada ou 
moderada. Pretende-se que os usos permitidos respeitem os objectivos da 
conservação da natureza e biodiversidade. 
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16.2.1 Principais usos do terreno/actividades econó micas que ocorrem na Zona 
Tampão 

Parte terrestre 

Face à natureza apédica dos solos, os terrenos em causa não possuem qualquer 
utilização do ponto de vista de uso do solo pelo homem não sendo aqui desenvolvida 
qualquer actividade agrícola, silvícola ou pastoril. A actividade mais relevante nestas 
zonas, sobretudo na ilha Berlenga, é o turismo na vertente da realização de percursos 
pedestres para observação/contemplação da natureza nomeadamente a observação 
de fauna, sobretudo de aves. 

Além do mais trata-se de áreas non aedificandi nas quais apenas são permitidas as 
seguintes actividades: 

·  As acções de conservação da natureza e de educação ambiental; 
·  A investigação científica e a monitorização; 
·  As obras de conservação de edificações e de infra-estruturas existentes;  
·  As obras de demolição, de edificações e de infra-estruturas existentes;  
·  O turismo de natureza nas modalidades de passeios a pé, percursos 

pedestres interpretativos e pedestrianismo; 
·  O acesso a pesqueiros autorizados na área de reserva marinha;  
·  A realização das acções e a instalação das infra-estruturas necessárias à 

concretização do Projecto «Berlenga – Laboratório da Sustentabilidade» 
(Ver ponto 17.6.4). 

Parte marinha 

No que respeita aos usos e actividades, nesta zona os principais são: 

·  Pesca comercial com as seguintes limitações: apanha de moluscos e 
crustáceos (excepto Polybius henslowi e Pollicipes pollicipes), utilização de 
redes de cerco, redes de arrasto, redes de emalhar, armadilhas de abrigo, 
armadilhas de gaiola, pesca à linha por artes de palangre caladas a menos 
de 50 m de terra, independentemente do comprimento de fora a fora das 
embarcações, pesca à linha por artes de palangre que ultrapassem os 200 
anzóis por aparelho, ou em que a abertura dos anzóis seja inferior a 9 mm;  

·  Pesca lúdica (excepto nas modalidades de apanha e de pesca submarina);  

·  Transporte de passageiros e de mercadorias de e para a Berlenga;  

·  Actividades marítimo-turísticas e de animação ambiental de onde se 
destacam os percursos de visitação às grutas e o mergulho; 

·  Actividade balnear sobretudo na Praia do Carreiro do Mosteiro. 

16.2.2 Possíveis efeitos adversos nas zonas Tampão que possam ocorrer das 
actividades ou utilizações realizadas dentro ou for a das zonas Tampão 

Parte terrestre 

Tendo em conta que a principal actividade praticada nesta área é o turismo de 
natureza através da realização de percursos pedestres e que em algumas situações 
são utilizados caminhos de pé posto para aceder a pesqueiros autorizados na área de 
reserva marinha, os principais efeitos adversos daí resultantes são: 
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·  Pisoteio da flora nas imediações dos trilhos; 

·  Deterioração dos trilhos com o consequente incremento do risco de erosão 
da área. 

Parte Marinha  

Na parte marinha da Reserva da Biosfera candidata os principais efeitos adversos das 
actividades aí praticadas são: 

·  danificação dos fundos marinhos e consequente afectação das algas 
associadas em consequência do efeito de erosão causado pelas âncoras e 
fateixas para fundear as embarcações de recreio; 

·  aumento dos lixos, nomeadamente plásticos, devido ao seu abandono por 
parte dos turistas que usufruem da praia e da ilha em geral, os quais 
acabam por alcançar o mar; 

·  diminuição da transparência da água devido ao enriquecimento de 
nutrientes provocado pelo despejo dos efluentes líquidos produzidos na 
zona do Bairro dos pescadores e da Fortaleza 

A fiscalização deficiente nesta área leva a que, por vezes, aí se desenvolvam 
actividades não permitidas que colocam em causa a conservação dos recursos 
naturais, nomeadamente o uso de determinadas artes de pesca e captura de espécies 
não permitidas. 

A inexistência de infra-estruturas de saneamento e tratamento de águas residuais 
adequadas na zona de transição do Bairro dos pescadores implica o seu lançamento 
sem tratamento na parte marinha alterando a qualidade da água de uma parte da zona 
tampão. 

16.3  Zonas de Transição 

Estas zonas integram os espaços de enquadramento, transição ou amortecimento de 
impactes das actividades humanas correspondendo a áreas de uso mais intensivo do 
solo e dos recursos naturais. Pretende-se compatibilizar a intervenção humana e o 
desenvolvimento social e económico local, com os valores naturais e paisagísticos e 
os objectivos de conservação da natureza, a par da promoção do desenvolvimento 
sustentável mediante a implementação de acções de gestão adequadas. 

Constituem objectivos destas zonas: 

·  Compatibilizar a actividade humana com a defesa dos valores naturais;  

·  Implementar medidas de gestão que promovam o uso sustentável dos 
recursos que contribuam para o desenvolvimento sócio-económico local;  

·  Requalificar, valorização e compatibilizar as actividades tradicionais, 
nomeadamente dos sectores da pesca local, do recreio, da animação 
turística e da prestação de serviços e a sua compatibilização com a 
manutenção do estado de conservação favorável dos valores naturais e 
paisagísticos 

·  Promover programas e actividades convenientes de animação e 
sensibilização ambiental e de turismo de natureza. 
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16.3.1 Descrever os principais usos do terreno e ac tividades económicas desenvolvidas 
nas Zonas de Transição 

Parte terrestre 

Estas áreas integram sobretudo a parte edificada da ilha da Berlenga onde se localiza 
o Cais situado no Carreiro do Mosteiro, a Praia deste Carreiro com os respectivos 
acessos, a totalidade do Bairro Comandante Andrade e Silva (Bairro dos Pescadores) 
e todas as áreas de serviço anexas, o complexo edificado do Forte de São João 
Baptista e respectivo cais, a Praia do Carreiro da Fortaleza e, ainda, o Farol da 
Berlenga com zona anexa e todas as edificações dele dependentes. 

Desta forma, todas as actividades económicas desenvolvidas na ilha se localizam 
nesta zona, nomeadamente os equipamentos hoteleiros (apoio de campismo, Forte de 
S. João Baptista, Pavilhão ‘Mar e Sol’) e a restauração. Nesta zona situam-se ainda os 
arrumos onde alguns dos pescadores guardam os equipamentos associados à 
actividade da pesca. 

Parte marinha 

No que respeita aos usos e actividades nesta zona ocorrem os seguintes: 

·  Pesca comercial, excepto com redes de arrasto, redes de emalhar e 
armadilhas de abrigo;  

·  Pesca lúdica, excepto nas modalidades de apanha e de pesca submarina;  

·  Transporte de passageiros e de mercadorias;  

·  Actividades marítimo-turísticas e de animação ambiental. 

16.3.2 Possíveis efeitos adversos resultantes dos u sos e actividades realizadas nas 
Zonas de Transição 

Parte terrestre 

É na zona de transição da parte terrestre onde se concentra todo o edificado existente 
na ilha e é nesta zona onde se concentram os serviços de apoio ao turismo 
(alojamento, restauração). Desta forma, é nesta zona que são produzidas as principais 
cargas ambientais geradas na ilha (resíduos e efluentes líquidos) com as 
consequentes dificuldades de gestão das mesmas e efeitos sobre o ambiente 
adjacente. 

Parte Marinha 

A fiscalização deficiente nesta área leva a que, por vezes, aí se desenvolvam 
actividades não permitidas que colocam em causa a conservação dos recursos 
naturais, nomeadamente o uso de determinadas artes de pesca e captura de espécies 
não permitidas. 
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17 Aspectos Institucionais 

17.1  Unidades administrativas estatais, de provínc ia, regionais ou outras  
·  Estado: Portugal 

·  Nomenclatura de Unidade Territorial II: Região Centro 

·  Nomenclatura de Unidade Territorial III: Oeste 

·  Município: Peniche 

17.2  Unidades da Reserva da Biosfera Candidata 

Toda a área da Reserva da Biosfera candidata é domínio público marítimo e possui 
pelo menos um estatuto de protecção: 

Zonas Núcleo 

As zonas Núcleo consistem em terrenos do domínio público marítimo (Estado 
Português). Encontram-se classificadas simultaneamente no âmbito da Rede Natura 
2000 (Sítio do Arquipélago da Berlenga e Zona de Protecção Especial das Berlengas) 
e no âmbito da Rede Nacional de Áreas Protegidas (Reserva Natural das Berlengas). 

Zonas Tampão 

Na área terrestre, as zonas Tampão consistem em áreas classificadas 
simultaneamente no âmbito da Rede Natura 2000 (Sítio do Arquipélago da Berlenga e 
Zona de Protecção Especial das Berlengas) e no âmbito da Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (Reserva Natural das Berlengas). 

Na área marinha as zonas Tampão estão classificados como Zonas de Protecção 
Especial das Berlengas e como Reserva Natural das Berlengas. 

Zonas de Transição 

Na área terrestre, as zonas de transição consistem em áreas classificadas 
simultaneamente no âmbito da Rede Natura 2000 (Sítio do Arquipélago da Berlenga e 
Zona de Protecção Especial das Berlengas) e no âmbito da Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (Reserva Natural das Berlengas. 

Na área marinha as zonas de transição estão classificados como Zona de Protecção 
Especial das Berlengas e como Reserva Natural das Berlengas. 

Indicar se essas unidades são contíguas ou separadas 

As zonas da Reserva da Biosfera Candidata são contíguas. 

17.3  Regime de Protecção das zonas Núcleo e, se ap ropriado, das zonas Tampão 

A área proposta para Reserva da Biosfera é a mesma que actualmente já se encontra 
classificada como Reserva Natural das Berlengas. Os limites desta Reserva Natural, 
de acordo com o Decreto-Lei n.º 19/93 de 23 de Janeiro, relativo à rede Nacional de 
Áreas Protegidas, foram definidos pelos diplomas de classificação e reclassificação: 

·  Diploma de classificação: Decreto-Lei n.º 264/81, de 3 de Setembro, 

·  Diploma de reclassificação: Decreto-Regulamentar n.º 30/98 de 23 de 
Dezembro alterado pelo Decreto-Regulamentar n.º 32/99 de 20 de 
Dezembro. 
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Toda a área está sob um regime de protecção ao abrigo do Plano de Ordenamento da 
Reserva Natural das Berlengas (Resolução de Conselho de Ministros n.º 180/2008, de 
24 de Novembro), o qual constitui o principal instrumento de gestão de toda a área. 
Este regulamento inclui a zonação, os tipos de usos/actividades permitidos nestas 
zonas e indica também o Programa de Execução das acções de ordenamento e 
gestão, os mecanismos para regulamentação da visitação tendo em vista a 
capacidade de carga humana da Reserva. 

Complementarmente, toda a área da Reserva da Biosfera candidata (terrestre e 
marinha) se encontra classificada como Zona de Protecção Especial (Decreto-Lei n.º 
384-B/99, de 23 de Setembro) ao abrigo da Directiva Europeia Aves (Directiva 
79/409/CEE), enquanto que a parte terrestre se encontra inserida na Rede Natura 
2000 (Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/97 de 28 de Agosto) ao abrigo da 
Directiva Habitats (Directiva 92/43/CEE). 

17.3.1 Zona Núcleo 

As Zonas Núcleo possuem os seguintes regimes de protecção: 

·  Reserva Natural das Berlengas desde 1981; 

·  Sitio da Rede Natura 2000 ao abrigo da Directiva Habitats desde 1997; 

·  Zona de Protecção Especial ao abrigo da Directiva Aves desde 1999; 

17.3.2 Zona Tampão 

As Zonas Tampão possuem os seguintes regimes de protecção: 

·  Reserva Natural das Berlengas desde 1981; 

·  Sitio da Rede Natura 2000 ao abrigo da Directiva Habitats desde 1997 
(área terrestre); 

·  Zona de Protecção Especial ao abrigo da Directiva Aves desde 1999. 

17.4  Regulamentos ou acordos aplicáveis ao uso dos  terrenos das zonas de transição 

Para além de diversa legislação específica que se apresenta no ponto 19.2, os 
principais regulamentos aplicáveis às áreas incluídas nas zonas de transição são o 
Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas (Resolução de Conselho de 
Ministros n.º 180/2008, de 24 de Novembro) e o Plano Director Municipal de Peniche 
(Resolução de Conselho de Ministros n.º 139/95, de 16 de Novembro). 

As Zonas de Transição possuem os seguintes regimes de protecção: 

·  Reserva Natural das Berlengas desde 1981; 

·  Sitio da Rede Natura 2000 ao abrigo da Directiva Habitats desde 1997 
(área terrestre); 

·  Zona de Protecção Especial ao abrigo da Directiva Aves desde 1999. 

17.5  Propriedade dos terrenos de cada zona 

17.5.1 Zona Núcleo 

A totalidade dos terrenos é do Domínio Público Marítimo (Estado Português). 
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17.5.2 Zona Tampão 

Na totalidade do Domínio Público Marítimo (Estado Português). 

17.5.3 Zona de Transição  

Domínio Público Marítimo (Estado Português) com excepção de 5 habitações no 
Bairro dos Pescadores, que são propriedade privada. 

17.5.4 Mudanças previstas em relação à propriedade dos terrenos 

Não se prevêem mudanças relativamente à propriedade dos terrenos. 

17.6  Plano ou política de gestão e mecanismo de im plementação 

17.6.1- Indicar como e em que medida as comunidades  locais que vivem dentro e 
próximo da área da Reserva da Biosfera candidata es tão associadas com o 
processo de candidatura 

O processo de envolvimento das comunidades decorreu em duas etapas: numa 
primeira fase aquando da elaboração do dossier de candidatura, recebendo 
contributos e trocando opiniões sobre a candidatura (Julho de 2008), e numa segunda 
fase aquando da apresentação/disponibilização do dossier de candidatura para 
consulta pública (Novembro/Dezembro de 2008).  

No âmbito da primeira fase, de forma a envolver desde o início do processo as 
populações e entidades potencialmente interessadas/afectadas pelo processo de 
candidatura, foi organizado um workshop intitulado ‘Futuro Sustentável’ o qual foi 
alargado à participação de diversos stakeholders. Neste workshop, que decorreu em 
Julho de 2008 na cidade de Peniche, participaram 54 pessoas representantes da 
comunidade, a saber: 

·  Operadores marítimo-turisticos/escolas mergulho (9); 

·  Pescadores/mariscadores (25); 

·  Organizações não Governamentais de Ambiente (2); 

·  Entidades representativas da administração pública (5); 

·  Instituições de ensino/investigação (6); 

·  Outros (7). 

No workshop foi feita a apresentação do Programa MAB e dos seus objectivos, dando 
a conhecer aos presentes os pormenores da candidatura e solicitando a sua 
colaboração na proposta da mesma. A colaboração dos participantes foi muito intensa 
tendo-se baseado em três etapas as quais foram desenvolvidas no seio de vários 
grupos de trabalho: 

·  Identificação dos Problemas e Oportunidades 

·  Identificação das prioridades 

·  Construção partilhada de uma ‘Visão de Futuro para as Berlengas’. 

Como resultado do trabalho realizado houve um consenso generalizado quer acerca 
do valor intrínseco do arquipélago e das oportunidades que este encerra, quer dos 
problemas com os quais o arquipélago actualmente se depara. Ao nível do 
valor/oportunidades destacam-se o valor natural (geologia, recursos, espécies, águas 
límpidas) e até mesmo cultural, a pesca profissional, o turismo (natureza, sub-
aquático, cultural) e a investigação científica. 
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Figura 20- Imagens do Workshop (Julho de 2008). 

 

Quanto aos problemas, a falta de fiscalização/vigilância das actividades praticadas 
nomeadamente ao nível da pesca e mariscagem, a deficiente capacidade das infra-
estruturas básicas (abastecimento de água, saneamento, energia, posto de primeiros 
socorros) e a falta de informação aos visitantes, foram os aspectos que acolheram 
maior consenso entre os participantes. 

Sendo que a maioria dos participantes vivem directamente da actividade económica 
que praticam no arquipélago (pesca/mariscagem, turismo) foi também consensual que 
é necessário alcançar a sustentabilidade destas actividades no arquipélago 
promovendo uma imagem de marca para as Berlengas e para os seus recursos. 

Feito o desafio sobre a construção de uma ’Visão de Futuro para as Berlengas’ os 
participantes elaboraram vários slogans que traduzem de forma simples mas coerente 
o que os habituais utilizadores do arquipélago pretendem ver concretizado no futuro e 
que se enquadram totalmente no espírito da presente candidatura. Entre estes 
destacam-se: 

·  Berlengas: Natureza viva. 

·  Berlengas para todos. O futuro passa por nós. 

·  Berlengas: um património a defender – Usar para Preservar. 



 

��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ���������������� 	'' �

Terminado o dossier, em Novembro de 2008, no âmbito das comemorações do Dia 
Nacional do Mar, foi feita uma apresentação pública da proposta de submissão da 
Reserva da Biosfera da Berlenga ao programa MAB. Nesta sequência o dossier de 
candidatura foi disponibilizado em suporte digital na Web para auscultação pública 
tendo sido criado um endereço electrónico para onde todas as sugestões e 
comentários pudessem ser enviados. 

Ao longo de todo o processo foram divulgadas diversas notícias na imprensa na 
comunicação social a divulgar o processo de candidatura e as acções realizadas no 
âmbito do mesmo. 

17.6.2 Principais ideias do plano de gestão ou polí tica de implementação ou uso do 
território 

O princípio orientador do plano de gestão da Reserva Candidata é a compatibilização 
da protecção e promoção dos valores naturais com as actividades económicas que 
têm lugar na Reserva, nomeadamente o turismo e a exploração dos recursos 
biológicos. 

Tal como anteriormente referido toda a área está sob um regime de protecção ao 
abrigo do Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas (Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 180/2008, de 24 de Novembro), o qual constitui o principal 
instrumento de gestão de toda a área da Reserva Candidata. 

As linhas de acção já iniciadas ao abrigo de um conjunto de Planos e Programas 
(Plano Sectorial da Rede Natura 2000, Plano de Ordenamento da Reserva Natural das 
Berlengas) terão continuação no futuro, numa perspectiva de longo prazo, 
considerando-se que são as ferramentas chave para alcançar os objectivos 
pretendidos no âmbito da presente candidatura tanto mais que o Plano de 
Ordenamento da Reserva das Berlengas apresenta como objectivos específicos: 

·  Promover a conservação dos recursos naturais da região, através do 
desenvolvimento de acções tendentes à salvaguarda da flora, 
principalmente dos endemismos insulares e da restante vegetação 
terrestre climácica; da fauna, nomeadamente da avifauna e recursos 
marinhos; e dos aspectos geológicos e paisagísticos;  

·  Promover a gestão e valorização dos recursos naturais, nomeadamente os 
marinhos, possibilitando a manutenção dos sistemas ecológicos 
essenciais e os suportes de vida, garantindo a sua utilização sustentável, a 
preservação da biodiversidade e a recuperação dos recursos 
depauperados ou sobre-explorados;  

·  Salvaguardar o património arqueológico, nomeadamente o subaquático, e 
defender o património arquitectónico, histórico ou tradicional do 
arquipélago e da região, bem como garantir uma arquitectura integrada na 
paisagem;  

·  Contribuir para a ordenação e disciplina das actividades tradicionais e 
outras, nomeadamente piscatórias, recreativas e turísticas, de forma a 
evitar a degradação dos valores naturais, seminaturais e paisagísticos, 
estéticos e culturais do arquipélago e da região, possibilitando o exercício 
de actividades compatíveis, nomeadamente a pesca artesanal, o recreio e 
o turismo de natureza;  

·  Promover o desenvolvimento sustentável da região, garantir o bem-estar 
das populações, prestigiar o país e honrar as suas instituições.  
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As Opções Base deste plano consistem em dar ênfase à caracterização do meio 
terrestre e marinho nos seus aspectos ambientais, económicos e sociais, que 
permitam diagnosticar os valores naturais e culturais e os socioeconómicos, 
possibilitando enumerar as vulnerabilidades, ameaças e principais carências, as 
oportunidades e as condicionantes de usos e outras servidões, de modo a atingir 
objectivos de valorização, salvaguarda e usufruto desses valores, de forma 
sustentável.  

Estas Opções reúnem, numa visão abrangente e inédita sobre o arquipélago, um 
conjunto de experiências e de perspectivas inovadoras, com base no conhecimento 
disponível e nos estudos produzidos até à data. Realça as diferentes facetas da 
realidade quotidiana deste arquipélago, que assume uma posição estratégica na 
plataforma continental, constituindo uma razoável base para assegurar uma boa 
gestão daquele espaço terrestre e marítimo, no sentido da sua sustentabilidade.  

A identificação de um conjunto de Áreas de Intervenção Específica (Farol da Berlenga 
e anexos, Forte S. João Baptista, Bairro dos Pescadores, Cais/praia da Berlenga e 
Chorão), o Regulamento e o Programa de Execução, permitem que os gestores se 
centrem nas seguintes actividades:  

·  realização e implementação das actividades de Conservação da Natureza 
seleccionadas;  

·  promoção e acompanhamento, conjuntamente com as outras entidades e 
organismos, de programas e acções convergentes que se enquadrem na 
valorização das actividades ambientais, sociais e económicas;  

·  apoio que terá de ser dado a iniciativas válidas que provenham das 
populações e/ou dos seus representantes, e que visem os objectivos de 
valorização de recursos naturais e de minimização de externalidades e 
ameaças;  

·  acompanhamento de programas e acções de investigação, educação e 
sensibilização, que aumentem o nível de consciência dos utentes deste 
magnífico espaço territorial, que tão bem se encaixa na denominação de 
“Laboratório para a Sustentabilidade”.  

A implementação do plano contemplará assim um conjunto de medidas/acções para 
atingir os objectivos preconizados em cada um dos três domínios de acção 
estabelecidos (Quadro 3). 
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Quadro 3- Objectivos preconizados no âmbito do Plano de Ordenamento da Reserva. 

Domínio Objectivos gerais Objectivos específicos 

Conservação de Habitats, 
da flora e da fauna 

Conservar os habitats naturais e semi-naturais. 

Conservar a flora e a vegetação características do 
arquipélago 

Conservar a fauna selvagem 

Conservação e valorização 
dos recursos naturais 

Conhecer os factores climáticos  

Conhecer os recursos geológicos e pedológicos 

Recuperar áreas degradadas, ou sujeitas a erosão  

Conservar e valorizar os recursos paisagísticos  

Gestão do 
Património Natural 

Ordenamento e valorização 
das áreas de conservação 
da natureza e 
biodiversidade 

Ilha da Berlenga 

Estelas, e os ilhéus da Berlenga  

Farilhões e Forcadas  

Baixas oceânicas  

Canhão da Nazaré  

Valorização dos recursos, 
das actividades tradicionais 
e dos produtos locais 

Desenvolver critérios de sustentabilidade das 
actividades tradicionais 

Ordenar as actividades da pesca  

Conhecer e valorizar o património biológico e 
geológico  

Conhecer, conservar e valorizar o património 
cultural 

Melhorar as condições de saneamento e de 
abastecimento  

Promover e divulgar os produtos locais  

Desenvolvimento do 
Turismo de natureza 

Requalificar instalações e recuperar estruturas 
degradadas. 

 Melhorar a qualidade da informação  

Ordenar as actividades de desporto de natureza  

Ordenamento e valorização 
das áreas prioritárias de 
valorização ambiental 

Ordenar e valorizar o Cais e a praia da Berlenga . 

Ordenar e valorizar o "Bairro dos Pescadores"  

Ordenar e valorizar o Apoio de Campismo da 
Berlenga 

Ordenar e valorizar o Forte de São João Baptista e 
área envolvente  

Ordenar e valorizar a rede de caminhos pedonais 

Ordenar e valorizar áreas nas encostas e no 
planalto da Berlenga 

Ordenar e valorizar a envolvente do Farol da 
Berlenga 

Promoção do 
desenvolvimento 

sustentável 

Ordenamento e valorização 
das acessibilidades 

Ordenar e valorizar as vias e modos de acesso 

Informação, 
comunicação e 

educação 
ambiental 

Desenvolvimento da 
informação, comunicação e 
educação ambiental 

Desenvolver produtos locais e garantir a qualidade 
da informação e comunicação  

Promover a Educação Ambiental 
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17.6.3 A autoridade designada ou mecanismos de coor denação para implementar este 
plano ou política 

A autoridade responsável pela coordenação e implementação do Plano é o ICNB - 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (instituto tutelado pelo 
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional) 
o qual tem como missão propor, acompanhar e assegurar a execução das políticas de 
conservação da natureza e da biodiversidade e a gestão das áreas protegidas, 
visando a valorização e o reconhecimento público do património natural. 

Neste âmbito, é de referir que é o ICNB, através do seu departamento de Gestão das 
Áreas classificadas Litoral de Lisboa e Oeste, é a entidade que até ao momento tem 
feito a gestão da Reserva Natural das Berlengas, mantendo pessoal técnico e de 
fiscalização na sua delegação de Peniche. O ICNB foi responsável pela elaboração do 
plano de ordenamento da Reserva e do Plano Sectorial da Rede Natura 2000 que são 
os dois principais instrumentos de gestão da área. 

Da orgânica do ICNB faz parte o Conselho Estratégico das áreas protegidas, com 
funções de natureza consultiva e de definição da estratégia de gestão, o qual pretende 
potenciar o relacionamento com todos os actores que interagem nas áreas protegidas, 
tendo em conta a transversalidade que se exige da gestão activa da conservação da 
natureza e da biodiversidade. 

O Conselho Estratégico das Berlengas tem como objectivos: 

·  Contribuir para o aprofundamento do conhecimento das necessidades em 
matéria de conservação da natureza da área protegida em causa; 

·  Formular propostas de solução para os problemas que hajam sido por si 
identificados; 

·  Promover a discussão ao nível local dos problemas que afectem a RNB. 

17.6.4 Os meios de aplicação do plano ou política d e gestão 

Para a execução do Plano de Ordenamento, o ICNB, como autoridade responsável 
pela gestão da Reserva recorrerá ao orçamento de estado, a programas de 
financiamento comunitário e entidades privadas. 

Neste momento encontram-se em fase de execução ou de planeamento dois 
instrumentos de grande relevância para o cumprimento do Plano: 

·  Projecto ‘Berlenga – Laboratório de Sustentabilidade’; 
·  Projecto ‘Berlengas 2010’. 

Projecto ‘Berlenga – Laboratório de Sustentabilidade’ 

São objectivos principais do projecto dotar a Ilha de capacidades de geração e 
armazenamento de energia a partir de fontes renováveis, bem como de produção de 
água potável e tratamento de águas residuais e resíduos sólidos, num todo gerido de 
forma integrada de forma a garantir a sustentabilidade e biodiversidade a longo prazo. 

O projecto fará recurso a modernos sistemas existentes no mercado, adequando as 
soluções técnicas aos benefícios ambientais pretendidos. O elemento chave para o 
desenho conceptual do sistema é o desejo de que a Berlenga possa vir a ser um 
“showcase” de sustentabilidade e biodiversidade a longo prazo, não só para Portugal 
como em relação a outras ilhas e locais remotos em geral, particularmente nos países 
em vias de desenvolvimento. 



 

��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ���������������� 	(! �

Os equipamentos previstos são: 

·  1 sistema piloto de energia, constituído por 12 painéis solares fotovoltaicos 
ainstalar no Bairro dos Pescadores, com uma potência instalada de 1,84 
kW; 

·  1 sistema definitivo de energia constituído por 240 painéis fotovoltaicos 
com 50 kW na zona militar, próximo do Farol, 10 kW a instalar no Bairro 
dos Pescadores, e ainda 2 aerogeradores com uma potência unitária de 
2,5 kW e 1 aerogerador de 6 kW localizados na zona norte do Farol; 

·  1 sistema de energia solar térmica constituído por colectores solares para 
aquecimento de águas sanitárias para abastecer os Balneários Públicos; 

·  1 sistema de dessalinização de água do mar por osmose inversa para 
produção de 3 m3/hora de água doce; 

·  1 sistema de tratamento de águas residuais, incluindo tamisagem, grupo 
hidropressor, instalações eléctricas e estação elevatória; 

·  1 sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos com compactador e 
acondicionamento em contentor. 

O projecto é desenvolvido e implementado por uma Associação sem fins lucrativos, a 
qual foi constituída no dia 21 de Abril de 2008 sendo que os parceiros são: Município 
de Peniche; Centro Para Prevenção da Poluição; Energias de Portugal S.A.; AdP – 
Águas de Portugal, SGPS, S.A.; Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores 
do Porto; GALP Energia, S.A.; EFACEC Engenharia S.A.; Instituto de Soldadura e 
Qualidade; Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade; Instituto 
Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação; Sociedade de Advogados Rui Pena, 
Arnaut & associados e Marinha, Direcção de Faróis. 

O projecto iniciou-se em 2007 prevendo-se a sua conclusão em 2009, estando neste 
momento já adjudicada a instalação de todos os equipamentos. O orçamento previsto 
do projecto é de 1 135 200,00 €. 

Berlengas 2010: Conservação e Gestão para Implementação da Rede Natura Marinha 

Decorrem esforços, envolvendo insituições científicas, várias entidades privadas, o 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade e o Município de Peniche 
para a candidatura a financiamento da União Europeia do Projecto ‘Berlengas 2010’. 

O programa de acções previstas no projecto ‘Berlengas 2010’ visa melhorar 
substancialmente as condições de recepção dos visitantes na Ilha e promover a 
compatibilização das actividades de recreio náutico e terrestre com a conservação do 
meio natural. No final, é esperado que se consiga aumentar a atractividade turística a 
nível nacional e internacional do arquipélago tendo por base a preservação e 
valorização do seu produto natural de excelência. 

Para além do proposto pelo Plano de Ordenamento da Reserva Natural das 
Berlengas, o programa de acções proposto vai ao encontro das directrizes elaboradas 
pela Estratégia Nacional para o Mar, Acção Estratégica – Protecção e Recuperação 
dos Ecossistemas Marinhos, definida pela Estrutura de Missão para os Assuntos do 
Mar. Este projecto enquadra-se também na iniciativa da União Europeia “Business & 
Biodiversity”, cujo principal objectivo é o incremento do relacionamento entre as 
empresas e a biodiversidade, permitindo que se dê um contributo significativo para a 
protecção da biodiversidade e para a prossecução da Meta de 2010, de parar a perda 
de biodiversidade a nível local, nacional, regional e global. 
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O projecto ‘Berlengas 2010’ tem como objectivos previstos: 

·  Controlar a população de gaivota-de-pata-amarela do arquipélago; 

·  Controlar a população de ratos e coelhos; 

·  Controlar os povoamentos de chorão-das-areias, espécie exótica 
proliferante na ilha principal; 

·  Recuperar habitats ameaçados; 

·  Desenvolver e estabelecer um programa de informação e sensibilização 
para a preservação da biodiversidade marinha na Berlenga; 

·  Criar estruturas para apoiar o turismo de natureza no mar; 

·  Desenvolver e implementar uma conduta de boas práticas pesqueiras ao 
nível das operações do porto de pescas de Peniche; 

·  Desenvolver um projecto-piloto para recuperar as florestas de algas 
castanhas; 

·  Desenvolvimento e implementação de um Modelo de Gestão na Área 
Protegida. 

Este projecto conta com a consultoria técnica e científica do Centro de Ciências do 
Mar da Universidade do Algarve (CCMAR), e tem como parceiros o Município de 
Peniche, o Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB), o Instituto 
Politécnico de Leiria – Escola Superior de Tecnologia do Mar (IPL – ESTM), a 
Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA) e o Centro de Estudos do 
Ambiente e do Mar da Universidade de Aveiro (CESAM). Esta parceria alargada e com 
instituições de reconhecido mérito nacional e internacional, é o garante de uma 
elevada probabilidade de sucesso deste projecto. 

As estimativas de custos do projecto, que se prevê decorrer entre 2010 e 2014, são de 
2 milhões de Euros em que 50% do financiamento será da União europeia e 50% será 
de comparticipação nacional assegurada pelos parceiros e por patrocinadores. 

17.6.5- Indicar como e em que medida a comunidade l ocal participa na formulação e 
implementação do plano ou política de gestão 

O Plano ou política de gestão da Reserva da Biosfera candidata encontra-se definido e 
consiste na implementação dos Planos ou políticas de gestão actualmente existentes 
para a área: 

·  Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas; 

·  Plano Sectorial da Rede Natura 2000. 

Ambos os planos foram, antes da sua aprovação, sujeitos à discussão púbica 
alargada, tendo estado disponíveis à população (local e nacional) na Web, pelo que as 
versões finais aprovadas e publicadas obtiveram os contributos das populações 
interessadas. 

No futuro, caso venham a ocorrer alterações aos Planos em vigor, de acordo com a 
legislação nacional (Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro), todas as 
alterações aos instrumentos legais de gestão territorial terão que ter um período de 
discussão pública que precede a sua aprovação e implementação efectiva, podendo 
aqui participar todos os cidadãos com interesses na matéria. 
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Complementarmente, o Conselho Estratégico das Berlengas, do qual fazem parte 
diversas entidades públicas mas também representantes de grupos e instituições com 
interesses sociais, económicos e científicos na área (e.g. Pescas, Instituições de 
investigação científica), para além do papel consultivo e de definição da estratégia de 
gestão assumirá necessariamente uma participação activa na gestão e dinamização 
das actividades a desenvolver na Reserva, sendo da sua competência: 

·  Apreciar as propostas de planos e os programas anuais e plurianuais de 
gestão e investimento com incidência nesta área; 

·  Apreciar os relatórios anuais e plurianuais de actividades; 

·  Apreciar os relatórios científicos e culturais sobre o estado da área; 

·  Apreciar e dar parecer sobre qualquer assunto com interesse para a área. 

Por outro lado, tem sido política das entidades locais, nomeadamente do Município de 
Peniche, que nos casos em que se prevê a realização/desenvolvimento de projectos 
para a área da Reserva Candidata, os mesmos sejam submetidos a discussão pública. 
A título de exemplo, o projecto ‘Laboratório da Sustentabiliadde’, sendo uma 
importante ferramenta que contribui para alcançar alguns dos objectivos de 
sustentabiliadde previstos para a área, foi avaliado através de um estudo de 
incidências ambientais o qual foi por sua vez submetido a avaliação da comunidade 
local. 

Tem sido também política do Município e das entidades públicas em geral que 
intervêm na gestão da Reserva, envolver os principais grupos com actividade na área 
da Reserva, apoiando a criação de Associações locais que de alguma forma possam 
contribuir para a criação de ‘massa crítica’ que participe activamente na gestão da 
área da Reserva Candidata. 

17.6.6 O ano de implementação do plano ou política de gestão 

Desde 1981, ano da classificação do Arquipélago das Berlengas como Reserva 
Natural, que têm sido desenvolvidas diversas medidas de gestão na área, as quais 
foram sendo implementadas de acordo com as políticas/estratégias nacionais e 
europeias de conservação da natureza. 

O Plano de Ordenamento da Reserva actualmente em vigor tem como ano inicial de 
implementação 2008 vigorando, nos termos da lei, enquanto subsistir a 
indispensabilidade de tutela dos interesses públicos que visa salvaguardar. 

17.7  Fontes de Financiamento e orçamento anual 

Os financiamentos para implementação dos planos e políticas de gestão não 
dependem exclusivamente de alocações fixas do orçamento do estado, estando 
dependentes de concursos a programas europeus que visam financiar a coesão 
económica e social. Em geral, estes concursos são implementados através de 
parcerias do ICNB com outros parceiros públicos e/ou privados. 

De acordo com o estabelecido no Plano de Ordenamento da Reserva Natural das 
Berlengas e respectivo programa de execução, o qual integra as orientações de 
gestão preconizadas para a Rede Natura 2000 (Sítio e ZPE das Berlengas), o 
investimento a realizar contemplará três domínios de acção: 

·  Gestão do Património Natural; 

·  Promoção do desenvolvimento sustentável; 

·  Informação, comunicação e educação ambiental. 



 
 
 
 
 

�����������	��
	���
����
	�	��������	��	�����	�	�	� ��
�����	��	������ ������������������������������������������������� ($ �

 

 

Em cada um dos domínios será implementado um conjunto de medidas/acções para 
alcançar os objectivos pretendidos, incluindo os projectos ‘Laboratório de 
Sustentabilidade’ e Projecto ‘Berlengas 2010’ acima referidos. Entre os parceiros do 
ICNB contam-se a Câmara Municipal de Peniche, Universidades as quais são 
fundamentais no apoio técnico de desenvolvimento e implementação das acções, 
Organizações não Governamentais de Ambiente, Instituto de Meteorologia, Instituto 
Geológico e Mineiro, Direcção Geral das Pescas, Instituto Hidrográfico, Instituto de 
Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, Instituto Portuário e dos 
Transportes Marítimos, Turismo de Portugal, IP, Direcção Geral da Autoridade 
Marítima e empresas particulares. 

A principal fonte de financiamento será o QREN (Quadro de Referência Estratégico 
Nacional), o qual constitui o enquadramento para a aplicação da política comunitária 
de coesão económica e social em Portugal no período 2007-2013, neste caso através 
da Agenda Operacional para a Valorização do Território. 

Esta Agenda visa dotar o país e as suas regiões e sub-regiões de melhores condições 
de atractividade para o investimento produtivo e de condições de vida para as 
populações, abrangendo as intervenções de natureza infraestrutural e de dotação de 
equipamentos essenciais à qualificação dos territórios e ao reforço da coesão 
económica, social e territorial, sendo um dos principais domínios de intervenção a 
Protecção e Valorização do Ambiente. 

A concretização desta Agenda Temática é operacionalizada pelos seguintes 
Programas Operacionais: 

·  Programas Operacionais Temáticos - co-financiados pelo Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional (FEDER) e pelo Fundo de Coesão.  

·  Programas Operacionais Regionais do Centro - co-financiados pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional. 

·  Programas Operacionais de Assistência Técnica - co-financiados pelo 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e pelo Fundo Social 
Europeu.  

No Quadro 4 apresenta-se, por domínio de intervenção o orçamento previsto entre 
2008 e 2013. 

Quadro 4- Previsão orçamental para o período 2007/2013. 

  Percentagem relativa da origem do financiamento 

Domínio Orçamento Europeu Nacional 
Administração 

local 
Privado 

Gestão do Património Natural 3 600 000 € 75% 25% * * 

Promoção do desenvolvimento 
sustentável 

5 480 000 € 75% 25% * * 

Informação, comunicação e 
educação ambiental 

210 000 € 75% 25% * * 

* Nota: a percentagem inscrita considera que todo o financiamento poderá ser candidato a apoio comunitário. Nesta 
perspectiva assume-se a componente nacional de 25% a qual poderá contar com parte da administração local ou de 
co-financiadores privados não sendo possível discriminar tais elementos nesta data. 
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17.8  Autoridades encarregadas 

17.8.1 A Reserva da Biosfera candidata como um todo  

Nome: Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (instituto tutelado 
pelo Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional). 

17.8.2 A Zona Núcleo 

Nome: Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade (Institute of nature and 
Biodiversity Conservation) 

Poderes legais: Legislação, Ordenamento/Gestão, Fiscalização 

17.8.3 A Zona Tampão 

Nome: Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade (Institute of nature and 
Biodiversity Conservation). 

Poderes legais: Legislação, Ordenamento/Gestão, Fiscalização. 

18 Designações especiais 

·   (NÃO)  UNESCO World Heritage Site 

·   (NÃO)  RAMSAR Wetland Convention Site 

·   (SIM)   Outras Convenções Internacionais: 

·  Directiva Comunitária Europeia n.º 79/409/CEE (Zona de Protecção Especial 
das Ilhas Berlengas – PTZPE0009); 

·  Directiva Comunitária Europeia n.º 92/43/CEE (Sítio do Arquipélago da 
Berlenga – PTCON0006). 

·   (NÃO) Sítio de Monitorização contínua BIOMARE – Rede Europeia para 
Investigação de Longo Prazo sobre a Biodiversidade Marinha  

·   (SIM)  Outras: 

·  Reserva Natural das Berlengas (Rede Nacional de Áreas Protegidas) 

·  Reserva Biogenética (Conselho da Europa). 
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19 Documentos de Apoio 

19.1  Mapas 

19.1.1 Mapa de Localização do Arquipélago das Berle ngas 

 
Enquadramento Internacional e Nacional  
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Arquipélago das Berlengas  
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19.1.2 Mapa de Zonamento proposto para a Reserva da  Biosfera  

Zonamento da área marinha 
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Zonamento da área terrestre e área marinha imediatamente envolvente 
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19.1.3 Mapa de vegetação ou mapa de uso do solo 
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19.2  Lista de documentos legais 
·  Decreto-Lei n.º 264/81, de 3 de Setembro – cria a Reserva Natural da Berlenga a 

qual tem por limite a linha batimétrica dos 30 m à volta da Berlenga e inclui todas as 
suas ilhas, ilhéus e área marítima. 

·  Decreto-Lei n.º 219/87, de 29 de Maio – interdita a prática de caça submarina na 
área marítima da RNB. 

·  Decreto-Lei n.º 293/89, de 2 de Setembro – actualiza a legislação em vigor, 
nomeadamente no que respeita às interdições na área da reserva marinha. 

·  Portaria n.º 174/90, de 8 de Março – estabelece restrições à pesca comercial na 
Reserva Marinha das Berlengas. 

·  Portaria n.º 270/90, de 10 de Abril – estabelece a capacidade de carga humana na 
RNB 

·  Portaria n.º 822/93, de 7 de Setembro – determina a interdição total do exercício da 
caça dentro dos limites da área da RNB 

·  Decreto-Lei n.º 19/93 de 23 de Janeiro alterado pelo Decreto-Lei n.º 227/98, de 17 
de Julho – Estabelece as normas relativas à Rede Nacional de Áreas Protegidas 

·  Decreto - Regulamentar n.º 30/98, de 23 de Dezembro – reclassifica a Reserva 
Natural da Berlenga, que se passa a designar Reserva Natural das Berlengas, 
constituída por todo o arquipélago das Berlengas e uma área de Reserva Marinha. 

·  Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de Agosto – cria, entre 
outros, o Sítio Rede Natura do Arquipélago da Berlenga 

·  Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de Setembro - cria, entre outras Zonas de 
Protecção Especial, a Zona de Protecção Especial das Ilhas Berlengas 

·  Decreto-regulamentar n.º 32/99, de 20 de Dezembro – Introduz alterações e 
aditamentos ao Decreto - Regulamentar n.º 30/98 de 23 de Dezembro, 
designadamente no que respeita às interdições, ficando prevista a aprovação de 
um regulamento, mediante portaria conjunta, para permitir a captura do percebe em 
certos locais e períodos do ano 

·  Portaria n.º 378/00, de 27 de Junho – Aprova o regulamento da apanha do percebe 
e o respectivo zonamento. 

·  Decreto-Lei nº 142/2008, de 24 de Julho - estabelece o regime jurídico da 
conservação da natureza e da biodiversidade e revoga o Decreto-Lei n.º 19/93, de 
23 de Janeiro 

·  Decreto-Lei n.º 136/2007 de 27 de Abril - Estabelece a orgânica do ICNB 

·  Portaria n.º 530/2007 de 30 de Abril - Aprova os estatutos do ICNB 

·  Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/96 de 8 de Julho - Integração de 
políticas sectoriais nas áreas protegidas 

·  Resolução do Conselho de Ministros n.º 180/2008, de 24 de Novembro – Aprova o 
Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas. 
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19.3  Lista dos planos de ordenamento e gestão 
·  Plano de Ordenamento e Gestão da Reserva Natural das Berlengas (Aprovado em 

2008 pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 180/2008, de 24 de Novembro). 

·  Plano Sectorial da Rede Natura 2000 relativo ao território continental no qual 
constam as orientações de Gestão para o Sítio do Arquipélago da Berlenga e Zona 
de Protecção Especial das Ilhas Berlengas (Aprovado em 2008 pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de Julho). 

·  Plano Director Municipal de Peniche (aprovado 1995 pela Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 139/95, de 16 de Novembro) sendo que no Regulamento deste 
Plano se encontra salvaguardado o regime específico estabelecido pela Reserva 
natural das Berlengas. 

19.4  Listas de Espécies 

As espécies mais importantes do ponto de vista conservacionista e/ou comercial 
apresentam-se assinaladas com *. 

19.4.1 Reino Plantae 

Flora Marinha (macroalgas) 

Chlorophyta 
Derbesia tenuíssima (De Notaris)  Crouan frat., 1867 
Codium adherens (Cabrera) C. Agardh, 1822 
Codium tomentosum (Huds.) Stackh., 1797 
Codium vermilara (Olivi) Delle Chiaje, 1829 
Ulva rigida C. Agardh, 1824 

Phaeophyta 
Desmarestia ligulata (Light.) Lamour., 1813 
Carpomitra costata (Stackh.) Batters, 1902 
Dictyopteris membranacea (Stackh.) Batters, 1902 
Dictyota dichotoma (Huds.) Lamour., 1809 
Padina pavonica (L.) Lamour., 1816 
Colpomenia peregrina (Sauv., 1927 
Cystoseira usneoides (L.) Roberts, 1967 
Laminaria ochroleuca Pylaie, 1824 
Cladostephus spongiosus (Huds.) C. Agardh, 1828 
Halopteris filicina (Grateloup) Kütz., 1843 
Halopteris scoparia (L.) Sauv., 1907 
Fucus spiralis Linnaeus, 1753 

Rhodophyta 
Bornetia secundiflora (J. Agardh) Thur., 1855 
Ceramium ciliatum (J. Ellis) Ducluz., 1809 
Ceramium rubrum (Huds.) C. Agardh, 1817 
Griffithsia flosculosa (J. Ellis) Batters, 1909 
Acrosorium uncinatum (Turner) Kylin, 1924 
Apoglossum ruscifolium (Turner) J. Agardh, 1898 
Cryptopleura ramosa (Huds.) Kylin ex L. Newton, 1931 
Hypoglossum woodwardii Kütz., 1843 
Nitopyilum punctatun (Stackh.) Grev., 1830 
Chondria coerulescens (J. Agardh) Falkenb., 1901 
Laurentia pinnatifida (Huds.) Lamour., 1813 
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Pterosiphonia complanata (Clemente) Falkenb., 1901 
Amphiroa rigida Lamour., 1816 
Corallina elongata J. Ellis & Sol., 1786 
Lithophyllun incrustans Phil., 1837 
Cryptomenia seminervis J. Agardh, 1876 
Callophyllis laciniata (Huds.) Kütz., 1843 
Callophyllis flabellata Crouan, 1867 
Kallymenia microphylla J. Agardh, 1851 
Peyssonelia coriacea J. Feldm., 1941 
Rhodophyllis divaricata (Stackh.) Papenfuss, 1950 
Gigartina acicularis (Roth) Lamour., 1813 
Platoma cyclocolpa F. Schmitz, 1894 
Plocamium cartilageneum (L.) Dixon, 1957 
Spaerococcus coronopifolius Stackh., 1797 
Gelidium latifolium (Grev.) Born. & Thur., 1876 
Gelidium pusillum (Stackh.) Le Jolis, 1863 
Gelidium sesquipedale (Clemente) Thur. in Born. & Thur., 1876 
Pterocladia pinnata (Huds.) Papenfuss. 1955 
Scinaia forcellata Biv.-Bern., 1822 
Asparagopsis armata Harv., 1855 
Champia parvula (C. Agardh) Harv., 1853 
Lomentaria clavellosa (Turner) Gaillon, 1828 
Rhodymenia delicatula P. A. Dang., 1949 
Rhodymenia pseudopalmata (Lamou.) Silva, 1952 
Rhodymenia holmesii Ardiss 

Flora Terrestre 

Pteridophyta 
Pteridium aquilinum (L.) Kuhn 
Asplenium marinum L. 
Isoetes histrix Bory 

Angiospermae 
Agave americana L. 
Aira caryophyllea L. subsp. caryophyllea 
Allium ampeloprasum L. 
Amaranthus blitoides S. Watson 
Anagallis arvensis L. 
Anagallis monelli L. 
Anchusa undulata L. 
Andryala arenaria (DC.) Boiss. & Reuter subsp. arenaria 
Andryala integrifolia L. 
* Angelica pachycarpa Lange 
Anthemis arvensis L.  
Arctotheca calendula (L.) Levyns 
Arisarum simorrhinum Durieu 
* Armeria berlengensis Daveau 
Arundo plinii Turra 
Asparagus aphyllus L. 
Astragalus pelecinus L. Barneby subsp. pelecinus 
Atriplex prostrata Boucher ex DC. 
Avena barbata Link subsp. barbata 
Bellardia trixago (L.) All. 
Beta maritima L. 
Brassica oleracea L. 
Briza maxima L. 
Bromus hordeaceus L. subsp. hordeaceus 
Bromus rigidus Roth 
* Calendula suffruticosa Vahl subsp. algarbiensis (Boiss.) Nyman 
Carduus tenuiflorus Curtis 
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Carlina corymbosa L. subsp. corymbosa 
Carpobrotus edulis (L.) N. E. Br. 
Cerastium glomeratum Thuill. 
Chenopodium murale L. 
Cochlearia danica L. 
Conyza canadensis (L.) Cronq. 
Coronopus didymus 
Cotula australis (Sieber) Hooker fil. 
Cotula coronopifolia L. 
Crassula tillaea Lester-Garland 
Crepis capillaris (L.) Wallr. 
Crithmum maritimum L. 
Cuscuta epithymum (L.) Murray 
Dactylis marina Borrill 
Datura stramonium L. 
Daucus carota L.  
Desmazeria marina (L.) Druce 
Digitalis purpurea L. subsp. purpurea 
Ecballium elaterium (L.) A. Rich. subsp. elaterium 
* Echium rosulatum Lange 
Erodium cicutarium (L.) L'Hér. 
Euphorbia characias L. subsp. characias 
Euphorbia exigua L. 
Euphorbia portlandica L. 
Evax pygmaea (L.) Brot. subsp. pygmaea 
Ficus carica L. 
Frankenia laevis L. 
Fumaria muralis Sonder ex Koch 
Geranium molle L. 
Gymnostyles stolonifera (Brot.) Tutin 
Helichrysum stoechas (L.) Moench 
Heliotropium europaeum L. 
* Herniaria lusitanica Chaudhri subsp. berlengiana (Chaudhri) Franco [Herniaria berlengiana 
(Chaudhri) Franco] 
Holcus lanatus L. 
Hordeum murinum L. subsp. leporinum (Link) Arcangeli 
Hyoscyamus albus L. 
Hypericum humifusum L. 
Juncus bufonius L. 
Lagurus ovatus L. 
Lavatera arborea L. 
Lavatera cretica L. 
Lemna minor L. 
Leontodon taraxacoides (Vill.) Mérat subsp. taraxacoides 
* Linaria amethystea (Lam.) Hoffmanns. & Link subsp. multipunctata (Brot.) Chater & D.A. Webb 
Linaria spartea (L.) Willd. subsp. spartea 
Lobularia maritima (L.) Desv. subsp. maritima 
Lolium rigidum Gaudin subsp. rigidum 
Lophochloa cristata (L.) Hylander 
Lotus subbiflorus Lange subsp. subbiflorus 
Medicago littoralis Rhode ex Loisel 
Medicago polymorpha L. 
Melilotus indicus (L.) All. 
Mercurialis ambigua L. 
Mercurialis annua L. 
Mesembryanthemum crystallinum L. 
Montia fontana L. subsp. amporitana Sennen 
* Narcissus bulbocodium L. subsp. obesus (Salisb.) Maire 
Nicotiana glauca R. C. Graham 
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Olea europaea L. 
Ononis reclinata L. 
Ornithopus pinnatus (Miller) Druce 
Orobanche amethystea Thuill. 
Oxalis pes-caprae L. 
Papaver somniferum L. subsp. setigerum (DC.) Arcangeli 
Parapholis incurva (L.) C. E. Hubbard 
Parietaria judaica L. 
Plantago coronopus L. subsp. coronopus 
Plantago coronopus L. subsp. occidentalis  (Pilger) Franco 
Poa infirma Kunth 
Polycarpon alsinifolium (Biv.) DC. 
Polypogon maritimus Willd 
Portulaca oleracea L. 
Pseudognaphalium luteum-album (L.) Hilliard & B. L. Burtt 
* Pulicaria microcephala Lange 
Ranunculus muricatus L. 
Ricinus communis L. 
Romulea bulbocodium (L.) Sebastitiani & Mauri subsp. bulbocodium 
Rumex bucephalophorus L. subsp. gallicus (Steinh.) Rech. 
Sagina maritima G. Don 
Scrophularia sublyrata Brot. 
Sedum andegavense (DC.) Desv. 
Senecio gallicus Vill. 
* Silene latifolia Poiret subsp. mariziana (Gandoger) Greuter & Burdet 
* Silene scabriflora Brot. 
Silene uniflora Roth subsp. uniflora 
Solanum nigrum L. 
Sonchus oleraceus L. 
Sonchus tenerrimus L. 
Spergula arvensis L. 
Spergularia rupicola Lebel ex. Le Jolis 
Stachis arvensis (L.) L. 
Stellaria media (L.) Vill. 
Suaeda vera Forsskal ex J. F. Gmelin 
Tamarix africana Poir. 
Thapsia villosa L. 
Torilis nodosa (L.) Gaertner 
Trifolium campestre Schreber 
Trifolium glomeratum L. 
Trifolium scabrum L. 
Trifolium soffocatum L. 
Trifolium tomentosum L. 
Umbilicus rupestris (Salisb.) Dandy 
Urtica membranacea Poir. 
Vicia angustifolia L. 
Vulpia bromoides (L.) S. F Gray 
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19.4.2 Reino Animalia 

Espécies zooplanctónicas mais abundantes no arquipé lago das Berlengas 
(Pardal & Azeiteiro, 2001) e ao largo de Aveiro (Qu eiroga et al ., 2005) 
 

Pardal & Azeiteiro (2001) Queiroga et al . (2005) 
Copepoda Copepoda 
Acartia clausi Acartia clausi 
Centropages chierchiae Calanus helgolandicus 
Clanus helgolandicus Candacia armata 
Clausocalanus sp. Centropages chierchiae 
Oithona spp. Clausocalanus arcuicornis 
Oncaea media Doliolum gegenbauri 
Paracalanus parvus Euatides giesbrechet 
Pseudocalanus elongatus Euchaeta hebes 
Temora stylifera Temora longicornis 
Cladocera Siphonofera 
Evadne spinifera Lensia subtilis 
Penilia avirostris Muggiae atlantica 
Podon spp. Chaetognatha  
Chaetognatha  Sagitta friderici 
Sagitta friderici Apendicularia  
Apendicularia  Oikopleura dioica 
Oikopleura dioika Decapoda larvae  
 Polybiinae Zoea I 
 Thia scutellata Zoea I 
 Atelecyclus undecimdentatus Zoea I 
 Carcinus maenas Zoae I 
 Portumnus latipes Zoea I 
 Atelecyclus undecimdentatus Zoea IV 
 Ploybiinae Zoae II 

 

Invertebrados marinhos (Rodrigues et al . 2008; Morgado et al . 2008) 

Porifera  
Adreus fascicularis 
Aplysina aerophoba 
Axinella damicornis 
Axinella polypoides 
Axynissa aurantiaca 
Ciocalypta penicillus 
Clathrina cerebrum 
Clathrina clathrus 
Cliona celata 
Crambe crambe 
Crella rosea 
Dercitus bucklandi 
Dysidea avara 
Dysidea fragilis 
Geodia cydonium 
Guancha lacunosa 
Haliclona cinerea 
Haliclona fistulosa 
Haliclona spp. 
Haliclona simulans 
Haliclona valliculata 
Halicondria sp. 
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Hemimycale columella 
Hymedesmia baculifera 
Hymeniacidon perlevis 
Ircina oros 
Leucosolenia sp. 
Oscarella lobularis 
Pachimastima johnstonia 
Phorbas fictitius 
Raspailia ramosa 
Spirastrella cunctatrix 
Spongia agaricina 
Sycon sp. 
Tethya aurantium 

Cnid aria  
Actinia equina 
Actinia fragacea 
Actinothoe sphyrodeta 
Adamsia carciniopados 
Aglaophenia pluma 
Aglaophenia tubulifera 
Aiptasia mutabilis 
Alcyonium coralloides 
Alcyonium digitatum  
Alcyonium glomeratum 
Alicia mirabilis 
Anemonactis mazeli 
Anemonia melanaster 
Anemonia sulcata 
Anemonia viridis 
Anthopleura ballii 
Anthopleura biscayensis 
Calliactis parasitica 
Caryophyllia smithii 
Catostylus tagi 
Cerianthus membranaceus 
Corynactis viridis 
Dendrophyllia ramea 
Epizoanthus couchi 
Eunicella verrucosa 
Gymnangium montagui 
Leptogorgia sarmentosa 
Leptopsammia pruvoti 
Nemertesia antennina 
Nemertesia ramosa 
Paralcyonium spinulosum 
Paramuricea clavata 
Parazoanthus axinellae 
Pelagia noctiluca 
Urticina felina 

Plathyelminthes  
Prostheceraeus moseley 
Prostheceraeus roseus 
Prostheceraeus vittatus 

Echiura  
Bonnelia viridis 
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Anelíd ae 
Alentia gelatinosa 
Bispira volutacornis 
Filograna implexa 
Lanice conchilega 
Myxicola infundibulum 
Phillodoce sp. 
Protula tubularia 
Sabella pavonina 
Sabella spallanzani 
Sabellaria alveolata 

Lophophorata  
Phoronis hippocrepia 

Artr opoda  
Anapagurus laevis 
Anilocra physodes 
Balanus sp. 
Callianassa sp. 
* Carcinus maenas  
Chthamalus montagui 
Chthamalus stellatus 
Eriphia verrucosa 
Galathea sp. 
Galathea squamifera 
Galathea strigosa 
Gnathophyllum elegans 
* Homarus gammarus  
Inachus sp.  
Lepas anatifera 
Leptomysis lingvura 
Lysmata seticaudata 
* Maja brachydactyla  
Maja squinado 
* Necora puber  
Pachygrapsus marmoratus 
Pagurus prideauxi 
* Palaemon elegans  
* Palaemon serratus  
* Palinurus elephas  
Periclimenes sagittifer 
* Pollicipes pollicipes  
Polybius henslowi 
Porcellana platycheles 
* Scyllarides latus  
* Scyllarus arctus  
Xantho incisus 

Molusc a 
Acanthochitona fascicularis 
Aplysia depilans 
Aplysia fasciata 
Aplysia parvula 
Aplysia punctata 
Berthellina edwardsi 
Cadlina laevis 
Cadlina pelucida 
Calliostoma zizyphinum 
* Callista chione  
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Caloria elegans 
Cerastoderma edule * 
Chaetopleura angulata 
Charonia lampas 
Chiton olivaceus 
Chlamys pesfelis 
Chlamys varia 
Chromodoris krohni 
Chromodoris luteorosea 
Chromodoris purpurea 
Crimora papillata 
Cuthona ocellata 
Cymbium olla 
Dendrodoris grandiflora 
Diaphorodoris luteocincta 
Discodoris atromaculata 
Discodoris rosi 
* Donax trunculus 
Doriopsilla aerolata 
Doriopsilla pelseneeri 
Dosinia exoleta 
Epitonium clathrus 
Eubranchus linensis 
Facelina annulicornis 
Facelina auriculata 
Facelina auriculata 
Flabellina affinis 
Flabellina babai 
Flabellina pedata 
Gibbula umbilicalis 
Haliotis tuberculata 
Hermaea variopicta 
Hinia reticulata 
Hypselodoris cantabrica 
Hypselodoris fontandraui 
Hypselodoris tricolor 
Hypselodoris villafranca 
Janolus cristatus 
Jorunna tomentosa 
Leptochiton cancellatus 
Lima lima 
Limacia clavigera 
Limaria hians 
* Loligo forbesii 
Marionia blainvillea 
* Mytilus sp.  
* Mytillus galloprovincialis 
Nassarius reticulatus 
* Octopus vulgaris  
* Ostrea edulis  
Patella sp. 
Patella vulgata 
* Pecten maximus  
Polycera faeroensis 
Polycera quadrilineata 
Psammobia sp. 
* � épia officinalis  
Spurilla neapolitana 
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Trivia monacha 
Turritella monterosatoi 
Venus verrucosa 

Briozo a 
Bugula turbinata 
Cellepora pumicosa 
Flustra foliacea 
Membranipora membranacea 
Myriapora truncata 
Pentapora foliacea 

Echinoder mata 
Aslia lefevrei 
Antedon bifida 
Asterina gibbosa 
Astropartus mediterraneus 
Astropecten aranciacus 
Centrostephanus longispinus 
Coscinasterias tenuispina 
Echinaster sepositus 
Echinocardium cordatum 
Echinus melo 
Holothuria arguinensis 
Holothuria forskali 
Holothuria tubulosa 
Marthasterias glacialis  
Ophiocomina nigra 
Ophioderma longicauda 
Ophiothrix fragilis 
* Paracentrotus lividus  
Pawsonia saxicola 
Psammechinus miliaris 
* Sphaerechinus granularis  

Urochordata  
Aplidium elegans 
Aplidium proliferum 
Aplidium punctum 
Botryllus schlosseri 
Ciona intestinalis 
Clavelina lepadiformes 
Didemnum sp. 
Diplosoma listerianum 
Diplosoma spongiforme 
Halocynthia papillosa 
Microcosmus sp. 
Phalusia fumigata 
Phalusia mammilata 
Pycnoclavella taureanensis 
Stolonica socialis 
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Peixes 
Acantholabrus palloni 
Anthias anthias 
Argyrosomus regius 
Arnoglossus laterna 
Atherina presbyter 
Balistes capriscus  
Belone belone 
Boops boops 
Bothus podas 
Callionymus lyra 
Centrolabrus exoletus 
Chelidonichthys lastoviza 
Chelon labrosus 
* Conger conger 
Coris julis 
Ctenolabrus rupestris 
Dicentrarchus labrax 
Diplodus cervinus 
Diplodus sargus 
Diplodus vulgaris 
* Epinephelus marginatus 
Gaidropsarus mediterraneus 
Gobius cruentatus 
Gobius gasteveni 
Gobius niger 
Gobius paganellus 
Gobius xanthocephalus 
Gobiusculus flavescens 
Halobatrachus didactylus 
Labrus bergylta 
Labrus mixtus 
Lepadogaster candolii 
Lepadogaster lepadogaster 
Lipophris pholis 
Liza aurata 
Mola mola 
Mullus surmuletus 
Muraena helena 
Nerophis lumbriciformes 
Oblada melanura 
Pagellus erythrinus 
Pagrus auriga 
Pagrus pagrus  
Parablennius gattorugine 
Parablennius pilicornis 
Parablennius ruber 
Parapristipoma octolineatum 
Pegusa lascaris 
Phycis phycis 
Pollachius pollachius 
Pomatochistus pictus 
Pseudocaranx dentex 
Raja brachyura 
* Raja clavata 
* Raja undulata 
Sarda sarda 
* Sardina pilchardus 
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Sarpa salpa 
* Scomber japonicus 
Scorpaena notata 
Scyliorhinus canicula 
Seriola rivoliana 
Serranus cabrilla 
Sparus aurata 
Spondyliosoma cantharus 
Symphodus bailloni 
Symphodus melops 
Syngnathus acus 
Taurulus bubalis 
Thorogobius ephippiatus 
Trachinus draco 
* Trachurus trachurus 
Tripterygion delaisi 
Trisopterus luscus 
Zeugopterus punctatus 
Zeus faber 
 

Répteis 
* Lacerta lepida Daudin, 1802 
* Podarcis carbonelli berlenguensis Vicente 1985 
 

Aves 
Apus apus Linnaeus, 1758 
Arenaria interpres Linnaeus, 1758 
Calidris marítima Brunnich, 1764 
* Calonectris diomedea Scopoli, 1769 
Falco tinnunculus Linnaeus, 1758 
* Falco peregrinus Tunstall, 1771 
Larus cachinnans Pallas, 1811 
Larus fuscus Linnaeus, 1758 
Muscicapa striata Pallas 1764 
Numenius phaeopus Linnaeus, 1758 
* Oceanodroma castro Harcourt, 1851 
Oenanthe oenanthe Linnaeus, 1758 
* Phalacrocorax aristotelis Linnaeus, 1761 
Phoenicurus ochruros SG Gmelin, 1774 
Phoenicurus phoenicurus Linnaeus, 1758 
Phylloscopus collybita Vieillot, 1817 
* Rissa tridactyla Linnaeus, 1758 
Sylvia borin Boddaert, 1783 
Sylvia communis Latham, 1787  
* Uria aalge Pontoppidan, 1763 

Mamíferos 
* Balaenoptera acutorostrata Lacépède,1840  
* Delphinus delphis Linnaeus, 1758  
Oryctolagus cuniculus Linnaeus, 1758 
* Phocoena phocoena (Linnaeus,1758)  
Rattus rattus Linnaeus, 1758 
* Stenella coeruleoalba (Meyen,1833)  
* Tursiops truncatus (Montagu,1821)  
* Ziphius cavirostris (G. Cuvier, 1823)  
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19.5  Lista das principais publicações 

Nos últimos 10 anos foram desenvolvidos diversos estudos na área da Reserva 
Candidata sendo que nem todos foram publicados estando nesses casos a informação 
explanada em diversos relatórios. De seguida apresenta-se a listagem das 
publicações/artigos mais relevantes bem como dos relatórios resultantes de estudos 
realizados nos últimos anos na Reserva da Biosfera candidata. 

Publicações/Artigos 
Almeida, A. J., 1996. Structure and spatial variability of the rochy fish fauna in the 

protected marine ‘Reserva Natural da Berlenga’ Portugal. Arquivos do Museu 
Bocage. Nova série, II, (35): 633-642. 

Araújo M.F., A. Conceição, T. Barbosa, M.T. Lopes & M. Humanes. 2003. Elemental 
composition of marine sponges from the Berlengas natural park, western 
Portuguese coast. X-Ray Spectrometry, 32: 428-433. 

Cárdenas, P., J.  Xavier, O. S.  Tendal, C.  Schander  & H. T.  Rapp, 2007. 
Redescription and resurrection of Pachymatisma normani (Demospongiae: 
Geodiidae), with remarks on the genus Pachymatisma. Journal of the Marine 
Biological Association of the UK, 87: 1511-1525. 

Carvalho, M, 2003. Monitorização da população de Painho da Madeira e 
melhoramento do habitat de nidificação no Arquipélago das Berlengas. Pardela, 
19: 10-11. 

Cristobo, F.J., Cunha, A., Ríos, P, Xavier, J., Gaspar, H. & Humanes, M., 2006. Un 
enclave especial para el asentamiento de poríferos en las Islas Berlengas 
(Portugal). Poster apresentado no XIV Simposio Ibérico de Estudios de Biología 
Marina. Barcelona (España), 12-15 Setembro. 

Cristobo, F.J., Ríos, P., Xavier, J., Gaspar, H., Cunha, A. & Humanes, M. 2006. 
Preliminary results of Poecilosclerid sponges from Berlengas Island (Portugal). 
Poster apresentado no 7th International Sponge Symposium. Buzios (Brasil), 7-13 
Maio. 

Cunha, A., Xavier, J., Costa, A., Cristobo, J., Ríos, P, Soest, R. & Humanes, M., 2006. 
Berlengas Natural Reserve (Portugal) Demospongia fauna. Preliminary results. 
Poster apresentado no XIV Simposio Ibérico de Estudios de Biología Marina. 
Barcelona (España). 12-15 Setembro. 

Dias, J.M.A., Boski, T., Rodrigues, A., Magalhães, F., 2000, Coast line evolution in 
Portugal since Last Glacial Maximum until present – a synthesis, Marine Geology, 
170: 177-186. 

Gomes, C.T., D. Drapper & A. Rosselló-Graell, 2001. Données sur la végétation 
halophile; l’archipel des Berlengas (Estremadura, Portugal). Bocconea 13: 537-542. 

Gómez-Díaz, Diaz, J. González-Solís, M.A. Peinado & R.D.M. Page, 2006. 
Phylogeography of the Calonectris shearwaters using molecular and morphometric 
data. Molecular Phylogenetics and Evolution, 41: 322-332. 

Hulsman H.,Xavier J., Breeuwer J. & Van Soest R., 2006. Examining the effect of an 
archipelago on the genetic subdivision of Tedania anhelans and Erylus discophorus 
(Porifera, Demospongiae) populations. Poster apresentado no XIV Simposio 
Ibérico de Estudios de Biología Marina. Barcelona (España). 12-15 Setembro. 

Lemos, R.T., Pires, H.O., 2004, The upwelling regime of the west portuguese coast, 
1941-2000, International Journal of Climatology, 25: 511-524. 
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Luz, A.C., C. Monasterio & L. Vicente, 2006. How variable can be Podarcis bocagei 
berlengensis? A study in comparative morphology. In: Cordi, C., P. Lo cascio & M. 
Biaggino (Eds.) Mainland and insular lacertid lizards: a mediterranean perspective. 
pp 111-123. 

Morais, L., C. Santos & L. Vicente 1998. Population increase of yellow-legged gulls 
Larus cachinnans breeding on Berlenga Island (Portugal), 1974-1994. Sula 12(1): 
27-37. 

Marques, D, A. I. Esteves, M. Almeida, J. Xavier & M Humanes, 2008. Superoxide 
dismutase in the marine sponge Cliona celata. Marine Biology, 153(5): 807-813. 

Morgado F, Gadelha J, Pimpão M, Soares A, 2008. Mergulho e fauna subaquática das 
Ilhas Berlengas. Colecção Biologicando, nº 3. Edições Afrontamento, Lisboa. 

Pardal, M. & U. M. Azeiteiro, 2001. Zooplankton biomass, abundance and diversity in a 
shelf area of Portugal (the Berlenga Marine Natural Reserve). Arquipélago. Life and 
Marine Sciences 18A: 25-33. 

Rasmussen, E.S., Lomholt, S., Andersen, C., Vejbaek, O.V., 1998, Aspects of the 
structural evolution of the Lusitanian Basin in Portugal and the shelf and slope area 
offshore Portugal, Tectonophysics, 300: 199-225. 

Rodrigues N, Maranhão P, Oliveira, P, Alberto J (2008). Guia de espécies submarinas; 
Portugal – Berlengas. 

Sá-Sousa, P., A. P. Almeida, H. Rosa, L. Vicente & E. G. Crespo, 1999. Genetic and 
morphological relationships of the Berlenga wall lizard (Podarcis bocagei 
berlengensis: Lacertidae). J. Zool. Syst. Evol. Research 38, 95-102. 

Relatórios 
Almada, F. J. O., 1996. Contribuição para o estudo em ecologia e comportamento de 

Diplodus sargus (Linnaeus, 1758) e Diplodus vulgaris (E. Geoffroy Saint-Hilaire, 
1817) (Pices: Sparidae). Relatório de Estágio da Licenciatura em Biologia. 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 

Azeiteiro, U.M., M.A. Pardal, J.M. Neto, I. Metelo & N.L. Bengala, 1997. Caracterização 
das comunidades planctónicas da Reserva Natural da Berlenga e seu possível 
padrão de migração. Estudo preliminar. Relatório IMAR – Instituto do Mar (CIC), 
Instituto da Conservação da Natureza (ICN) – Reserva Natural da Berlenga, 36 p. 

Bengala, N.L., Metelo, I., Neto, J. & M.A. Pardal, 1997b. Dinâmica anual de espécies 
chave da ilha da Berlenga. Relatório IMAR, ICN – RN Berlenga, 38 p. 

Bengala, N.L., Metelo, I., Neto, J. & M.A. Pardal, 1997c. Variação sazonal das 
principais espécies de macroalgas da Reserva Natural da Berlenga. Relatório 
IMAR, ICN – RN Berlenga, 18 p. 

Cruz, M.A.P.A, 1996. Ecologia e Relações de Dominância em Diplodus vulgaris (E. 
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Licenciatura em Biologia. Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 

Cunha, A., 2006. Estudo taxonómico das esponjas marinhas (Porifera, Demospongiae) 
do Arquipélago das Berlengas. Relatório de Estágio da Licenciatura em Biologia 
Marinha. Departamento de Biologia, Universidade dos Açores. 
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Neto, I., Bengala, N., Metelo, I. & & M.A. Pardal, 1999. Farilhões: breve caracterização 
do substrato rochoso da zona intermareal e submareal. Relatório IMAR, ICN – RN 
Berlenga, 21 p.  

Neto, J., 1999. Variação espacial e temporal dos moluscos do substrato rochoso da 
ilha da Berlenga. Coimbra: Dissertação de Mestrado, Dep. Zoologia, F.C.T.U. de 
Coimbra, 95 p. 

Neto, J.M.M.S, 1996. Contribuição para o conhecimento da Biologia e Ecologia do 
Corvo-marinho-de-crista Phalacrocorax aristotelis (Linnaeus, 1761) na Reserva 
Natural da Berlenga. Relatório de Estágio de Licenciatura em Biologia. 
Departamento de Biologia, Universidade de Aveiro. 

Paulo, O.S. & C. Dias, 1999. Monitorização e controle da população de Lagartos 
Lacerta lepida da Ilha da Berlenga, Relatório de Progresso relativo ao ano de 1999. 
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Paulo, O.S. & C. Dias, 2000. Monitorização e controle da população de Lagartos 
Lacerta lepida da Ilha da Berlenga, Relatório de Progresso referente ao ano de 
2000. Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, 10p.  

Paulo, O.S., 1996. Monitorização e controle da população de Lacerta lepida da Ilha da 
Berlenga, Relatório de Progresso relativo ao ano 1996. Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, 36p. 

Paulo, O.S., 1997. Monitorização e controle da população de Lacerta lepida da Ilha da 
Berlenga, Relatório de Progresso relativo ao ano 1997. Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, 48p. 

Paulo, O.S., 1998. Monitorização e controle da população de Lacerta lepida da Ilha da 
Berlenga - Relatório de Progresso relativo ao ano 1998. Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, 21p. 
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Proença, V.A.M 2002. Estudo de alguns parâmetros demográficos da população de 
lagartixas da ilha da Berlenga Podarcis carbonelli berlengensis Vicente 1985 
(Sáuria, Lacertidae); Análise das áreas vitais e estudo da relação de tamanho 
corporal, sexo, classe etária, densidade e época do ano sobre a sua dimensão. 
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20 Endereços 

20.1  Morada de contacto para a Reserva da Biosfera  candidata 
Nome: Reserva Natural das Berlengas 
Rua: Avenida Mariano Calado n.º 57 
Cidade: 2520-224 Peniche 
País: Portugal 
Telefone: + 351 262 787 910 
Fax: + 351 262 787 930 
E-mail: rnb@icnb.pt 
Web site: www.icnb.pt 

20.2  Entidade administradora da Zona Núcleo 
Nome: Reserva Natural das Berlengas 
Rua: Avenida Mariano Calado n.º 57 
Cidade: 2520-224 Peniche 
País: Portugal 
Telefone: + 351 262 787 910 
Fax: + 351 262 787 930 
E-mail: rnb@icnb.pt 
Web site: www.icnb.pt 

20.3  Entidade administradora da Zona Tampão 
Nome: Reserva Natural das Berlengas 
Rua: Avenida Mariano Calado n.º 57 
Cidade: 2520-224 Peniche 
País: Portugal 
Telefone: + 351 262 787 910 
Fax: + 351 262 787 930 
E-mail: rnb@icnb.pt 
Web site: www.icnb.pt 
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Anexo ao Dossier de Candidatura à Reserva da Biosfe ra 

MABnet Directory of Biosphere Reserves 

Descrição da Reserva da Biosfera 4 

 
Detalhes Administrativos  

País: Portugal 

Nome da Reserva da Biosfera : Reserva da Biosfera das Berlengas 

Ano da Designação: (a ser preenchido pelo secretariado do MAB) 

Autoridades Administrativas: Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade/Reserva Natural das Berlengas 

Contacto: 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade - Reserva 
Natural das Berlengas 
Avenida Mariano Calado n.º 57 
2520-224 Peniche 
Portugal 
Tel. + 351 262 787 910 
Fax: + 351 262 787 930 
E-mail: rnb@icnb.pt 

Ligações relacionadas (Páginas de Internet): www.icnb.pt 

 
Descrição  

Descrição Geral 

O arquipélago das Berlengas é formado por um conjunto de ilhas e recifes costeiros distribuídos por 
três grupos: Ilha da Berlenga e recifes associados, Farilhões e Estelas. 

A geologia e a geomorfologia do arquipélago não são propícias à formação de aquíferos ou de 
cursos de água perenes, sendo a vegetação predominante de porte herbáceo. Grande parte do 
substrato rochoso corresponde a escarpas abruptas com reduzido coberto vegetal, dando suporte a 
importantes colónias nidificantes de aves marinhas. 

O arquipélago situa-se a 5,7 milhas da costa do continente numa região caracterizada por dois 
acidentes geomorfológicos notáveis: o Cabo Carvoeiro e o Canhão da Nazaré. Estes dois acidentes 
têm um papel relevante no ambiente físico e nas características ecológicas da região, dado que 
interagem com a circulação associada ao afloramento costeiro intensificando os fenómenos de 
produção primária do ecossistema. 

No arquipélago da Berlenga não existem populações a residir permanentemente. A residência é 
temporária e restringe-se apenas à ilha da Berlenga na qual existe uma pequena área urbana 
designada por Bairro dos Pescadores ou Bairro Comandante Andrade e Silva. Assim, a população 
existente nesta zona está presente na ilha da Berlenga apenas temporariamente (de Maio a 
Setembro), e ronda as 70 pessoas. Grande parte destas pessoas está associada à pesca e às 
actividades turísticas. Um número mais reduzido está associado aos serviços de manutenção e 
fiscalização. 

                                                 
4 Para ser colocada na MABnet após aprovação da candidatura. Os números indicam as secções relevantes da candidatura. 



 

��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ���������������� 	 !# �

As zonas da Reserva da Biosfera proposta são contíguas, sendo constituídas por diferentes 
unidades. Na generalidade estas zonas encontram-se classificadas ao abrigo de um conjunto de 
instrumentos de ordenamento e conservação da natureza nacionais e europeus a saber: Rede 
Natura 2000 (Sítio do Arquipélago da Berlenga e Zona de Protecção Especial das Berlengas) e 
Rede Nacional de Áreas Protegidas (Reserva Natural das Berlengas). Sobre as diversas zonas 
recai um conjunto de objectivos e directizes de gestão, os quais, na sua generalidade constam do 
Plano de Ordenamento da Reserva Natural. 

 

Principais Tipos de Ecossistemas: arribas costeiras, costeiros, marinhos de oceano 
aberto e de profundidade. 

Principais habitats e cobertura do terreno: Na área terrestre – Cascalheiras 
consolidadas (regional), solos esqueléticos (regional), falésias halófitas (regional) 
e afloramentos rochosos (regional). Na área marinha – Sistema litoral (regional) e 
Mar profundo /Regional). 

Localização: Latitude: 39º 27’ 05’’; Longitude: -9º 31’ 02’’ (Limite Norte: 39º 30’ 05’’; 
Limite Sul: 39º 24’ 05’’; Limite Oeste: -9º 34’ 02’’;Limite Este: -9º 28’ 02’’). 

Área (ha) 

Total: 9541 ha. 

Zona Núcleo: 18,8 ha 

Zona Tampão: 859,1 ha 

Zona Transição: 8663,3 ha 

 

Zonamento existente: O Zonamento proposto abrage Zonas Núcleo, Zonas Tampão 
e Zonas de Transição da seguinte forma: 

·  Zonas Núcleo- são as áreas onde ocorrem valores naturais e paisagísticos 
de reconhecido interesse, incluindo formações geológicas, paisagísticas e 
ecológicas, com elevado grau de naturalidade, que assumem, no seu 
conjunto, um carácter excepcional, bem como elevada sensibilidade 
ecológica. Nestas áreas a intervenção humana é fortemente condicionada, 
ficando subordinada aos valores naturais em presença, com os quais é 
incompatível a generalidade dos usos habituais do solo, da água e do ar.  

·  Zonas Tampão- compreendem os espaços que contêm valores naturais e 
paisagísticos que, do ponto de vista da conservação da natureza, se 
assumem, no seu conjunto como relevantes ou excepcionais e 
apresentam sensibilidade ecológica elevada ou moderada, sendo a 
manutenção dos habitats naturais e das espécies globalmente compatíveis 
com os usos que respeitem os ojectivos da conservação da natureza e 
biodiversidade. 

·  Zonas de Transição- integram os espaços de enquadramento, transição ou 
amortecimento de impactes das actividades humanas correspondendo a 
áreas de uso mais intensivo do solo e dos recursos naturais. Pretende-se 
compatibilizar a intervenção humana e o desenvolvimento social e 
económico local, com os valores naturais e paisagísticos e os objectivos 
de conservação da natureza, a par da promoção do desenvolvimento 
sustentável mediante a implementação de acções de gestão adequadas. 
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Variação altitudinal: 0 a 94 m. O máximo de profundidade abaixo do nível médio do 
mar é de 520 m. 

 
Investigação e Monitorização  

Breve Descrição 

Os programas de investigação e monitorização desenvolvidos nos últimos anos e em curso têm 
permitido tomar medidas de gestão de espécies e habitats no sentido de minimizar impactos 
negativos e regulamentar actividades. No que respeita à parte terrestre estes programas têm 
incidido principalmente na descrição da biodiversidade e edemismos presentes bem como no 
controle de populações infestantes. Quanto ao ambiente marinho, os programas incidem sobretudo 
sobre a gestão de recursos biológicos explorados bem como sobre a compreensão do 
funcionamento do ecossistema.  

 

Variáveis específicas: 
Abióticos  Biodiversidade  

Factores Abióticos �  Reflorestação  
Deposição Acídica/Factores atmosféricos  Algas �  
Qualidade do Ar  Espécies exóticas e/ou invasoras �  
Temperatura do ar  Anfíbios  
Clima, climatologia  Sistemas áridos e semi-áridos  
Contaminantes  Autoecologia  
Seca  Praias  
Erosão  Bentos �  
Geologia  Aspectos de Biodiversidade �  
Geomorfologia  Biogeografia  
Geofísica  Biologia �  
Glaciologia  Biotecnologia  
Mudanças globais  Aves �  
Águas subterrâneas  Sistemas de florestas boreais  
Habitat  Reprodução  
Metais pesados  Sistemas marinhos/costeiros �  
Hidrologia  Estudo de comunidades �  
Indicadores  Conservação �  
Meteorologia  Recifes de coral  
Modelação �  Áreas degradadas  
Monitorização/Metodologias  Desertificação  
Nutrientes �  Sistemas de Dunas  
Oceanografia física �  Ecologia �  
Poluição, poluentes  Avaliação de Ecossistemas �  
Sedimentação  Funcionamento/Estrutura de ecossistemas �  
Solos  Ecótonos  
Espeologia  Espécies endémicas �  
Topografia  Etologia  
Toxicologia  Evapotranspiração  
Radiação UV  Palioecologia/Estudos de Evolução  
  Fauna �  
  Fogos/Ecologia de fogos  
  Peixes �  
  Flora �  
  Sistemas florestais  
  Sistemas de água doce  
  Fungos  
  Recursos genéticos �  
  Organismos geneticamente modificados  
  Jardins domésticos  
  Indicadores �  
  Invertebrados �  
  Sistemas insulares �  
  Sistemas lagunares  
  Liquéns  
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Abióticos  Biodiversidade  
  Mamíferos  
  Sistemas de mangal  
  Sistemas mediterrânicos  
  Microorganismos  
  Populações migrantes �  
  Modelação  
  Monitorização/Metodologias �  
  Sistemas montanhosos e de altitude  
  Recursos naturais e outros �  
  Produtos de medicina natural  
  Perturbações e resiliência  
  Doenças/pragas  
  Fenologia �  
  Sucessão/fitossociologia  
  Plâncton �  
  Plantas �  
  Sistemas polares  
  Polonização  
  Genética/dinâmica de populações �  
  Produtividade �  
  Espécies raras/ameaçadas �  
  Répteis �  
  Reabilitação �  
  (Re) introdução de espécies �  
  Inventário de espécies �  
  Sistemas subtropicais e florestas húmidas  
  Taxonomia �  
  Sistemas de florestas temperadas  
  Sistemas de pastagens temperadas  
  Sistemas de florestas tropicais secas  
  Sistemas tropicais de pastagens e savanas  
  Sistemas de florestas tropicais húmidas  
  Sistemas de Tundra  
  Estudos de vegetação �  
  Sistemas vulcânicos/geotérmicos  
  Sistemas de pântanos  
  Vida selvagem �  

 
 
 

Sócio-economia  Monitorização Integrada  
Agricultura /outros sistemas de produção  Estudos bio-geoquímicos  
Agroflorestação  Capacidade de carga �  
Estudos antropológicos  Análise /Resolução de conflitos �  
Aquicultura  Aproximação ecossistémica �  
Arqueologia  Divulgação e sensibilização �  
Bio-prospecção �  Mudanças globais  
Capacidade de construção  Sistemas de Informação Geográfica (SIG) �  
Turismo rural  Estudos de Impacte e Risco  
Aspectos culturais �  Indicadores  
Demografia  Indicadores de qualidade ambiental �  
Estudos económicos �  Desenvolvimento de infra-estruturas �  
Espécies economicamente importantes �  Aspectos institucionais e legais �  
Sistemas de produção de energia �  Estudos integrados  
Etnologia/práticas tradicionais/conhecimento �  Estudos interdisciplinares �  
Corte de lenha  Propriedade do território  
Pescas �  Utilização e cobertura do território  
Floresta  Inventariação / monitorização da paisagem  
Saúde humana  Gestão �  
Migração humana  Mapeamento �  
Caça  Modelação �  
Indicadores �  Monitorização / Metodologias �  
Indicadores de sustentabilidade �  Planeamento e medidas de zonamento �  
Populações indigenas  Política  
Industria  Detecção remota  
Medidas dos meios de subsistência  Sistemas rurais  
Participação local �  Desenvolvimento / Uso sustentável �  
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Sócio-economia  Monitorização Integrada  

Microcrédito  Acções / medidas transfronteiriças  
Mineração  Sistemas urbanos  
Modelação  Estudo / Monitorização de bacias hidrográficas  
Monitorização/metodologias    
Riscos naturais    
Produtos florestais (não de madeira)    
Pastorícia    
Relações população/natureza �    
Pobreza    
Economia de qualidade /marketing �    
Recreação �    
Uso de Recursos �    
O papel da mulher    
Locais sagrados    
Pequenas empresas    
Aspectos socio-económicos    
Interesses dos utilizadores �    
Turismo �    
Transportes    

 

 



 

��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ��������������������������������������������������� ���������������� 	 !' �

 

 

 

 


